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RESUMO 

Com o surgimento, na atualidade, de nova concepçao de 

ciência e de mundo, fez-se necessário refletir sobre as epist~ 

mologias que fundamentam os modelos em ciências humanas e so­

ciais. Constatando-se o descompasso destas últimas com o momen 

to emergente, comprometidas ainda com o ideal clássico de cien 

tificidade erigido no século XVII, principalmente, ·com Descar­

tes e Newton, tentou-se delinear, -inicialmente, o modelo clás­

sico, com vistas a, em seguida, evidenciar o vínculo epistêmi­

co originário dos sistemas humanos, ainda hoje prevalente. 

Num momento posterior, pretendeu-se mostrar as trans-

formações que, contemporaneamente, grassam nas ciências matemá 

ticas e da natureza, ensejando radical metamorfose em seus fun 

damentos, tanto no que tange à p-rópria formulação do conheci-

mento, como no que diz respeito à interação "sujeito-objeto". 

Pareceu lícito supor que, para as ciências humanas e 

sociais, em especial, a psicologia, que sempre lidaram com fe­

n6menos nio-~ubstanciais, tal reformulação epistemo16gica se-

ria extremamente conveniente, vindo ao encontro, inclusive,dos 

anseios de algumas vozes dissidentes que, ao longo da história 

dessas ciências, se insurgiram contra o mecanicismo e o redu­

cionismo prevalentes nos modelos tradicionais. Nesse contexto, 

a proposta de S~6tema6 Auto9ên~Co6 não-o~d~nã~~o6 (SAUTOG's) 

nascida no próprio seio da psicologia, no que se apresenta co­

mo linguagem aI ternativa" para os fenômenos humanos,se afigura ~ 
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'mo de particular relevância, por admitir a coexistência de or­

dem e desordem, permitindo, assim, interpretação mais condizen 

te da dinâmica da interação humana. 

Ao se tratarem os fenômenos humanos, optou~se por en­

focar os fenômenos culturais, campo aparentemente propício pa­

ra a consideração da interatividade, conforme definida pelns: 

SAUTOG's e, simultaneamente, fértil no sentido de se prestar ã 

pesquisa semioticista. Tal opção reflete uma escolha"anterior, 

a P~ieologia da Cultuna, nova área em emergência que se vem a­

fastando dos tradicionais modelos da psicologia. No escopo es­

pecífico deste trabalho, objetivou-se evidenciar como, partin­

do de pontos diferentes ~ Sistemas Autogên'icos não-ordinários e 

Psicologia da ·Cultura compartilham o mesmo desejo de romper 

fundamentos ora obsoletos, sugerindo-se, assim, a fecundidade 

da epistemologia não-ardinária para os fenômenos culturais. 
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SUMMAP.Y 

As a new concept of science and world comes up,within 

the contemporary context, it became necessary to reflect upon 

the episthemologies on which models in human and social 

sciences are based. When facing the latters' anachronism with 

respect to the emergent moment, because of their committment 

to the classical tenets of the XVII th centure scientificity, 

as advocated by Descartes and Newton, we tried firstly to 

sketch the classical model, so as to point out the originary 

episthemic bind of human systems, still prevailing nowadays. 

Next, we intended to show the transformations that 

mathematical and natural sciences are now undergoing, which 

bring about radical metamorphosis in their foundations, not 

only in regard to the construction of knowledge but also to 

"subject-object" interaction. 

It seemed wise to suppose that, for human and social 

sciences, especially Psychology, that have always dealt with 

non-substantial phenomena, such an episthemological reformu-

lation would be extremely wellcome, joining forces with 

of the dissident voices that, along the history of 

some 

these 

sciences, rebelled against the mechanicism and reductionism 

prevalent in the traditional models. In this context, the 

proposal of the so-called Au~ogenie Non-O~dina~y Sy~~em~ 

(SAUTOG's), born'within Psychology as an alternative language 

x 
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for human phenomena, emerged as particulary relevant to the 

subject, as it implies the coexistence of order and disorder, 

thus permiting a more convenient interpretation of the dynamics 

underlying human interaction. 

To that effect, especial enphasis was placed upon 

cultural phenomena, an apparently propitious field to approach 

interaction as defined by the SAUTOG's and, at the same time, 

a fertile one, as it opens up to semioticist research. Such 

an option reflects aprevious choice, the so-called P~yQhology 

06 Cultu~e, a new emergent area that is endeavouring to depart 

from the traditional models of Psychology. Within the specific 

scope of this study, we aimed at evidencing how Autogenic Non­

-Ordinary Systems and Psychology of Culture, although coming 

from different starting-points, share the common objective of 

parting with obsolete foundations, thus suggesting the 

fecundity of a non-ordinary episthemology for cultural phenom~ 

na. 
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A fim de melhor compreender as motivações que levaram 

ao engendramento desta proposta de estudo, faz-se necessário 

retroceder a um momento em que, a partir de diversos estudos e 

discussões, fornos levados a um profundo questionamento dos mo­

delos em Psicologia. A relativa insatisfação com os modelos ra 

dicava-se principalmente em sua precariedade para abordar os 

fenômenos referenciando-os a seus contextos, de considerar a 

interatividade dos fenômenos com a cultura na qual se desenro 

Iam. 

Configurava-se, pois, a necessidade de buscar urna a­

bordagem para os sistemas vivos onde se privilegiasse a contex 

tualização. Cumpre ressaltar que a necessidade de contextuali­

zar não significava urna opção pela não-linearidade, pelo estu­

do da pura singularidade. O que se buscava era urna concepçao 

sistêmica e intrinsecamente dinâmica, capaz de abordar os fenô 

menos circunscrevendo-os a um sistema global de relações, pre­

servando, ao mesmo tempo, sua singularidade. 

Poder-se-ia ter procedido à simples revisão das meto­

dologias, na busca da que menos viesse a ferir os pressupostos 

básicos da proposta que desde então já se fazia delinear. O ca 

minho pelo que se optou, entretanto, passava por um questiona­

mento mais originário, remetendo a urna reflexão sobre os funda 

mentos, ou seja, sobre as epistemologias que fundamentam tais 

abordagens. Tal reflexão consiste numa das principais diretri-

zes do presente estudo. 

Pode-se hoje constatar corno as ciências humanas, den­

tre elas a Psicologia, sempre se valeram das matemáticas e dos 
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modelos da física a fim de se legitimarem corno conhecimento ci 

entífico. Talvez por lidarem com objetos indeterminados por ex 

celência e que não se prestam a conhecimento cabal, tais ciên-

cias se apegaram a um ideal de cientificidade onde reinam a 

previsibilidade determinística e um alto rigor matemático. De­

frontamo-nos com um impasse quando constatamos que esse modelo 

científico, eleito no século XVII, vem sendo rejeitado, contem 

poraneamente, pelas próprias ciências que outrora o consagra-

ramo 

Tais considerações permitem afirmar que, com o surgi-

mento, na atualidade, de uma nova concepçao de ciência e de 

mundo (cf. Prigogine e Stengers, 1984), algumas transformações 

se impõem. Na medida em que se acredita que a cultura influen-

cia a construção dos modelos das ciências, vemos entrar em 

crise as frágeis delimitações que confinam os cientistas a 

seus campos de especialização, afastando-os cada vez mais de 

uma visão global, hOlista(*). Hoje, podemos vislumbrar um cam-

po comum aos diversos saberes, no qual os cientistas se permi-

tem transitar livremente a fim de orientar e fundamentar suas 

propostas. Não se trata mais de transferência pura e simples 

de modelos, o que seria cair novamente em reducionismos. O que 

se propoe é que as diferentes descobertas nos diferentes cam-

pos, ao romperem com certos paradigmas (como o de estabilida--

de, determinismo, causalidade), ensejam uma nova atitude fren-

te ao mundo e que esta atitude vai permear os diferentes cam­

pos do saber. ~ este, por exemplo, o caso da Filosofia, onde 

a partir de considerações acerca da relativização do tempo e 

do espaço, das formas imprevisíveis, da noção de acaso, uma 

· , 
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atitude pós-moderna já se faz presente (cf. Lyotard, 1986). 

Já é tempo, portanto, que as ciências humanas e so-

ciais, no que nos toca mais de perto, a Psicologia, comecem a 

considerar tais transformações e constatem a insuficiência de 

seus modelos para lidar com os fenômenos instáveis, indetermi­

nados e paradoxais, com que a ciência se vem deparando e que 

parecem ser de especial relevância quando se está lidando com 

fenômenos humanos. Faz-se necessária uma reformulação epistem~ 

lógica com vistas a abordagens mais condizentes com os siste--· 

mas humanos, na medida que estes não se subordinam a ordens li 

neares (**), diacrônicas, espacializadas. Abordagem esta nao-

-reducionista, capaz de lidar com os aspectos tanto lineares 

quanto não-lineares que parecem caracterizar os fenômenos huma 

nos. 

Cabe ressaltar aqui que urna discussão acerca dos fun-

damentos parece necessária e mesmo essencial, na medida que s~ 

mente tais considerações vao permitir engendrar novos modelos. 

~ certo que vivemos hoje urna era de tecnociência, on-

de o padrão de excelência é a performance, o desempenho. Com 

isso, assistimos i supervalorização dos dados experimentais,de 

resultados concretos e i exigência de verificações empíricas 

como parâmetro de cientificidade. Essa "inflação experimental 

da ciência moderna" (Thom, 1985, p.127) gerou, em contraparti-

da, a desvalorização dos estudos teóricos, relegados i condi-

çao de meras especulações. 

Não se pretende aqui negar o valor da experimentação 

nem fazer apologias ao trabalho teórico numa tentativa de eri-
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gi-lo como garantia de que virá a desencadear transformações. 

Busca-se apenas tentar mostrar que, por vezes, a experimenta-­

ção desenfreada pode levar à ilusão de elevada produção cientí 

fica que, quando examinada mais detidamente, prima pela quant~ 

dade em detrimento da qualidade. Cabe deixar ainda aqui o dese 

jo de maior liberdade e autonomia para os estudos teóricos, na 

medida que, de acordo com a posição aqui defendida, estes pod~ 

riam gerar idéias que conduziriam a aplicações interessantes 

dos pontos de vista prático e experimental. 

Pouco adiantariam mudanças nas concepçoes acerca do 

mundo se as ciências sociais continuarem a empregar modelos aI 

tamente comprometidos com fundamentos já obsoletos. Do ponto 

de vista aqui adotado, são as considerações teóricas e episte­

mológicas que podem abrir caminho para as transformações dese­

jadas, a fim de se proporem novas abordagens. 

Uma abordagem semioticista dos fenômenos culturais 

talvez consista num possível caminho nesse sentido, no lastro 

de alguns semiólogos que se têm voltado insistentemente para 

a cultura como campo que se abre à pesquisa, considerando o 

que aí se desenrola como "fato de comunicação" (cf. Eco,1976). 

o que se propõe com o presente estudo,no entanto, con 

siste em ousar ir um pouco além desta colocação e adotar urna 

perspectiva semioticista singular, onde os fenômenos culturais 

seriam definidos como fatos de interação. Na base desta propo~ 

ta estaria a reciclagem da noção de interação, concebida de 

modo 'não-físico, ou seja, desvinculada de um processo de troca 

de massa, energia ou informação, herança epistêmica fisicalis-
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ta que .inda hoje perdura em ci~ncias humanas (Maluf, 1986~$! 

gundo esta nova concepção, interação apresentar-se-ia como re­

gime que outorgaria ao sistema uma instabilidade e consequente 

complexificação. 

Daí, portanto, a necessidade de se buscar uma lingua­

gem para descrever os fenômenos, na qual esta complexidade fi­

que preservada. Em outras palavras, uma linguagem que permita 

traduzir a dinâmica do próprio fenômeno cultural. A proposta 

de sistemas autog~nicos não-ordinirios (Maluf, 1996b), ao 

tentar englobar aspectos lineares e não-lineares que parecem 

caracterizar os fenômenos humanos, representa um primeiro pas­

so nesse sentido no campo das ciências humanas e sociais, daí 

sua relevância para o presente estudo. O mais importante, nes­

ta perspectiva, reside em abrir caminho para que se possa con­

siderar a interação numa abordagem semiótica e, consequenteme~ 

te, através da interatividade, romper com a linearidade que 

vem caracterizando tais abordagens. 

Cabe ressaltar que esta proposta de estudo trari em 

seu bojo perspectivas de certa forma renovadoras, algumas ain­

da não totalmente reconhecidas ou consagradas no domínio da 

ciência. A utilização de tais alicerces teóricos justifica-se, 

"na medida que reflete uma opção pelo que possa haver de impre­

visível é transformador nos acontecimentos, inclusive em âmbi­

to científico, em detrimento de perspectivas estabelecidas e 

definitivas, solidirias das ilusórias certezas e recusas da 

ci~ncia clissica (cf. Prigogine e Stengers, op.cit.). Sendo as 

sim, 
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"( ••• ) não queremos por em evidência a aquisição defi 
nitiva da ciência, seus resultados estáveis e bem es= 
tabelecidos. Não pretendemos fazer visitar o edifício 
imponente duma ciência cristalizada e triunfante. Que 
remos realçar a criatividade da atividade científica~ 
as perspectivas e os problemas novos que ela faz sur­
gir" (prigogine e Stengers, op.cit., p.9). 

Este estudo tem por objetivo, portanto, mostrar, ini­

cialmente, o estabelecimento do modelo clássico em ciência que , 

glo~~6~eado, permeia a estruturação do saber psicológico no 

que tange a seus fundamentos. Pretende-se ainda evidenciar,pa~ 

tindo de uma nova concepção de ciência e de mundo, que gra~ 

sa, contemporaneamente, nas ciências matemáticas e da nature--

za, a possibilidade de reformulação epistemológica para os 

sistemas humanos, apresentando os Sistemas Autogênicos não-or-

dinários como proposta heurística alternativa gerada no pro-

prio seio da psicologia. Em termos específicos, tais sistemas 

são apresentados como possibilidade de linguagem para os fenô­

menos culturais , estes vistos sob a ótica da Psicologia da 

Cultura, numa tentativa de delinear a pertinência da epistemo­

logia não-ordinária para lidar com a complexidade dinâmica dos 

fenômenos da cultura. 
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Notas: 

(*) O termo "holista", do grego "holos", "totalidade", refere­

-se a uma compreensao da realidade em função de totalida-­

des integradas cujas propriedades não podem ser reduzidasa 

unidades menores (cf. Ktlh1er, 1947 e tb. Capra, 1986). 

(**) Linearidade é considerada aqui como busca de relações de 

causa-efeito, transitividade, hierarquização, dicotorniza-­

ção, correspondência biunívoca (Maluf, 1985a). 



CAPrTULO 1: 

o MODELO DA CIENCIA CLÁSSICA 

liA natureza nao ê uma deusa. Não 
ha nela nem segredos nem forças 
escondidas. Ela ê feita de um es­
paço homogêneo, em toda a parte 
semelhante a si, que não deve es­
pantar-nos.E~plicar não ê aprofun 
dar aquilo que, na realidade, nãõ 
tem fundo. É desdobrar no espaço 
e permitir ver". 

R. Descartes 



o primeiro passo nesse caminho que nos propomos a 

percorrer consiste em mostrar como se erigiu a ciência clássi­

ca (1) com seu paradigma de estabilidade. Pretendemos aqui ca-

racterizar a idéia de ciência como busca de leis gerais, de r~ 

gularidades e neutralidade, que remonta à física do 

XVII, cujo modelo se impôs e passou a ser o ideal das 

ciências. 

século 

demais 

A fim de melhor compreendermos as transformações oco~ 

ridas nos estatutos da ciência no século XVII ,e que, certamen­

te, consistiram em radical reestruturação do pensamento da ép~ 

ca, faz-se necessário considerar o cenário da ciência e do 

pensamento nesse tempo. 

Segundo Prigogine e Stengers (1984), os primeiros fun 

dadores da ciência clássica tinham por objetivo romper com a 

visão aristotélica que opunha a regularidade do mundo dos as­

tros à irregularidade do mundo sublunar, numa tentativa de es-

tender a natureza mutável e corruptível para além dos confins 

do Universo. 

Entretanto, como bem ressaltam os autores, os primei-

ros objetos da ciência selecionados pelos físicos revelaram-se 

suscetíveis de uma descrição matemática única, até então privi 

légio da divina realidade dos astros de Aristóteles,fazendo-os 

concluir também pela regularidade do mundo. Este parecia confi 

gurar-se corno um sistema regular, regido por leis universais, 

cujo funcionamento autônomo não poderia ser perturbado por na-

da que lhe fosse externo. O conhecimento acerca deste mundo e-
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ra garantido pela descoberta dessas leis, aliada'ã reversibili 

dade dos processos, ou seja, ã possibilidade de deduzir todo 

o passado e futuro do sistema a partir de um estado inicial 

qualquer. Outro aspecto fundamental nesta concepçao consiste 

na postulação de uma natureza simples, cuja complexidade seria 

apenas aparente, cabendo ao cientista ultrapassar essas aparê~ 

cias e reduzir a diversidade dos processos a um conjunto de e 

feitos das leis matemáticas simples que regem esse mundo. 

Capra (1986) (2), seguindo a mesma linha de Prigogine 

e Stengers (op.cit.), mostra como esta concepção do universo 

instaurada no século XVII e que permaneceu inquestionável, co­

mo modelo de mundo, até o início de nosso século encontra suas 

bases na filosofia de René Descartes, na teoria matemática de 

Isaac Newton e na metodologia de Francis Bacon (cf. tb. Bro­

nowski, 1977). 

No dizer de Bronowski (op.cit.) ,uma das grandes tran~ 

formações ocorridas com a Revolução Científica consistiu na 

união do método lógico ao método empírico, reconhecendo o con­

tínuo vaivém entre fato e pensamento, experiência e teoria.Tal 

consideração revela-se de suma importância, pois faz do recur­

so à realidade empírica o salto diferencial da Revolução Cien­

tífica em relação à Idade Média, posto ser esta tão lógica em 

suas especulações quanto seus sucessores. Na verdade, enquanto 

os pensadores medievais enfocavam a ordem corno hierarquia, na 

perspectiva científica o mundo é um mecanismo, urna máquina de 

acontecimentos. Nas palavras do próprio Bronowski, deu-se a 

transformação de um mundo (aristotélico) cuja ordem repousava 

em sua natureza ideal num mundo (da ciência clássica) onde os 



11 . 

acontecimentos se encadeavam por causa e efeito. 

Dois grandes pensadores costumam ser contrapostos pa-

ra representar a dicotomia suprareferida entre a atitude racio 

na1ista/1ógica e a empirista/experimental. São eles, respecti-

vamente, René Descartes e Francis Bacon. O que se evidencia,no 

entanto, é que Newton'não pode prescindir de nenhum deles, a­

proveitando-se de sua complementariedade para elaborar sua sín 

tese científica. 

Coube a Bacon formular uma teoria clara do procedime~ 

to indutivo, intensificando a experimentação científica. Com 

ele, o objetivo da ciência passou a ser o conhecimento que po-

de ser usado para dominar e controlar a natureza. Faltava ao 

modelo experimental baconiano, entretanto, a busca de um sist~ 

ma para representar o mundo como um todo único e semelhante em 

toda a parte, representação esta presente em Descartes (cf. Ca 

pra, op.cit. e tb. Bronowski, op.cit.) (3). A unidade desse sis 

tema, a chave para sua explicação, residia, segundo Descartes, 

e também Newton, em sua ordem matemática. 

Se Descartes criou a base conceitual para a . - . ClenCla 

do século XVII, Newton, utilizando-se dos achados de Kepler e 

Galileu, formulou leis gerais do movimento que governariam to-

dos os objetos no sistema solar, inclusive os existentes na 

Terra, dando realidade ao sonho cartesiano - "transformou" o 

universo num gigantesco sistema mecânico, completamente causal 

e determinado, que funcionava de acordo com leis matemáticas e 

xatas. Não que ele as houvesse descoberto. Mas foi o único do-

tado de capacidade matemática suficiente para mostrar que, Po! 
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tuladas de modo adequado, as forças gravitacionais mantêm os 

planetas em órbita como um mecanismo de relógio (cf. Prigogine 

e Stengers, op.cit.; Bronowski, op.cit.). 

Depreende-se daí que o estudo das trajetórias celes­

tes foi fundamental para o estabelecimento dessa ciência. New-

ton, alquimista que era, ao buscar no céu forças análogas -as 

forças químicas, diferenciadas, descobre uma lei universal - a 

gravi tação - cuj a validade passou a afi rmar para todos os fenô-

menos, fossem eles químicos, mecânicos ou celestes - completa­

va-se, assim, a grande revolução científica, e é sobre esse m~ 

delo newtoniano, tão fundamental a ponto de estender sua hege-

monia por aproximadamente três séculos, que passamos agora 

a nos concentrar. 

No mundo causal da dinâmica newtoniana tudo se pro-

duz -~ou seja, qualquer movimento começa, varia ou termina 

como efeito de urna força. A força por excelência, para a físi-

ca de Newton, corno já dissemos, era a gravitação. Nessa sinta 

xe newtoniana do mundo, 3 conceitos básicos encontram-se impli 

cados: legalidade, determinismo e reversibilidade (cf. Prigogi 

ne e Stengers, op.cit.). 

Legalidade, por demandar o conhecimento da lei que r~ 

ge nao urna evolução em particular, mas todas as evoluções po~ 

síveis - tanto a futura corno a que, no passado, deu origem ao 

estado atual - dado um estado inicial: 

"A lei matemática constitui a possibilidade concreta 
de prever é de manipular. A natureza será sujeita a 
leis, submissa e previsível, e não caótica, irregula~ 
estocástica" (prigogine e Stengers, op.cit., p.48). 
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Na própria definição de legalidade já se encontram 

embutidos os outros do~ conceitos anteriormente referidos,pois 

a lei determina integralmente qualquer estado do sistema e 

permite calcular sua evolução para qualquer momento anterior 

ou ul-terior (cf. Laplace, mais adiante). 

A dinâmica newtoniana transforma-se, assim, numa lin-

guagem formal para decifrar a verdade da natureza. Significa 

descobrir o conjunto de variáveis que melhor define o sistema, 

sendo essa definição a mais clara, simples e econômica possí-­

velo O conhecimento de tais variáveis eliminaria as intera--

ções. de modo que o deveni~ dinâmico ficaria explicitamente re 

duzido à repetição do mesmo. Sendo assim, a cada instante, o 

sistema repetiria, sob formas equivalentes,seu estado inicial, 

do qual ele não pode esquecer o menor detalhe. Para a dinâmi-

ca, todos os problemas, sejam simples ou complexos, se asseme-

lham, pois podem sempre ser apresentados sob a mesma forma. 

O mundo aristotélico, que a ciência moderna suplan--

tou, embora ordenado, harmonioso, hierárquico e racional, era 

demasiadamente complexo e qualitativamente diferenciado para 

ser matematizável e, portanto, aceitável para os fisicos. 

Apesar de Leibniz ter tentado incessantemente mos-

trar que a matematização é compatível com um mundo múltiplo,c~ 

jo comportamento é ativo e qualitativamente diferenciado, (cf. 

Nunes, 1989), os homens da ciência moderna insistiram em des-

crever a natureza corno urna mecânica simplificada e passiva: 

"Essa natureza, despojada daquilo que permitia ao ho­
mem identificar-se, pela sua participação, ã antiga 
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harmonia das coisas, é também aquela a quem uma per: 
gunta bem concebida pode fazer confessar de uma 80 

vez a verdade única que a esgota" (prigogine . e 
Stengers, op.cit., p.36). 

A física clássica encontrava-se,' portanto, dominada 

pelo ideal de um conhecimento máximo, completo, que reduziria 

o devir a uma repetição tautológica do mesmo. 

o palco desse universo newtoniano era o espaço tridi­

mensional euclidiano - espaço absoluto, independente dos fenô-

menos que nele ocorriam - onde as mudanças eram descritas em 

função de um tempo também absoluto e uniforme, sem ligação com 

o mundo material. Esta concepção do mundo como máquina perfei­

ta comportava apenas uma descrição objetiva, sem qualquer men­

ção ao observador humano. Tal descrição objetiva passou a ser 

o escopo de toda a ciência (cf. Prigogine e Stengers, op.cit.; 

Capra, op.cit.; Heinsenberg, 1987). 

Trazendo ,portanto , implícita a idéia de que evolui li 

bertando-se do que é ilusório e subjetivo, a ciência clássica 

tem por base dois aspectos fundamentais. Em primeiro lugar, c~ 

mo bem ressalta Koyré (1982), a peculiaridade do "diálogo" pr.§. 

prio da ciência clássica, quando comparado a outras formas de 

abordagem da natureza, reside no fato de tratar-se aquele de 

um diálogo experimental. Significa dizer que não basta simples 

mente observar os fenômenos tal como se apresentam, na busca 

de conexões empíricas entre eles - como em Aristóteles. Faz-se 

necessário, a partir do momento em que um processo natural se 

afigura como possivel chave de uma hipótese teórica, prepara-

-10, purificá-lo, até que se assemelhe a uma situação ideal,fi 
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sicamente irrealizável, porém uma reprodução fiel da hipótese 

teórica, para que possa ser interrogado na linguagem dessa teo 

ria. Dessa maneira, a natureza é compelida a dizer, sem ambi--

guidades, se obedece ou não a uma teoria. Entretanto, por tra­

tar-se, como referimos acima, de um diálogo e não de um monõl~ 

go, a natureza, não raro, se mostra insubmissa a esse modelo, 

refutando tais hipõteses(4). 

o segundo aspecto diz respeito à idéia de que a ciên­

cia clissica deve ultrapassar o estigio da compreensão natural 

dos processos (senso comum) e, corno tal, ser obra de homens 

desprendidos de interesses mundanos, detentores de um saber to 

do-poderoso. A ciência clissica optou, entretanto, pelo "demô-

nio H
, figura imaginada por Laplace, capaz de observar, num mo-

mento determinado, a posição e a velocidade de cada elemento 

constitutivo do universo para, a partir daí, deduzir sua evolu 

ção. 

"A questão do demônio de Laplace não e a da possibili 
dade efetiva de uma previsão determinista do curso das 
coisas, mas a questão de sua possibilidade de princí­
pio( .•• ) implícita na dualidade da lei dinâmica e das 
condições iniciais" (prigogine e Stengers, op.cit.,p. 

59) . 

A postulação do demônio de Laplace estabeleceu a con-

traposição entre a realidade "objetiva", a "verdade" do siste-

ma tal corno ele a contempla e o fato de nossa ignorância pois, 

por estarmos no mundo corno viventes, 50 podemos dele ter conhe 

cimentos ilusórios, posto que ligados a nossa subjetividade. 

No dizer de Koyré (1979),Newton - e a ciência clássi-

ca/moderna em geral - são responsáveis pela divisão do mundo 
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em dois. Ao derrubar as barreiras que separavam 
~ 

os ceus e a 

terra, unificando o Universo, a ciência substituiu o nosso mun 

do de qualidades e percepçoes sensíveis pelo mundo da geome-­

tria deificada, no qual hi lugar para tudo, menos para o ho­

mem. Assim, o mundo da ciência foi se afastando até separar-se 

inteiramente do mundo da vida, que a ciência se mostrou inca-

paz de explicar. 

Enquanto no mundo aristotélico o homem encontrava seu 

lugar como ser vivo e conhecedor, o nascimento da ciência mo-

derna promove a ruptura dessa aliança com a natureza: como co-

nhecedor (experimentador), o homem é reduzido a um ponto fora 

desse mundo, que ele apenas contempla, contrastando sua opaci­

dade com a natureza totalmente clara, iluminada e apreensível; 

corno ser complexo e histórico, não pode ser descrito no univer 

50 da dinâmica na medida em que esta só trata de questões ele-

mentares, acerca de objetos muito simples. Logo, o ser humano 

é inconcebível nesse mundo: 

"( ... ) esta c1.encia não cessou, no decurso de três se 
culos de existência, de concluir que o homem e um es~ 
tranho no mundo que ela descreve ( ... ) cigano ã~ man­
ge.n.ó do unive.n,~o" (prigogine e Stengers, op.cit., p. 
2, grifo nosso). 
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Notas: 

(1)05 termos ciência "clássica" e ciência moderna serao uti1i 

zados aqui para designar a síntese newtoniana dos séculos 

·XVII e XVIII (cf. Prigogine e Stengers, 1984). 

~ 

(2) A obra de Fritjof Capra sera aqui considerada apenas no 

que tange a suas reflexões acerca da história das ciências, 

particularmente acerca da história da Psicologia, a fim de 

mostrar como a ciência clássica se erigiu, como se deu sua 

transformação e em que consiste esta ciência metamorfosea-

da. Esta parte de seus trabalhos revela-se extremamente a-

fim aos de prigogine e Stengers (op.cit.) e também Burtt 

(1983) . 

(3) As idéias de Descartes serao consideradas com maior deta-

lhe no Capítulo 2 - A Concepção clássica nas Ciências Hum~ 

nas - por serem consideradas fundamentais para a concepçao 

de organismo/ser humano desenvolvida por essas ciências. 

(4) Uma observação se faz necessária a esta altura, por talvez 

nao termos a oportunidade de voltar especificamente a este 

ponto ao examinarmos o modelo contemporâneo da ciência no 

Capítulo 3. 

Apesar de a natureza poder refutar determinada hip6tese t~ 

órica, esta não deixa de ser o parâmetro que mede o alcan-

ce e o sentido da resposta, seja ela qual for. Sendo aSSIm, 

II{ ••• ) nenhum método pode anular o rISCO 
rar, por exemplo, numa interrogação sem 
(prigogine e Stengers, op.cit., p.31). 

de perseve-
.. - .. " pertInencIa 



CAP!TULO 2: 

A CONCEPÇÃO CLÁSSICA NAS CI~NCIAS HUMANAS 

"Rompeu-se a antiga aliança. En­
fim, o homem sabe que está sozi­
nho na imensidão indiferente do 
universo, de onde emergiu por aca 
so. Não mais do que seu destino: 
seu dever não esta escrito em lu­
gar nenhum. Cabe-lhe escolher en­
tre o Reino e as trevas". 

J. Monod 



Acabamos de expor, portanto, a concepçao clássica de 

ciência cujas origens remontam basicamente à Física do século 

XVII. Faz-se necessário mostrar, a esta altura, que essa con--

cepção não permaneceu confinada ao âmbito da própria física 

mas, ao contrário, constituiu-se como uma espécie de "ideal" 

para qualquer disciplina que tivesse a pretensão de ser cientí 

fica. 

o que gostaríamos de evidenciar, entretanto, é a es-

truturação de toda uma "visão do mundo" que, moldada a partir 

das descobertas da física, permeia os diferentes campos do sa-

ber, influenciando sua organização. Esta colocação tem profun­

das implicações. Significa não se tratar de mera transferência 

de modelos· científicos, como se as ciências fossem buscar cons 

cientemente na física clássica um esquema de referência que 

lhes conferisse credibilidade. Trata-se, antes, da estrutura-

ção de um modelo de realidade, de uma maneira de abordar os fe 

nomenos, implicando determinados conceitos que, por sua vez, 

terminam mesmo por estruturar esses fenômenos, moldados que 

foram pelo paradigma vigente. 

de: 

Ao definir o paradigma, Kuhn (1982) afirma tratar--se 

"( •.. ) realizaç~es científicas unlven~almente neeonhe 
elda~ que, durante algum tempo, fornecem problemas e 
soluç~es modelares para uma comunidade de praticantes 
da ciência" (p.13, grifo nosso). 

A utilização da expressão unlven~aimente neeonheeida~ 

pode dar margem a que se levantem algumas questões. Talvez se-

ja mais fidedigno dizer que o reconhecimento de tais padrões se 
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dá referencializado a um contexto. Por outras palavras, a vi­

são do mundo compartilhada por determinada cultura, em determi 

nada época, estrutura o modelo e o consagra. 

Por visão de mundo, entende Bohm (1984) o modo geral 

de o homem conceber a realidade, incluindo: 

"( .•• ) nossas noções gerais em relação ã natureza da 
realidade, juntamente com aquelas noções relacionadas 
com a ordem total do universo" Cp.X). 

Acerca deste mesmo tema, já tivemos a oportunidade de 

nos manifestar, afirmando que: 

"Nossa 'visão de mundo' encontra-se ( •.. ) na base de 
toda atitude voltada para a construção de um conheci­
mento e vai concorrer tambem diretamente para organi­
zar a forma particular como nos voltamos ã realidade, 
ou seja, nosso modo de intervenção (na natureza, no 
contexto cultural, no procedimento científico etc.)" 
(Nunes e Pedro, 1988, p.9). 

A vinculação fisicalista das ciências, tanto na acep-

çao reducionista quanto gnosiológica do termo (cf. Maluf, et 

aI., 1989), por quase três séculos, ou seja, sua recorrência 

a paradigmas estruturados a partir da Física clássica,reflete , 

na realidade, a concepção de mundo predominante em determinada 

época. Não se pode hoje deixar de constatar que a hist6ria da 

ciência encontra-se intimamente entrelaçada à história do pen-

sarnento humano, mais especificamente, do pensamento ocidental. 

Como consequência, impõe-se a consideração da ciência como 

construção cultural, no sentido que uma determina manelra de 

ver o mundo vai permear as diferentes disciplinas e orientar a 

construção de seus modelos. 

Coube à física, ciência consagrada e valorizada, des-
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cobrir e fornecer os modelos para as outras ciências. Mas es-

tes modelos só puderam se impor 

visão de mundo pr~dominante. 

.. . 
por serem compatlvels com a 

o próprio Kuhn (op.cit.) parece reconhecer essa nece~ 

sidade de se entender a ciência dentro de seu contexto cultu-

ral quando propoe que não se procurem as contribuições perma­

nentes que uma ciência mais antiga porventura nos tenha lega­

do, procedimento típico de uma historicidade causativa. Propõe 

antes que se intente compreender a integridade -histórica da ci 

ência referenciada a uma determinada €poca, enquanto determin! 

da por e determinante do pensamento vigente, num processo cir­

cular, e, a partir daí, a perpetuação ou nao desse modelo. 

A partir dessa compreensao, que pretendemos delinear 

no capítulo anterior, podemos agora abordar a estruturação de 

nossa ciência no sentido de identificar as id€iasque tão fun 

damentais foram para a formação do pensamento científico clás-

sico que~ ao permanecerem como paradigmas at€ o início de nos­

so século, "moldaram" o pensamento psicológico, fundamentando 

a concepção de ciência em Psicologia. Modelo este ao qual,como 

tentaremos-evidenciar, ainda permanecemos essencialmente Vlncu 

lados. 

2.1 O Modelo Cartesiano 

Dissemos no capítulo anterior, ao nos referirmos a 

Descartes, quão importante foi para a ciência clássica a tenta 

" tiva de posicionar o homem em relação a natureza, tentativa e~ 

ta cristalizada no dualismo metafísico. Daí termos optado por 
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descrever o modelo cartesiano no capítulo reservado .. 
as . -clen-

cias humanas. 

Concentrando-nos especificamente na Psicologia, nao é 

difícil constatar, em seus fundamentos, uma vinculação ao mod~ 

lo cartesiano, tanto na consubstancialização da cisão mente-co~ 

po quanto no que tange ã mecanicização do homem, responsabili­

dade que Descartes compartilha com Newton e com os precursores 

da ciência clássica. Vejamos, inicialmente, em que consiste o 

modelo cartesiano. 

Segundo Burtt (1983), Descartes teve dupla importin-

cia para o estabelecimento da ciência clássica. Coube-lhe ela-

borar uma hip6tese abrangente e detalhada da estrutura e das 

operaçoes matemáticas do universo material, de maneira mais 

clara que seus predecessores, como base para estabelecer o re-

lacionamento entre o homem e a natureza. 

Fundamentado na crença de que a matemática era a úni­

ca chave necessária para desvendar os segredos da natureza,De~ 

cartes começa a enveredar por estudos no âmbito da geometria 

descobrindo um novo e promissor campo - a geometria analítica, 

cuja utilização pressupunha uma correspondência biunívoca exa-

ta entre o domínio dos n~meros, isto ~, a aritm~tica e a álge-

bra e o da geometria, qual seja, o espaço (cf. Koyr~, 1979). O 

sucesso de suas incursões nesse campo, fomenta suas esperanças 

de que todo o reino da física pudesse ser redutível unicamente 

a qualidades geom~tricas. 

Na tentativa de provar tais convicções, Descartes es-

creve que todas as ciências formam uma entidade orginica e, c~ 

mo tal, devem ser estudadas em conjunto, por meio de um m~todo 
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aplicável em geral (cf. Burtt, op.cit.; Koyré, 1979, 1986).0-

ra, uma vez que tudo o que sabíamos em qualquer ciência consi~ 

tia na ordem e nas medições reveladas em seus fenômenos, o mé­

todo por excelência deveria ser o da matemática, por ser esta 

justamente a ciência universal que se ocupava da ordem e das 

medições em geral (5) 

o método analítico de 'Descartes baseava-se, inicial~ 

mente, em dois processos - a intuição e a dedução (cf. Burtt, 

op.cit.). Entretanto, embora a convicção de que sua física ma­

temática encontrasse uma contrapartida na natureza estivesse sen 

do continuamente confirmada de maneira pragmática, Descartes 

nao se satisfazia com tal probabilismo empírico. Ansiava ele 

por encontrar garantia absoluta de que suas idéias matemáticas 

claras e distintas fossem verdades eternas do mundo físico,sen 

do, para tanto, necessário encontrar um novo método que supe~ 

rasse esta dificuldade. 

Neste seu sonho de formular os princípios de urna ciên 

cia nova, única, à semelhança da matemática, que dispensasse 

demonstração e cujo conhecimento fosse certo e evidente, Des-­

cartes desenvolveu um método de raciocínio para chegar à verda 

de científica - a dúvida. Seu método da dúvida começa por sus-

peitar daquilo que nos chega pelos sentidos, dos resultados de 

nosso raciocínio, concluindo que só não posso duvidar de minha 

existência pois ela decorre do fato de eu estar pensando - Co­

g~~o e~go ~um. 

Depreende-se pois que o mundo postulado por Descartes 

nao é de modo algum o mundo multiforme de nossa vida e de nossa 
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experiência cotidiana, uma vez que tais determinações qualita­

tivas consistiriam em ilusões provenientes de nossos sentidos. 

O mundo cartesiano é matemático e rigorosamente uniforme, um 

mundo de geometria reificada, sobre o qual nossas idéias cla-­

ras e distintas nos dão um conhecimento certo e evidente. 

g assim que,a partir de Descartes,exploram-se, pela 

primeira vez, os domínios da subjetividade, estabelecendo-a c~ 

mo tema de reflexão e como objeto do conhecimento. Onde o Rea­

lismo aristotélico via os limites do ser como o próprio limite 

do conhecimento, Descartes procede à inversão dessas instân-

cias, no que afirma a razão como definidora da existência o 

"penso, logo existo" estabelece o primado do conhecimento so­

bre a existência. 

Deparando-se com a incerteza do mundo objetivo, com 

a nossa incapacidade de se chegar à certeza valendo-nos mera-­

mente do que nos vem através dos sentidos, Descartes afirma o 

e09~~o, doravante referencial exclusivo do conhecimento e mora 

da da verdade, estando a diferenciação em nível do caminho a 

seguir para se obter essa mesma verdade: a via da razão, para 

os racionalistas; a via da experiência, para os empiristas. 

Apoiados na duvida e utilizando-a como recurso instru 

mental, seremos conduzidos ao caminho que leva à verdade, sen­

do a razão a única certeza que a duvida não poderá abalar. Não 

sisgnifica isto, no entender de Descartes, que se coloque o 

mundo em questão. Procura-se, sim, oferecer sólida garantia p~ 

ra o conhecimento, elevando-o ao nível da ep~6~eme (ciência) 

e não da doxa. (crença): 
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"Não se pode, em face da realidade, duvidar de tudo, 
pois aquele que assim procede o faz de algum lugar 
que está, por definição, aquém da dúvida" (Garcia-Ro 
za, 1984, p.IS). -

Ora, aquém da dúvida está a crença no mundo, sendo a­

quela a responsável pelo estabelecimento dos limites entre cren 

ça e verdade científica. Colocar-se-ia, nesta altura, a ques-

tão do que garante, do que fundamenta a distinção entre essas 

duas esferas. Enquanto a subjetividade permanecer ligada a um 

sujeito individual, estará ameaçada pelo solipsismo, pela pos-

sibilida~e de se ver enganada em suas idéias. A resposta a 

questão nos é dada por Koyré (1986): 

"( ... ) um ser que pensa, e que duvida, é um ser imper 
feito e finito. E, além disso, é um ser que o sabe,qwe 
se sabe imperfeito e finito. Ora, como poderia ele 
sabê-lo, ou seja, perceber - e claramente - sua pro­
pria finitude essencial e sua imperfeição, ou seja, 
como poderia ele compreender-se a si próprio, sem 
ter, ao mesmo tempo, uma idéia de Deus?" (p.8S). 

E O próprio Koyré conclui: 

,,~ portanto Deus que é o grande garante da verdade 
das idéias inatas ã minha alma, tal como do alcance 
real dos juízos que nelas baseio. A confiança racio­
nal na nossa razão não se baseia, para Descartes, se­
não naquela, igualmente racional, que temos de Deus" 
(op.cit., pp.89-90). 

Para Descartes, portanto, vencida a dúvida, encon-

tra-se na subjetividade o fundamento do conhecimento do real 

como ele é~ tal como Deus o criou. 

Entretanto, ao exaltar a subjetividade, nao aponta 

Descartes para o Eu, mas para o pensamento: 
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"o Ego c.og-i..,to tem seu acento situado muito mais no 
c.og-i..,to do que no ego" (Garcia-Roza, op.cit., p.14). 

Ass im, embora o c.og-i..,to sOe afigure como fundamento r~ 

flexivo do pensamento sobre o homem, esse homem só está prese~ 

te como gênero ou como espécie. Subtraindo da subjetividade 

qualquer concretude individual, nao é ao homem concreto que 

Descartes se refere, mas ã natureza humana, uma essência uni--

versal da qual parte para afirmar antes a universalidade da 

consciência do que a singularidade do sujeito. O logo~ indivi-

dual conforma-se, portanto, na manifestação ou num momento do 

Logo~ universal. 

Nesse sentido, falar do ego nao significa falar do 

sujeito mas de uma substância pensante que divide com outras 

duas - a n~ exten~a e a ne~ in6in-i..ta - o domínio do real. 

Para estabelecer, portanto, a ordem nesse real, no 

mundo, Descartes postula uma divisão fundamental entre dois 

domínios: o da mente (ne~ c.ogitan~, coisa pensante) e o da ma­

téria (ne~ exten-6a, coisa extensa), ambas separadas também de 

Deus (ne~ in6inita) .Apesar da necessidade de proceder a essa 

divisão, entendia Descartes que as três partes que dela resul-

tam perdem algo de sua natureza ao serem consideradas sem re-

ferência às demais. Mesmo assim, como bem ressalta Heisenberg 

(op.cit.), a filosofia e a ciência desenvolveram-se, predomma~ 

te, com base na polaridade entre ne-6 c.ogitan~ e ne~ exten~a,tr~ 

tando-as corno dois domínios independentes. 

A natureza - domínio da ne~ exten-6a - passa, assim, 

a ser identificada à pura matéria e, em consonância com o mode 
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~o emergente, posteriormente consolidado na sintese newtoniana, 

semelhante a uma máquina. Quanto ao domínio da ~e4 cog~tan4, a 

própria dificuldade de definir seu alcance e, consequentemente, 

abordagens que lhe fossem condizentes, levou progressivamente 

a sua assimilação pelo modelo mecanicista. 

2.2 Herança Cartesiana - Newtoniana das Ciências Humanas 

Gostaríamos de evidenciar aqui como o modelo que ca-

. .. (6) d. racterIzamos como mecanIcIsta e que reputamos ra Icar-se, 

fundamentalmente, na epistemologia fisicalista ensejada por 

Descartes e Newton marcaram de maneira decisiva as ciências 

do ser vivo, concentrando-nos, especificamente, nas ciências 

humanas. 

Constata-se, entretanto, que estas ciências nem sem-

pre estiveram cientes de tal vinculação e,consequentemente, da 

inadequação dos modelos vigentes para lidar com a nova conce­

pção de mundo que ora se impõe e que ensejou mudanças nas pró-

prias conceituações que outrora lhes serviram de fundamento 

(cf. Capra, op.cit.; Ma1uf, 1983; 1985; 1986; 1989). Especifi-

camente os psicólogos, ao tentarem ser científicos,voltaram-se 

naturalmente para os conceitos da física newtoniana e do pens~ 

mento cartesiano - considerados como representativos do ideal 

de cientificidade - permanecendo presos a- eles até hoje (v. , 

por exemplo, Hu11, 1943). 

Não se pretende aqui passar em revista as diversas cor 

rentes da psico1ogia(7) mas antes evidenciar o comprometimento 

da noção de mente e, por extensão, dos sistemas humanos em ge-
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ral, com o paradigma fisicalista clássico. 

Voltemo-nos, inicialmente,a Capra (op.cit.),a fim de 

delinear como a psicologia foi moldada pelo paradigma cartesia 

no. Na esteira de Descartes, os psicólogos adotaram a divisão 

estrita entre a ~e~ eog~tan~ e a ~e~ exten~a, o que lhes difi-

cultou enormemente compreender a interação entre a mente,segu~ 

do Descartes, domínio da ~e~ eog~tan~, e o corpo, identificado 

à ~e~ exten~a. 

Ora, o próprio método da dúvida, que levou Descartes 

a concluir que só não poderia duvidar de si mesmo como pensa--

dor, já anunciava o privilégio do pensamento humano, trazendo 

implícita a cisão mente/corpo e levando à equiparação da iden­

tidade dos indivíduos com sua mente e nao com seu organismo to 

tal (8): 

"Não sou extenso em mim mesmO. Tenho um corpo,mas 
sou um corpo" (Koyrê, 1986, p.90). 

-nao 

Algumas dificuldades ensejadas por essa separaçao po-

dem ser claramente evidenciadas e parecem nos tocar de perto . 

Se "coisa pensante" e "coisa extensa" são essencialmente diver 

sos, como explicar o funcionamento conjunto de ambas? Em ou-

tras palavras, como compreender que, por meio de meu ato de 

pensar, eu possa, deI iberadamente, comandar um ato executado por 

meu corpo? Tendo dividido o homem em duas subst5ncias, podérá 

Descartes reunÍ-Ias? 

E o que dizer dos animais, "classificados" como coisa 

extensa, o que implicava não considerá-los essencialmente dife 
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rentes das máquinas? 

Na tentativa de resolver 'tais questões fora do âmbito 

da metafísica (9) e no intuito de construir uma ciência natu-

ral completa, a concepçao mecanicista com que se abordavam os 

fenômenos do universo, da matéria, foi estendida aos organis-

mos vivos. Por outras palavras, a fim de preservar um parale--

lismo completo entre as vivências do corpo e as da mente, esta 

passou também a ser considerada como completamente determinada 

no exercício de sua função por princípios que correspondiam as 

leis da física e química (cf. Heisenberg, op.cit.). 

Alquié (1987) ilustra bem este problema ao mencionara 

correspondência mantida entre Descartes e uma princesa euro-

péia, a partir de 1643, onde esta lhe pede para elucidá-la a-

cerca da união entre a alma e o corpo: 

"Renunciando mesmo i regra da distinç~o das id~ias,e­
le (Descartes) suplica a Isabel que 'se digne atri­
buir ( ... ) matéria e extens~o i alma, pois tal n~o é 
mais nem menos que concebê-la unida ao corpo'. Como 
se vê, isto equivale a dizer que o problema da união 
se situa fora da filosofia e, inclusive, que só pode­
mos conceber essa união cessando de filosofar" Cpp. 
45-46) . 

Neste ponto, somos levados a concordar com Capra qua~ 

do afirma este ter sido tal concepçao decisiva para o desenvo1 

vimento das ciências humanas e sociais, levando, especificame~ 

te, os psicólogos a se preocuparem com cuidadosas descrições 

dos mecanismos de que se compoem os organismos vivos. E nada 

mais conveniente que os modelos das ciências naturais a embasa 

rem tais estudos~ 
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"( ••. ) nada mais há na criatura viva que no automato. 
Quando muito, convira dizer que, construídas por 
Deus, as maquinas vivas são mais complexas e que as 
suas molas são mais pequenas e mais sutis. Para com­
preender um vivente, urge, por conseguinte, amplia-lo 
mercê do pensamento, descobrir nele as suas minúscu­
las molas. Mas o animal não e mais do que máquina e o 
homem ( •.. ) tão pouco e outra coisa senão maquina"(Al:,. 
quie, op.cit., p.30). 

Sobre o mesmo assunto, afirma Heisenberg '(op.cit.), 

"Vu~ante aquele tempo, alguns cientistas inclinavam­
-se a supor que os fenômenos da mente humana poderiam, 
por fim, ser explicados pela aplicação da física e da 
química ao funcionamento do cerebro" (p.61, grifo nos 
so) . 

Se olharmos para o cenário atual em Psicologia, perc~ 

b - h ~ o d d 1 f o o lO (10) emos a perpetuaçao egemonlca esse'mo e o lSlca lsta que 

Heisenberg afirmava dominar naquel~ tempo. Se nos propusermos 

a questão acerca de como apreender um ser vivo, damo-nos conta 

de que não estamos hoje mais aptos a respondê-la do que o est~ 

vamos i ~poca de Newton, pois não lhe darramos respostas muito 

drspares. 

De fato, serramos compelidos a dar respostas mecani--

cistas que remeteriam ao estudo dos processos cognitivos, est~ 

dados e considerados isoladamente, de modo fragmentado(ll). Ao 

encapsular tais processos, substancializando-os, abordando-os 

como se fossem entidades em si mesmos e remetendo sua dinâmica 

a um funcionamento analisado à luz de mecanismos bio-físico-qu[ 

micos, a Psicologia em nada ilumina a indissociável unidade in 

terativa desse ser com o mundo: 

"f da interação 'sujeito-objeto que emerge a realida­
de" (Sigelmann, 1986, p.180). 
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Mais grave, esse estudo remete à biologia contempor! 

nea onde, exceçao feita aos sistemas autopoiéticos e à tentat~ 

va de se explicar os processos pré-bióticos à luz das estrutu­

ras dissipativas (cf. Capítulo 3), pode-se 1impidamente vislu~ 

brar um determinismo físico-químico ecoando o determinismo la-

p1aceano (cf. Capo 1): o estado presente do sistema é o efeito 

do estado e do estímulo anteriores, do mesmo modo que o estado 

e o estímulo atuais são a causa do estado que vai se seguir. A 

biologia clissica vive: O edifício do determinismo clássico 

ainda permanece erguido e imponente no seio das ci~ncias. 

A título de exemplificação, retornemos novamente a Ca 

pra (op.cit.) a fim de ,mostrar como, no início do s~culo XX , 

quando a física se defronta com descobertas que irão revoluci~ 

ni-la, pondo em questão muitas de suas certezas, as duas esco-

las que dominavam o pensamento psicológico - o behaviorismo de 

J.B. Watson e a psicanilise de Sigmund Freud - embara diferis-

sem em seus pressupostos teóricos e m~todos, aderiam basicamen 

te ao -mesmo modelo mecanicista de realidade, constituindo-se, 

portanto, em: 

"( ..• ) Psicologia newtoniana por excelência ( ... ) que 
afirma que a única compreensão científica da natureza 
humana é aquela que permanece dentro da estrutura da 
física e da biologia clássica" (Capra, op.cit., p. 
168) . 

Nenhum espanto nos causa a referência feita às corren 

tes comportamentais. Reduzindo todo comportamento a sequências 

mecânicas de respostas condicionadas e excluindo a hipótese da 

consciência (cf. Watson, 1913), o behaviorismo representa a 

culminação da abordagem mecanicista em Psicologia. E apesar de 
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o behaviorismo VIr perdendo, progressivamente, muito de sua ri 

gidez, ainda permanece preso ao paradigma mecanicista, defen--

d d ... o b d o 'f o d P o 1 o (12) I en o-o como unIca a or agem CIentl Ica a SICO ogla • s 

to parece evidenciar que dentro da concepção behaviorista (e 

mesmo neo-behaviorista) a ciência ainda se confunde com a es--

trutura newtoniana clássica. 

No que tange ã psicanálise e, por extensão, as demais 

escolas dinâmicas, tal vinculação seria menos evidente, embora 

igualmente marcante (cf. Maluf, 1986). Embora desenvolvendo u-

ma teoria acerca da mente humana até certo ponto revolucioná-­

ria para a época, sobretudo se não olvidarmos o comprometimen-

to da psiquiatria com o modelo biomédico - segundo o qual qual 

quer "perturbação mental" remeteria inequivoc8.mente a urna cau-

sa orgânica - a concepção freudiana de uma psicologia cientÍfi 

ca evoca explicitamente conceitos de natureza fisicalista new-

toniana, a saber: espaço e tempo absolutos, o conceito de for-

ça, leis para descrever o movimento e interações mútuas em 

termos de relações quantitativas e o conceito de determinismo 

bem como de uma descrição objetiva da natureza espelhada na di 

visão cartesiana mente/matéria (13 ) . 

"Assim,Freud em sua concepçao do que ser~a uma psico­
logià científica é explícito: deve ser uma ciência 
natural, quantitativa, mecânica, no sentido de dever 
submeter-se às leis gerais do movimento" (Maluf,1986, 
p.2l). 

Importante ressaltar, como também o faz Capra Copo 

cit.), o fato de Freud reconhecer estar usando conceitos bási-

cos da física clássica em sua descrição dos fcn6menos psico16-

gicos. Estaria ele, inclusive, ciente da natureza limitada dos 
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modelos científicos, exortando à modificação constante da psi­

canálise a luz das incessantes mudanças nas concepçoes cientí-

ficas: 

"Os analistas ( .•• ) não podem repudir sua descendên­
cia da ciência exata nem sua ligação com os represen­
tantes. dela.( ..• ) são, no fundo, mecanicistas e mate 
rialistas incorrigíveis ( ••• ). Em vez de aguardarem o 
momento em que estarão aptos a escapar do espartilho 
das leis conhecidas da física e da química, eles espe 
ram o surgimento de leis naturais mais extensivas e 
de alcance mais profundo, às quais estão prontos a 
sub me t e r - se" ( F r eu d, a pu d C a p r a, o p . c i t ., P P . 1 7 1 - 1 7 2) . 

Ma1uf (1986) sintetiza com bastante propriedade o a-

moldamento da epistemologia psicológica a partir da epistemol~ 

gia fisicalista, bem como a permanência da vinculação a 

última ao afirmar que: 

esta 

"a epistemologia dominante radica-se fundamentalmente 
em pressupostos de inspiração newtonianos, na medida 
em que todas as escolas se propõem, explicitamente, ã 
busca de uma interpretação completa, única, do compo~ 
tamento (humano ou animal)" (p .21) . 

Justamente a impossibilidade de se chegar a uma inter 

pretação completa e única dos fenômenos constituir-se-á num 

dos pontos de ruptura da ciência contemporânea em relação ao 

modelo clássico, primordialmente a partir das descobertas par~ 

doxais da teoria quântica (cf. Capítulo 3). Implicada no mode­

lo clássico encontra-se a idéia de que, se não conhecemos de 

forma cabal nosso objeto, seja em nível micro ou macroscópico, 

não se trata de uma impossibilidade de princípio mas por insu­

ficiência conceptual ou metodológica, sendo escopo último do 

cientista superã-Ia e chegar a um conhecimento cada vez mais 

preciso, reduzindo ao máximo o "erro" (cf. Prigogine e Stengers, 
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op.cit.). Ou ainda pelos obstáculos decorrentes da contraposi-

ção entre a finitude da mente humana e onicompletude do obje-

to (cf. Einstein, 1981). 

De acordo, portanto, com o conceito de ciência herda­

da do período clássico, e que segue como sendo o modelo cientí 

fico por excelência, pode-se, em princípio, controlar e, por 

conseguinte, predizer qualquer evento ou processo, mesmo no 

âmbito dos sistemas humanos. Se tal fato não se verifica, con-

clui-se que isto se deva a que, no presente estágio do conhec~ 

mento em que nos encontramos, não dispomos do instrumental ad~ 

quado. Encontra-se aí implicado que, num estágio dito mais a­

vançado de conhecimento, a partir de um acúmulo de dados e, so 

bretudo, quando dispusermos de mais técnica, ser-nos-á 
.. 

POSSl-

vel controlar as variáveis que ora se nos afiguram como irreg~ 

lares de modo a poder fazer previsões mais seguras no futuro 

(cf. Bateson, 1986). Nenhuma referência se faz à incompletude, 

à inesgotabilidade do real, a nosso ver a "pedra de toque" da 

construção contemporãnea do conhecimento (cf. Nunes e Pedro, 

1988) . 

Ora, como bem ressalta Maluf (1983), no quadro teóri-

co da revolução quântica- e relativística na física, sentiu-se 

a necessidade de uma nova epistemologia,uma novalógica,pois o 

universo não mais se afigurava como a imensa máquina como até 

então se admitia. A mudança radical do referencial epistêmico 

colocou por terra séculos de pensamento linear porém, parado-

xalmente, não trouxe a mesma revolução para a Psicologia. Esta 

persistia,chegando mesmo a consagrar, em suas fortificações ~ 

pistêmicas, a mesma lógica mecanicística a que o mundo mate--
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rial renunciara. 

o comprometimento não-crítico da epistemologia psico­

lógica com a epistemologia mecanicística somente agora começa 

a constituir-se como problema, quando, cientistas sociais que 

somos, percebemos, no próprio horizonte da física, entrechoca­

rem-se as concepções oriundas de uma ótica não-mecanicística 

com os pressupostos determinísticos anteriores. 

Entretanto, a nosso ver, a controvérsia reinante em 

física acerca da questão do determinismo/indeterminismo em re­

lação ao que se dá em nível macroscópico ou microscópico (cf. 

Capítulo 3) não pode ser, simplesmente, transposta, nos mesmos 

termos, para a Psicologia, dado o que poderíamos chamar de "in 

comensurabi1idade das questões psico1ógicas"(Ma1uf, 1983) que, 

por si só, evidenciaria a falácia de seu compromisso anterior 

com pressupostos fisica1istas, que implicavam causalidade es-

trita, determinação e localização espacial. Sigelmann (1986) 

ao discorrer sobre o modelo batesoniano, propondo-o como fund~ 

mento epistemológico alternativo para abordar a interação eu-

-outro em psicoterapia, ilustra bem este aspecto, afirmando: 

"( ... ) o eu não e uma coisa espacial (a fte.ó ex.ten.óa. 
cartesiana). Referir-se ao eu em termos do que perten 
ce e do que não pertence (dentro e fora) parece umã 
metáfora inapropriada, já que o que está dentro está 
fora e vice-versa, num processo interativo e seleti­
vo" (p.184). 

Repudiar-se-ia, assim, igualmente, a vinculação da e­

pistemologia psicológica a uma epistemologia quântico re1ati--

vística, conforme proposta nos trabalhos de Wo1f (1984). onde 

se delineia uma P.óic..ologia. Quân.tic..a.. A simples substituição 
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dos referenciais newtoniano-euclidianos por referenciais quan-

ticos preserva, na realidade. o vício epistêmico originário 

que, a nosso ver, só seria ultrapassado mediante a considera­

ção destas idéias, porém no sentido de se buscar uma síntese 

local, no âmbito dos sistemas humanos (cf. Capítulo 5). 

Bateson ( 1986 ), ao analisar os modelos de que ho-

·je dispomos para abordar os fenômenos mentais e a interação h~ 

mana, mostra que o uso de analogias para descrever os aconteci 

mentos não é privilégio das ciências humanas, mas que, nem 

por isso, deixa de trazer para estas consequências não desejá-

veis, no sentido de se reforçar o uso de modelos mecanicistas. 

Aponta o autor, especificamente, para o que ele denomina 6alá­

e~a pa~ê~~ea da física subatômica, baseada no fato de se utili 

zarem metáforas extraídas da vida para descrever o que se pas­

sa no interior do acelerador de partículas e que engendra, em 

contrapartida, a conceituação mecanicista do ser humano: 

"Equiparar a montanha ao homem e falar de seu humoJt 
ou Jta~va causa pouco dano. Porém igualar o homem ã 
montanha sugere que todos os relacionamentos humanos 
são o que Martin Buber chamaria de relações eu-isso ou 
talvez isso-isso.( •.• ) O ser humano,despersonifica­
do em seu próprio pensamento e em sua fala, poderá a­
prender de fato a ter habitos de ação como o das coi­
sas" (Bateson, op .cit., p.109). 

Heisenberg (op.cit.) também se manifesta sobre esse 

ponto, ressaltando a possibilidade de o cérebro humano agir c~ 

mo um sistema físico-químico caso seja conceituado como tal, 

muito embora evidencie a necessidade de um enfoque teórico-e 

pistemológico alternativo para as ciências da vida, na medida 

em que, a seu ver: 
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"( .•• ) para um entendimento dos fenômenos psíquicos, 
deveríamos partir do fato de que a mente humana tem, 
no processo científico da psicologia, o duplo papel 
de sujeito e objeto" (p.61). 

Fica-nos a impressão, a partir do que foi aqui expos-

to, de que, no atual enquadramento da psicologia, que remete a 

um fisicalismo epistêmico eivado de mecanicismo, o homem per-

deu seu lugar no mundo. Talvez tenha perdido seu próprio mun-

do, sendo obrigado a transformar e substituir não só suas con-

cepções fundamentais como também as próprias estruturas de seu 

pensamento (cf. Bertalanffy, apud Maluf, et aI, 1989). 

Instiga-nos,portanto, para melhor compreender a feno-

menologia dos sistemas humanos que, como jâ tivemos a oportuni 

dade de argumentar (cf. Nunes e outros, 1986; Nunes e Pedro 

1988), parecem diferenciarem-se por sua indeterminação e com-­

plexidade, pelo fato de não serem nunca totalmente passíveis de 

conhecimento cabal, buscar um novo posicionamento teórico-epi~ 

temológico que rompa com o reducionismo e com o fisicalismo 

que grassam, como tentamos evidenciar, nas ciências humanas.Ju! 

gamos ter chegado o momento, posto vislumbrarmos alguns esfor­

ços no âmbito especifico da psicologia de romper as antigas a-

marras; e ainda por estar a ciência, de um modo geral, pondo 

em questão seus paradigmas. Vejamos, então, em que consiste es 

te questionamento. 
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Notas: 

(5) Contemporaneamente, assistimos à subversão de tal situa-­

çao, conquanto as matemáticas passaram a se ocupar de ou--

tros aspectos, a saber: matemáticas nebulosas (Fuzzy 

.6 et.6 de Zadeh) , ma temát ica "non- s tandard" ou dos hi per-

reais de Robson (cf. Harthong, 1983), sistemas dinâmicos 

(matemática do caos) e dos fractais (cf. Mandelbrot,1978). 

(6) Por mecan~c~.6ta entendemos a concepçao do mundo essencial­

mente material, como uma profusão de objetos (entidades)s~ 

parados, montados numa gigantesta máquina - modelo mecani-

cista do universo. Destarte,qualquer fenômeno, por mais 

complexo que fosse em sua aparência, noderia ser entendido 

desde que reduzido a seus componentes básicos e investiga­

dos os mecanismos através dos quais esses componentes inte 

ragem - procedimento tipicamente reducionista. 

(7) Levantamento deste tipo,ao longo da história da psicologia, 

foi feito por Capra (op.cit.), sendo bastante ilustrativo, 

apesar de pecar por sua falta de aprofundamento. Levanta-­

mento semelhante, desta vez mais detalhado e centrado, es­

pecificamente, na psicologia experimental contemporânea,e~ 

contra-se em artigo de Maluf (1983). 

(8) O explícito primado do intelecto e da razao na tradição 

psicanalítica bem o atestam, muito embora, como argumenta 

Sige1mann (1986; 1988), algumas teorias e práticas psicot~ 

rápicas se estejam erguendo, contemporaneamente, em oposi­

çao a esse modelo: 
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"Várias tendências psicoterapêuticas lidam com poten­
cialidades da mente inconsciente, do corpo físico e 
sensível do indivíduo, ate então desprezadas como in­
feriores comparativamente ao intelecto e ã razão"(Si­
gelmann, 1988, p.7). 

(~A separaçao ci~ncia/metafrsica ~ feita pelo 

cartes, segundo o qual a controvérsia acerca 

- . proprlo 

da mente 

Des-

-50 

poderia ser discutida metafisicamente, não procedendo no 

âmbito da ci~ncia (cf. Alquié, 1987). Contemporaneamente, 

reputamos impertinente tal divisão, como também o faz Pri--

gogine (1977). 

Trabalhos recentes sobre neurobiologia do cérebro,em 

especial, a respeito da "especialização hemisférica", o 

atestam e exigem de forma "irrefutivel (cf. p.ex., Hoppe, 

1988; Freeman, 1988). 

(lO)Fisicalismo, tal como o entendemos, consiste na redução hi-

erarquizada dos fenômenos, no sentido de se poder evidenci-

ar a solidariedade a uma filosofia da natureza, no sentido 

da física newtoniana (cf. Maluf, 1986b). 

(ll)Ressalte-se que a tradição da construção do conhecimento 

no Ocidente privilegiou a fragmentação em detrimento de u-

ma abordagem sist~mica "(cf. Nunes, 1989). 

(12)A esse respeito, os trabalhos de Clark Hull e de B. F. 

Skinner, bem como seus desdobramentos mais contemporâneos, 

sao particularmente elucidativos (v. Maluf, 1983). 

escrito por Freud em 1895. 



CAPrTULO 3: 

METAMORFOSE NAS CIENCIAS DA NATUREZA 

"Newton, desculpa-me~ A Vla que a 
briste era a ~nica que um homei 
dotado de uma inteligência bri-
1 h a n t e e deu m e s p í r i t o c r i a d o r po 
deria encontrar, na época. Os con 
ceitos que elaboraste ainda hoje 
guiam os nossos raciocínios em Fí 
sica, mesmo que saibamos que se 
nos torna agora necessário substi 
tuí-los por outros ( ••. ) só eles 
nos permitindo chegar a uma com­
preensão mais profunda das rela­
ções entre as coisas". 

A. Einstein 



A aurora do século XX trouxe profundas transformações 

nos conceitos até então estabelecidos pelas Ciências da Natur~ 

za. Embora a maioria dos autores concorde que essas transform~ 

ções já começavam a se delinear em fins do século XIX, foi pre 

ciso esperar a virada do século para que se vissem abalados os 

alicerces da Física clássica. Mais do que uma mera revisão con 

ceptual, assistiu-se ã radical metamorfose da concepçao que o 

homem tem do universo e de seu relacionamento com ele. 

3.1 O Advento da Relatividade 

Foi com Einstein e sua Teoria da Relatividade que se 

sentiu, pela primeira vez, a necessidade de mudança nos princi 

pios fundamentais da física. 

Ao revolucionar as idéias sobre o espaço, o tempo e o 

movimento, Einstein esclareceu diversos mistérios cósmicos e 

reescreveu a teoria da gravidade. Segundo seu próprio autor 

(apud Picôn, 1958), a Teoria da Relatividade se assemelha a 

um monumento com dois andares: a Teoria da Relatividade Restri 

ta, ou Especial como preferem alguns, e a Teoria da Relativida 

de Geral, ou Generalizada. A primeira, sobre a qual se assenta 

a segunda, diz respeito aos movimentos em velocidade elevada, 

excluindo, .assim, a gravidade, e data de 1905. E justamente da 

gravitação e de suas relações com as demais forças naturais que 

trata a Relatividade Geral, cujo ponto de partida é o ano de 

1915. 

Segundo Schenberg (1988), a Teoria da Relatividade ~s 
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trita começou a ser criada por 'Lorentz, seguido por Poincaré, 

cabendo a Einstein dar-lhe um desenvolvimento mais completo. 

Na verdade, há muito se falava em Relatividade. A pr~ 

pria física newtoniana encerrava o que se convencionou posteri 

ormente chamar de "Princípio de Relatividade de Galileu" (14), 

segundo o qual se, em um dado sistema de referência, o movime~ 

to dos corpos satisfizer as leis newtonianas, isso será igual­

mente válido para qualquer referencial que esteja em movimento 

uniforme, sem rotação, com respeito ao primeiro(cf.Heisenberg, 

op.cit.) . 

A transformação preconizada por Einstein deu-se a pa~ 

tir do reconhecimento de que a teoria de Galileu e Newton nao 

era senao parcialmente relativista, uma vez que sua validade se 

restringe a acontecimentos que se produzem em instantes disti~ 

tos. Impunha- se a ques tão: o que se pas sa, 'então, para acon te­

cimentos simultâneos? 

Segundo Einstein, só se' poderia 'medir a distância que 

separa dois acontecimentos simultãneos a partir do ponto de 

vista de um observador imóvel, assistindo ao espetáculo do mun 

do; somente um observador que pudesse abarcar num só golpe de 

vista, simultaneamente, os dois eventos, poderia estar em con­

dições de determinar a distância que os separa, de modo "abso-

luto", num determinado instante" (cf. Balibar, 1988). 

Propôs, então, a não-existência de interações instan­

tâneas, ou simultâneas na natureza, afirmando ser a velocidade 

máxima possível de interação a velocidade da luz, esta sim ab­

soluta. Cunhando o termo "relatividade da simultaneidade" (cf. 
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Santos. 1984).- eventos simultâneos num determinado quadro de 

referência não têm necessidade de ser simultâneos a partir de 

um referencial diferente - Einstein minou os fundamentos das 

idéias newtonianas de espaço e tempo absolutos. A velocidade 

da luz passa a ser absoluta, uma espécie de termo de comparabl 

lidade. ao passo que os intervalos de tempo e espaço são rela­

tivos. 

No dizer de Einstein (1981; 1982), o espaço (a 10ca1i 

zaçao ou posição) e o tempo sempre intervêm em conjunto. Esta 

constatação é trivial, visto ser qualquer acontecimento especl 

ficado por suas coordenadas no espaço tridimensional - x. Y. 

z - e por uma coordenada de tempo, t. A conceitualização da 

Física clássica permitia a separação deste ~on~inuum quadridi­

mensional num ~on~inuum de três dimensões - o espaço - e um 

com uma dimensão, o tempo. Esta ilusão era alimentada pelo ca­

ráter absoluto do conceito de simultaneidade porque, através 

da luz, recebemos informações dos objetos vizinhos de forma qua 

se instantânea. A partir de agora, sabemos não ser possível 

desprezar esse quase, esse intervalo de tempo que a luz 

para percorrer um intervalo de espaço. 

leva 

Por se encontrarem espaço e tempo, doravante, mistu­

rados, o espaço ordinário de três dimensões teve que ser subs­

tituído por um ~on~inuum de espaço-tempo, com quatro dimensões, 

verdadeiro palco sobre o qual se passam os acontecimentos do 

mundo, sendo a velocidade da luz, Ç., uma constante estrutural. 

Desse modo, podemos compreender porque a aproximação 

da velocidade c (da luz) por um m6vel traduz-se por seu achat! 

mento (do ponto de vista de um observador parado), por uma "di 
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minuição" do tempo interno - os movimentos seriam mais lentos, 

ocasionando rejuvenescimento dos viajantes relativistas - e 

por um qumento de massa, o que, para uma força constante,torn~ 

rá cada vez mais difícil qualquer aceleração e, portanto, ina­

cessível atingir a velocidade c. 

Até aqui, cuidamos de expor, de maneira sucinta, os 

conceitos centrais da Teoria da Relatividade Especial. Destaca 

mos uma expressão no parágrafo anterior com o objetivo de res­

saltar que o Princípio de Relatividade restringia-se a referen 

ciais inerciais, restrição esta criticada pelo próprio Einstei~ 

que não admitia que a Natureza pudesse privilegiar um dado ti­

po de referencial ao invés de outro. Se, para descrever a Nat~ 

reza, usamos um sistema de coordenadas escolhido à nossa vonta 

de, a escolha de seu estado de movimento nao deveria sofrer 

qualquer limitação, de sorte que as leis que regem esse estado 

deveriam ser absolutamente independentes desta escolha (cf. 

Einstein, apud Picón, op.cit.; Balibar, op.cit.;Einstein,198l). 

Por que, então, não generalizar o Princípio de Relatividade? 

Some a isto a insatisfação de Einstein por nao conse­

guir formular, no âmbito da Relatividade Restrita, uma explic~ 

ção satisfatória para a gravitação, o que o levou, em 1915, a 

extensão desta teoria para a Relatividade Geral, cuja pedra an 

guIar é a relação entre inércia e gravidade. 

Na busca da explicação para a identidade entre inér­

cia e massa gravitacional postulada por Newton, surgiu a 

Einstein a idéia de que a diferença entre ambas talvez fosse u 

ma questão de ponto de vista - corresponderiam ao mesmo efeito 
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a partir de duas perspectivas distintas. Relacionando. portan­

to, a gravitação às propriedades do espaço é, por extensão, do 

tempo, postula Einstein ter aquela o efeito de "curvar" o esp~ 

ço-tempo. Qualquer objeto curva o espaço ao seu redor, de modo 

que o conceito de espaço vazio perde seu significado. 

o caminho traçado por estas idéias impôs o abandono 

da geometria de Euclides e a busca de um esquema matemático al 

ternativo para representá-las. A geometria do espaço tal como 

Einstein o propunha encontrou eco na geometria das superfícies 

curvas construída por Riemann, onde a curvatura varia continua 

mente (cf. Heisenberg, op.cit.; Poincaré, 1988; Schenberg, op. 

ci t .) . 

A idéia de relatividade resume-se, assim, numa procu-

ra de pontos de vista equivalentes. O projeto de Einstein con-

sistia em estabelecer leis da física, de modo que as previsões 

permanecessem corretas sem depender das movimentações dos físi 

coso Por outras palavras, todos os pontos de vista são válidos, 

mas dever-se-ia chegar a um acordo quanto aos fatos essenciais 

encobertos pelas aparências. 

Mister se faz assinalar que, para Einstein, relativi­

dade nunca foi sinônimo de ".toda.6 a.6 c.oi.6a.6 .6ão Jz.e..ta.tiva.J.J". Na 

realidade, o próprio autor teria preferido chamá-la "teoria da 

invariabilidade" (cf. Calder, 1988) por ter descoberto o que 

era absoluto e confiável apesar das aparentes confusões, ilu-

soes e contradições causadas pelos movimentos relativos e pela 

açao da gravidade: 

"o prlnclplo de relatividade, dissemos, -nao e -senao 
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uma exigência de invariância ( ••• ) a que as leis da 
física estão submetidas" (Balibar, op.cit., p.12l). 

Isto nos remete à restrição de Einstein ao conceito 

de probabilidade tal como postulado pela mecânica quântica, r~ 

sumida em sua famosa expressão "Deus não joga dados". Queria 

Einstein dizer que, em ciência, o conceito de acaso (implícito 

em sua metáfora acerca do jogo de dados) reveste-se de sentido 

quando referenciado às limitações epistemológicas decorrentes 

da finitude da mente humana em sua relação com o objeto onicom­

pleto do conhecimento científico. Este seria todo completo, 0-

nisciente à maneira de Deus, não sendo, portanto, adequado uti 

lizar o conceito de probabilidade em qualquer descrição cienti 

fica deste objeto. Como diria Schenberg (op.cit.), paraEinstein 

a probabilidade não deveria ser um conceito primário como o 

determini smo : 

"Seria importante como um instrumento de descrição a­
proximada de fenômenos cuja natureza mais profunda es 
capa ao conhecimento, que seriam regidos por leis ri~ 
gorosamente deterministas e não apenas por um determi 
nismo estatístico" (p .118). 

Logo, O conceito de probabilidade restringir-se-ia,no 

âmbito da Teoria da Relatividade, à relação do cientista na ve 

rificação do que ele conhece, estando ausente na formulação te 

órica desse conhecimento. 

Não obstante as inGmeras argumentações sustentando o 

continuísmo Newton-Einstein, ~ inegável a metamorfose, para u-

sar o termo de Prigogine e Stengers (op.cit.) ,realizada por 

Einstein no sistema físico clássico. A Relatividade não "nas-
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ceu" da astronomia newtoniana posto ser esta, como bem afirma 

Bachelard (1986), um sistema de pensamento fechado: 

"dele só se podia sair por arrombamento" (p.35). 

Nesse sentido, nao se pode falar em transição entre 

os sistemas de Newton e de Einstein, na medida em que não se 

vai do primeiro para o segundo por acúmulo de conhecimentos 

tomando cuidados redobrados nas medidas ou ratificando ligeir~ 

mente princípios. Foi necessário um esforço de novidade total, 

um "por em dúvida" idéias evidentes por um exercício de refle­

xão teórica e conceitual. 

Nos mundos físico e lógico, dava-se início ao colapso 

do modelo de universo exterior a nos, para o qual simplesmente 

olhávamos com o intuito de observá-lo. A partir da Relativida-

de, sabemos que o cientista é, inevitavelmente, participante ~ 

sistema que está estudando. A Relatividade implica, portanto, 

antes de tudo, uma atitude frente ao mundo em que não há um f~ 

to e um observador mas a reunião de ambos numa observação,fru~ 

trando o ideal de neutralidade (ou impessoalidade) científica: 

"A relatividade estende a f-rte humana de 
O ponto de vi~ta do out~o_para os reinos 
da astronomia" (Calder, op.cit., p.l7). 

3.2 A Revolução Quântica 

c.omp~eende~ 
da física e 

Embora a relatividade tenha rompido com a concepção de 

objetividade em física, mantinha intacto outro aspecto da fÍsi 

ca clássica, a saber, a possibilidade de se chegar a uma des-
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crição completa da natureza. Com o advento da relatividade,mo! 

re o demônio de Laplace, figura onisciente da física clássica, 

porém ainda ê possível conceber-se um matemático - que "não jo 

ga dados", no dizer de Einstein (1982) - detentor da fórmula 

da Universo, da qual se pode àeduzir matematicamente todos os 

pontos de vista possíveis acerca do mundo. 

"Neste sentido, a relatividade se situa ainda no pro­
longamento da física clássica" (prigogine e Stengers, 
op.cit., p.167). 

Reconhece-se na mecânica quântica a primeira teoria 

física a efetivamente abandonar toda e qualquer referência a 

um conhecimento divino do mundo, rompendo definitivamente com 

o ideal clássico da completude do conhecimento. 

Os antecedentes dessa teoria remontam ao fim do sécu-

10 XIX, onde se iniciou uma nova síntese entre as idéias de 

campo e de partículas, inicialmente com o surgimento do elê-

tron, em seguida com o desenvolvimento da teoria cinética dos 

gases, por Maxwell, Clausius e Boltzmann, culminando com a teo-

ria dos quanta de Plank e o descobrimento do fóton por Einstein 

(cf. Schenberg, op.cit.). 

Preocupava a estes cientistas, fundamentalmente, a 

controvérsia reversibilidade/irreversibilidade no âmbito da me 

cânica, eletricidade e termodinâmica: 

"Todos os fenômenos mecânicos e eletromagnéticos nos 
esquemas dessas duas ciências são reversíveis. Depa­
ra-se-nos então a seguinte pergunta: se todos os fenô 
menos elementares são reversíveis e todos os fenôme~ 
nos físicos são uma combinação deles, de onde vem a 
6bvia irreversibilidade do mundo macrosc6pico~Segr~, 
1987, p .65) . 
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Os esforços para solucionar esta questão levaram a 

uma nova ciência - a mecânica estatística - e à introdução do 

conceito de probabilidade, que emergiria como central no qua­

dro da teoria quântica. 

Partindo da Teoria -dos quanta, com Max Plank, e da n~ 

va teoria atômica de Niels Bohr, os átomos e as moléculas pas­

saram a ser o centro das atenções tanto dos físicos experimen­

talistas quanto dos físicos teóricos - teoria e prática passam 

a caminhar juntas e, o que é de se notar, a grande velocidade. 

No início da década de vinte, tinha-se consciência de 

que os modelos atômicos até" então apresentados não se mostra­

vam sólidos para a formulação de uma mecânica quântica consis­

tente na área da física. Não se tratava de um problema matemá­

tico formal mas do enfrentamento de uma questão epistemológi­

ca, radicada na revisão profunda e global dos conceitos de cau 

salidade e determinismo em física. 

Atormentava aos teóricos em mecânica quântica, o dile 

ma representado pela natureza dual da luz. De acordo com as 

experiências sobre interferência"e difração, a luz consistia 

em ondas eletromagnéticas; porém, segundo a hipótese de 

Einstein, era corpuscular em todas as trocas de energia com a 

matéria, ambos os pontos de vista apoiados em indícios experi-

mentais sólidos. Como poder-se-iam, então, conciliar 

dois aspectos aparentemente tão contraditórios? 

esses 

A dificuldade parece residir, como mostrou Heisenberg 

(apud Segrê, op.cit.) ,na impropriedade de se utilizarem concei 

tos clissicos, aplicando-os a objetos microscópicos. Senão ve-
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jamos. Em quântica, limitamo-nos ao estudo do infinitamente p~ 

queno, e a tentativa de determinar simultaneamente a coordena-

da (posição) e o momen.tum (velocidade) de uma partícula, como 

em mecânica clássica o fazíamos em relação a objetos macroscó-

picos, leva-nos a contradições originárias da natureza dualís­

tica dessa mesma partícula. A precisão nos resultados é limita 

da por uma relação chamada de Princípio de Incerteza estabele­

cido por Heisenberg (op.cit.), segundo o qual o aumento de pr~ 

cisão na determinação de um aspecto leva, inevitavelmente, ao 

aumento de erro na determinação do outro. O termo erro não de-

ve ser entendido a partir da imperfeição dos instrumentos, mas 

antes como inerente a "fenômenos inevitáveis", no sentido de 

serem desprezíveis em nível macroscópico, porém suficientemen­

te grandes em nível microscópico para afetar seu movimento sub 

sequente, de modo que a observação perturba o objeto observado 

(cf. Segre, op.cit.). Assim: 

"( ... ) um exaUle crítico dos procedimentos que podem 
ser teoricamente usados para medir coordenada e momen 
.tum levam ã relação de incerteza" (Segre, op.cit., p-:-
17 O) • 

Fim do determinismo preconizado pela física clássica, 

ligado a possibilidade de se formar uma imagem precisa da rea­

lidade no quadro do espaço e do tempo. Doravante, só as proba­

bilidades dos diversos fenômenos são acessíveis aos nossos cál 

culos. 

A tentativa de Bohr para resolver esta questão con--

substanciou-se na elaboração do conceito de complementaridade, 

segundo o qual essas duas descrições acerca do comportamento 
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dos eletrons - ora como onda. ora como partícula - sao comple­

mentares de uma mesma realidade. cada uma delas com aplicação 

e validade locais (cf. d'Espagnat. 1985; Heisenberg. op.cit. 

Prigogine e Stengers, op.cit.). 

Obviamente, tratam-se de descrições mutuamente exclu-

sivas, porquanto uma coisa não pode ser simultaneamente partí-

cuIa e onda, não obstante complementam-se entre si. 

"Jogando-se com ambas as descrições, indo-se de uma 
a outra e de volta novamente, obteremos por fim a ~m­

pressao correta desse estranho tipo de realidade que 
permeia os fenômenos quânticos" (Heisenberg, op.cit., 
p.42). 

Explica-se, dessa forma, como tornar congruente essas 

duas manifestações dos eletrons, porém continua em aberto o po~ 

quê de se apresentarem de forma dual. Vejamos como a mecanlca 

quântica aborda esta questão. 

Até o advento da mecânica quântica, a ciência nao re-

conhecia como sua a problemática referente ao efeito da exper~ 

ência que está sendo realizada sobre o objeto que está sendo 

conhecido. Neste enquadramento teórico, entretanto, reconhece-

-se que o próprio ato de observar altera o objeto observado. A 

consideração deste aspecto se deu a partir da constatação que, 

a menos que o universo como um todo seja incluído no objeto do 

conhecimento científico, não se pode definir este objeto como 

um sistema isolado, condição claramente expressa pelas mecâni-

cas newtoniana e einsteiniana. E, em ciência, com exceção fei-

ta ã cosmologia, não investigamos o universo como um todo, nós 

nele incluídos, mas uma parte dele que consideramos nosso obj~ 
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to de estudo. 

A Teoria Quântica coloca-nos. assim, inexoravelmente, 

diante de nossa própria subjetividade na descrição dos fenôme­

nos, questão ensejada mas não plenamente desenvolvida pela Re­

latividade, aprofundando ainda mais o fosso que nos separava 

da ciência clássica: 

"Poder-se-ia dizer que a física clássica ê justamente 
aquele tipo de idealização segundo a qual podemos fa­
lar de coisas do mundo sem qualquer referência a nos 
mesmos" (Heisenberg, op.cit.,p.46). 

Talvez se tenha aberto a porta para uma visão maIS am 

pIa sobre a relação entre mente humana e realidade, embora a 

escola de Copenhague(IS) faça restrições à atribuição de cara~ 

terÍsticas subjetivas genuínas por parte da Teoria Quântica,na 

medida em que não se introduz a mente do físico como parte do 

evento at6mico. Por~m, já se constitui numa referência a nos 

mesmos, pelo fato de reconhecer a impossibilidade de a nossa 

descrição ser totalmente objetiva: 

"( ... ) a teoria quântica nos faz lembrar, como disse 
Bohr, de uma sabedoria muito antiga, segundo a qual 
na procura da harmonia da vida - jamais devemos esque 
~er que, no drama da existência, somos ao mesmo tem 
po atores e expectadores" (Heisenberg, op.cit.,p.48)-: 

Ressalte-se ainda o reconhecimento de que aquilo que 

observamos não é a Natureza em si, mas a Natureza exposta ao 

nosso método de questionar. A interrogação experimental passa 

a ter papel decisivo nos acontecimentos, de modo que a realida 

de varia, dependendo-se de se a observamos ou nao: 
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"( ..• ) toda descrição implica a e..6c.olha. da operação 
de medida, necessariaminte macrosc6pica, a efetuar, a 
escolha do dispositivo experimental por cuja mediação 
o sistema será explorado; em suma, a escolha da per-­
gunta feita ao sistema quântico. A resposta registra­
da não nos permite descobrir uma dada realidade: o nú 
mero quântico medido caracteriza o sistema no estado 
pr6 prio no qual e..6c.olhe.mo.6 produzi-lo e descrevê-lo, 
fazendo-lhe e.xpe.nime.ntalme.nte. uma determinada pergun­
ta e não outra" (prigogine e Stengers, op.cit.,p.174). 

Somos levados, assim, a nossa questão inicial, que r~ 

putamos fundamental no âmbito da Teoria Quântica, qual seja, a 

totalidade (completude) do conhecimento. O princípio de Compl~ 

mentaridade de Bohr exprimia, na verdade, essa impossibilidade 

de se descobrir um ponto de vista genérico, a partir do qual a 

total idade do "real" ser ia s imul t aneamente v i s i vel. Nenhuma 1 in 

guagem pode esgotar a totalidade do sistema, de modo que deve-

mos reconhecer serem complementares os diferentes pontos de 

vista tomados sobre o mesmo. 

Não se trata aqui de resignação, de renúncia a uma 

descrição completa e precisa do real. No dizer de De Broglie 

(apud Picõn, op.cit.), antes, a probabilidade n::ls teorias cien 

tificas era fruto de nossa ignorância ou de nossa incapacidade 

para seguir um determinismo oculto bastante complicado. Dora­

vante, compreendemos que todo objeto é inseparável da ilumina­

ção que decidimos projetar sobre a realidade, sendo esta por 

demais rica e complexa para poder ser iluminada, em sua totali 

dade, por um único projetor. 

~, ainda, Prigogine quem nos mostra, de modo brilhan­

te, a fecundidade das idéias desenvolvidas na quântica: 

liA verdadeira lição do princípio de complementarida-
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de, aquela Que pode ~e~ t~aduz~da nout~o~ eampo~ do 
eonhee~mento, como Bohr toda a sua vida tentará fa-
zer, e sem dúvida essa ~~Queza do ~eal Que t~an~bo~da 
de eada l~nguagem, de cada estrutura lógica, de cada 
iluminação conceptual; cada uma pode somente exprimir 
uma parte dela - mas consegue exprimi-la; C ... ) cada 
uma constitui uma escolha, uma exploração eletiva e, 
como tal, a possibilidade de uma plenitude"(prigogine 
e Stengers, op.cit., p.175, grifo nosso). 

3.3 Termodinâmica e Estruturas Dissipativas 

A termodinâmica nasce em fins do século XIX, com Clau 

sius, ao descrever o ciclo de Carnot em um novo enquadramento, 

d - d o d o (16) À dO o a conservaçao a energIa para to os os sIstemas . 1-

ferença das idealizações do século XVIII, a ciência nova pre--

tende descrever a natureza incluindo as perdas, consequenteme~ 

te introduzindo, em física, o problema da irreversibilidade. 

As transformações reversíveis pertencem ao universo 

da dinâmica clássica e são elas que definem a possibilidade de 

agir sobre o sistema, de controlá-lo a partir de suas condi--

çoes iniciais. O objeto termodinâmico, em contrapartida, 

,,"'" -nao e controlado senao parcialmente, pois se lhe ad-
mite que nem todas as evoluções se equivalem" CPrig~ 
gine e Stengers, op.cit., p.'97). 

Ao fundar a termodinâmica, Carnot procede, portanto, 

à separaçao entre o que é intrinsicamente irreversível e o que 

pode ser idealizado e reduzido a transformações reversíveis. 

Não estava em questão apenas estabelecer a dualidade reversibi 

lidade/irreversibilidade mas antes articular as duas descri-

ções e, por extensão, a passagem de urna a outra. 
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Boltzmann foi o primeiro a enfrentar ~sse desafio que 

consistiu em se buscarem novos conceitos físicos para ampliar 

a física das trajetórias, postulando o segundo Princípio da 

Termodinâmica, o Princípio de Ordem de Boltzmann: 

"( ..• ) um sistema isolado (17) evolui para um estado 
de equilíbrio que corresponde ã entropia máxima, ou 
seja, ã maior desordem" (prigogine, 1972, p.548). 

O segundo princípio introduz uma nova função do esta-

do do sistema: a entropia, ligada às trocas caloríficas com o 

meio exterior. Contrariamente à energia, a entropia não se con 

serva, estando seu aumento relacionado à'entropia trazida do 

exterior e à produção da mesma no interior do sistema. 

Pode-se dizer que Boltzmann definiu um princípio uni-

versal de evolução macroscópica, posteriormente ampliado para 

o nível molecular, de sorte que a entropia passa a ser urna me-

dida de desordem também nessa escala. A lei do crescimento da 

entropia é, portanto, uma lei de desorganização progressIva, 

de' esquecimento das 'condições iniciais particulares - o siste-

ma evolui espontaneamente para estados de probabiliiade cada 

vez maiores. 

A termodinâmica retoma, assim, um antigo problema - o 

da flecha do tempo, no novo quadro teórico da ci~ncia. Os acon 

tecimentos que ela descreve constituem um processo, caracteri­

zado por um "início" e um "fim" que escapam às teorias da físi 

ca reversível: 

"( ..• ) se nao introduzimos a direção do tempo,todo fe 
nômeno evolutivo torna-se ilusão" (prigogine,1982, p. 
9) • 
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Um problema se impunha: seriam as estruturas de equi-

líbrio suficientes para interpretar os diversos fenômenos de 

estruturação que ocorrem na Natureza? E mais, poderiam as es-­

truturas biológicas ser descritas como estados de equilíbrio r~ 

gidos pelo Segundo Princípio da termodinâmica? 

No di ze r de Pr igo gine (1972), embora a na ture za das 

forças no interior das células (ou entre diversas células no 

organismo) não seja incompatível com as leis da termodinâmica, 

os seres vivos apresentam, ao mesmo tempo, uma ordem arquitet~ 

ral (estruturas macromoleculares) e uma ordem funcional (meta-

bolismo), ambas de extrema sofisticação, que se manifestam por 

um caráter hierárquico correspondente a níveis de complexidade 

crescentes e, como tal, estranhas a essas mesmas leis. Explic~ 

mo-nos. Contrariamente ã idéia termodinâmica de evolução, em 

biologia, evolução encontra-se associada a aumento de organiz~ 

ção, sendo especificamente incompatível com o segundo princí--

pio que sustenta, conforme anteriormente explicitado, que todo 

sistema macroscópico só pode evoluir com aumento da entropia,i~ 

to é, com degradação da ordem que o caracteriza. 

Nas palavras de Prigogine e Stengers (op .ci t .),a natu-

reza viva é radicalmente estranha aos modelos da termodiriâmic3 

de equilíbrio: 

"No mundo que conhecemos, o equilíbrio e raro e prec~ 
r10 ( ••• )" (p.202). 

Dever-se-ia, então, investigar a possibilidade de uma 

descrição termodinâmica dos processos de evolução do próprio 

ser vivo, na qual esses processos estejam associados a estados 
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que estão fora do equilíbrio termodinâmico. Estamos, pois, no 

próprio desenvolvimento da termodinâmica, tendo ultrapassado as 

etapas de estágios em equilíbrio e próximos do equilíbrio, na 

busca de urna termodinâmica não-linear, ou generalizada (cf. 

Prigogine e Stengers, op.cit.; Prigogine, 1972). 

Longe do equilíbrio, a produção de entropia continua 

a descrever os diferentes regimes termodinâmicos, porém não se 

pode mais definir um estado estável para o qual a evolução ir­

reversível seja determinística ou provavelmente atraída. 

As estruturas que sao criadas e mantidas graças às tr~ 

cas de energia com o mundo exterior - típicas de sistemas não­

-isolados - em condições de não-equilíbrio, denominamos E~t~u­

tu~a~ Vi~~ipativa~ (cf. Prigogine, 1972). Esta estrutura nasce 

a partir de uma instabilidade do sistema próximo ao equilíbrio 

termodinâmico. Além de um determinado ponto crítico, essa ins­

tabilidade pode amplificar-se, invadindo todo o sistema e fa­

zendo-o evoluir para um novo regime de funcionamento qualitati 

vamente diferente dos estados estacionários. O termo Estrutura 

Dissipativa (18) tem por intuito traduzir as idéias de ordem e 

desperdício - a dissipação de matéria e energia torna-se, lo~ 

ge do equilíbrio, fonte de ordem (cf. Prigogine e Stengers,op. 

cit.). 

A Termodinâmica Generalizada - desenvolvida para ex­

plicar o surgimento de estruturas dissipativas a partir de 

flutuações em processos irreversíveis - é necessariamente nao­

Zlinear, uma vez ,que, para estados afastados do equilibrio,não 

mais haveria leis lineares associando correntes e forças que 
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se desenvolvem no sistema. Tampouco existe lei universalmente 

válida donde poderia ser deduzido o comportamento geral dos 

sistemas. Cada sistema constitui-se em um problema singular,po 

dendo apresentar comportamentos qualitativamente distintos. 

Se, a partir de uma distância do equilíbrio, não urna, 

mas várias possibilidades abrem-se ao sistema, para que dire­

çao evoluirá? Chama-se ponto de bi6u~~ação aquele a partir do 

qual um novo estado se torna possível, em função da natureza 

da flutuação que, ao desestabilizar um sistema estável e ampli 

ficar-se, realiza um dos estados macroscópicos *' . posslvels. o 

sistema percorre, então, um diagrama de bifurcações, um cami­

nho que constitui sua história. Nela encontram-se indissocia--

dos, por um lado, o determinismo das equaçoes que permitem cal 

cular a estabilidade e a instabilidade dos diferentes estados; 

e, por outro lado, o acaso das flutuações que decidem para 

qual estado o sistema, efetivamente, dirigir-se-á (cf. Prigogi 

ne e Stengers, op.cit.). 

Em sistemas desse tipo, uma nova ordem aparece, a ~~ 

tir da amplificação das instabilidades, correspondendo inicial 

mente a uma flutuação gigante estabilizada pelas trocas de e­

nergia com o mundo exterior. Referimo-nos à o~dem po~ 6lutua--

çao que, nas palavras de Prigogine e Stengers (op.cit.): 

"( .•. ) opõe ao universo estático da dinâmica um mun­
do aberto, cuja atividade produz a novidade, cuja e­
volução e inovação, criação e destruição, nascimento 
e morte" (p.ISO). 

No novo contexto da física dos processos irreversf-

veis, a id~ia de lei universal dá lugar à de exploração de es-
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tabilidade e instabilidade singulares: substitui-se a oposição 

entre o acaso das configurações iniciais e a generalidade pre­

visível da evolução que elas determinam pela coexistência de 

zonas de bifurcação e zonas de estabilidade. Neste enquadrame~ 

to, a ponte desejada por Prigogine entre a termodinâmica dos 

processos físicos e os processos biológicos parece agora justl 

ficada pois o funcion~mento dos sistemas biológicos parece pr~ 

encher as condiçõés'necessárias para o aparecimento de Estrutu 

ras Dis5ipativas, tanto no que diz respeito i origem da vida 

quanto i sua manutenção ( 19) 

"Concluindo, parece estar demonstrado que processos 
biológicos importantes implicam estabilidades que so­
mente são possíveis longe do estado de equilíbrio 
termodinâmico" (prigogine, 1972, p.561). 

Esta concepçao da ordem biológica conduz à apreciação 

do papel do "acaso e da necessidade" (cf. Monod, 1972). Segun-

do este autor, 

"o acaso arranca o vivente à ordem inanimada da Natu­
reza, fazendo dele um morto adiado às margens de um 
Universo onde não constitui senão uma particularidade 
arbitrária" (p.142). 

Esta tese evidencia bem a profunda estabilidade con­

ceptual da ciência clissica subrepticiamente i biologia con-

temporânea, reencontrando o homem e, com ele, todo o mundo vi-

vente, na mesma posição de exterioridade em que o tinha simul-

taneamente 'reduzido e exaltado aquela ciência. 

A proposta de Prigogine encerra um novo jogo entre a-

caso e necessidade, entre inovação provocadora e resposta do 
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sistema. Nesse contexto, a flutuação que permite ao sistema ooi 

xar os estados longe do equilíbrio representa o elemento a1eat§. 

rio, o acaso. Em contrapartida, a instabilidade do meio, res­

ponsável pelo aumento dessa flutuação, representa uma necessi­

dade. Acaso e necessidade cooperam ao invés de se oporem: 

"A física transformou-se muito nos nossos dias( ••• ).A 
uma concepção d~ causalidade C ... ) vemos acrescentar­
-se uma concepçao em que o acaso e o condicionamento 
estão associados: condições de limites globais canali 
zam a amplificação de acontecimentos numerosos e alea 
tórios e abrem leque limitado dos regimes aos quais 
pode conduzir uma flutuação amplificada" (prigogine , 
1978, p.4l). 

3.4 Considerações Finais 

Podemos, a esta altura, afirmar que a ciência de hoje 

escapa ao "mito newtoniano", não por ter renunciado a compree!!. 

der o mundo mas por haver concluído, teoricamente, ser impossi 

vel reduzir a natureza a uma simplicidade oculta regida por 

leis universais. Para esta mudança contribuiram as renovaçoes 

conceptua1 e técnica da física do século XX - teoria da re1ati 

vidade, mecânica quântica e o progresso das teorias dinâmicas 

clássicas (cf. prigogine, 1982; Prigogine e Stengers, op.cit.; 

Lyotard, 1986; Maluf, 1985), bem como as modificações ocorri--

das no âmbito das matemáticas - teoria das catástrofes (cf. 

Ekeland, 1977, 1978; Thom, 1985) e geometria fractal (cf. Man-

delbrot, 1978, 1983) - conforme veremos no capítulo seguinte. 

o rompimento da reversibilidade em nível macro (term~ 

dinâmica) e microscópico (mecânica quântica) rompe, consequen-

temente ,com a possibilidade de previsão segura: 
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"Encontramo-nos num mundQ, irredutivelmente aleat~rio, 
num mundo em que a reversibilidade e o determinismo 
figuram como casos particulares, em que a Írreversibi 
lidade e a indeterminação macrosc~pica são regra"(prí 
gogine e Stengers, op.cit., p.8). -

Outro aspecto que reputamos fundamental no quadro da 

ciência contemporânea consiste na inclusão do sujeito ao se des 

crever os fenômenos, na constatação de que a descrição da natu 

reza nao pode ser feita do exterior: 

"(o princípio quântico) promove o observador a parti­
cipador. Ele une participador e sistema em uma totali 
dade (Niels Bohr), ou in~epa~abilidade (Bernard D'Es 
pagnat) bastante estranha ã física clássica. Ele des= 
trói o conceito antes sustentado de que c universo es 
tá inc~lume lá 6o~a, de que podemos observar o que ne 
le ocorre como se estivéssemos atrás de uma placa es= 
pessa de vidro, sem nos envolvermos com o que está o­
correndo. ( ... ) Estranhamente, O p~inQZpio quântiQo 
no~ diz que e~tamo~ lidando Qom um unive~~o de pa~ti­
Qipaç-iio" (Wheeler e Patton, 1981, p.49, grifo nosso). 

Encontramo-nos hoje, portanto, no duplo papel de ator 

e expectador, de modo que qualquer descrição deve conter uma 

referência ao sujeito: 

"( ... ) chegamos hoje a uma situação teórica completa­
mente diferente, a uma descrição que situa o homem 
nesse mundo que ele mesmo descreve e implica a abertu 
ra desse mundo" (prigogine e Stengers, op .cit., p .1)-: 

A abertura a que os autores se referem implica que 

não se pode mais deixar de considerar a ciência como prática 

cultural. Elaborada na cultura ocidental, a ciência vem se a-

brindo pouco a pouco, integrando diferentes interrogações,ig 

corporando novos conceitos, evidenciando, enfim, a forte inte-

ração entre as questões produzidas pela cultura e a evolução 
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conceptual da ciência no seio desta mesma cultura. Tais ques-

tões, inicialmente estabelecidas como exclusividade das ciên-

cias humanas, foram por vezes utilizadas como divisor de águas 

na tentativa de rebaixar essas últimas como um saber menor, es 

peculativo. Hoje, todo o corpo cientifico não pode d~ixar de 

lado o enraizamento social e hist6rico da modelagem te6rica de 

uma situação concreta, sob o risco de estar procedendo a uma 

sUl'ersimplifiéação: : 

"Assim, a c1.encia se afirma hoje corno ciência humana, 
feita por homens e para homens" (prigogine e Stengers, 
op.cit., p.215). 

Enfatizando-se, da mesma forma, o papel da consciên-

cia humana não apenas no processo de observação como também na 

determinação das propriedades dos fenômenos observados, é per-

mitido afirmar que: 

"Ao transcender a divisão cartesiana, a física moder­
na não só invalidou o ideal clássico de urna descrição 
objetiva da natureza mas também desafiou o mito da ci 
ência isenta de valores. Os modelos que os cientistas 
observam na natureza estão intimamente relacionados 
com os modelos de sua mente - cem seus conceitos, pe~ 
sarnentos e valores" (Capra, op.cit., p.81). 

Mais adiante, o próprio Capra completa: 

"Nunca podemos falar da natureza sem, ao mesmo tempo, 
falar sobre nós mesmos" (p .81). 

Estabelecido este cenário contemporâneo, poder-se-ia 

ter ilusões de certa estabilidade no seio das "ciências da na-

tureza", como se houvessem chegado a um consenso de que se fez 

hora de questiohar id~ai5 outrora estabelecidos. Reputamos es-
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ta ilusão, em parte, ao fato de, ao descrevermos a metamorfose 

contemporânea, termos iluminado antes as questões de mudança 

que as de permanência, muito embora reconhecendo as resistên--

cias e as tentativas de cristalizar certos modelos, por vezes 

como se fosse possível mudar só um pouco, fazer pequenos ajus-

tes, sem transformações fundamentais. 

Esta "leitura" pela qual optamos pretende-se justifi-

cada tendo em vista que estas mudanças tiveram força suficien­

te para se sobreporem às cristalizações, ensejando (ou tradu­

zindo?) modificações em nossa própria atitude frente ao mundo, 

como repetidamente ressaltamos ao longo deste trabalho. 

Talvez aí também possamos vislumbrar a outra faceta 

da ilusão supramencionada - por terem sido o campo por excelên 

cia do surgimento de tais questionamentos, as ciências da natu 

reza chegariam também, privilegiadamente, a suas respostas. Sem 

querer negar a fecundidade dos questionamentos e das possíveis 

soluções tentadas na trajetória destas ciências ao longo deste 

século, vemos que tais supostos são ilusórios. 

Novello (1988)retrata bem este ponto ao discutir que~ 

tões sobre Cosmologia nos ultimos anos. Argumentando que o im­

pacto e a popularização das idéias acerca da estrutura e evolu 

ção do Universo levaram à impressão de que a ciência teria che 

gado às verdades últimas sobre esse Universo, .r" a.Llriüa o autor 

ser esta situação mais um desejo de construir uma ordem no mun 

do que o estado atual da Cosmologia contemporânea. Esta últi-

ma, a seu ver, 

U( ••• ) repousa sobre um quadro axiomático frágil que 
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pretende legitimar-se numa argumentação auto-referen­
te apoiada na tradição científica" (Novello, op.cit., 
p .2) • 

No dizer desse autor, a física teria chegado a uma 

situação em que o aumento do conhecimento leva, paradoxalmente, 

ao reconhecimento de que as lacunas no saber são também maio-

res. Nas palavras de Mário Schemberg (op.cit.): 

"Apesar dos avanços no conhecimento científico, os m~s 
térios talvez se tornem cada vez maiores" (p.30). 
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Notas: 

(14) Este termo foi cunhado por Poincaré (cf. Balibar, 1988). 

(15) Copenhague, um dos mais expressivos centros em física teó 

rica, no início do século, foi palco da primeira interpr~ 

tação consistente da teoria quântica, tendo seu represen-

tante mais significativo na figura de Nie1s Bohr. Contra 

esta interpretação, também chamada o~todoxa, ergueram-se 

nomes como David Bohm, SchrBdinger e Einstein (cf. Hei-

senberg, 1987 ~ Segre, 1987). 

(16) Postula o Primeiro Princípio da Termodinâmica que o aumen 

to de energia no interior do sistema é ~ 

igual a energia 

por ele recebida (cf. prigogine, 1972). 

(17) De modo geral, um sistema macroscópico está ligado a seu 

meio-ambiente, frequentemente chamado de mundo exterior. 

Um sistema é dito isolado quando, em suas interações com 

o ambiente, não há troca de matéria nem de energia com o 

mundo exterior. Já num sistema fechado, so há troca de e-

nergia com o mundo exterior. E um sistema aberto pode tr~ 

car matéria e energia com o mundo exterior (cf. prigogi-

ne, 1972, p.548). 

(18) Estrutura dissipativa faz evocar força dissipativa, da 

qual o atrito é um exemplo concreto. 

(19) Para urna incursão mais aprofundada nesse assunto, v. Pri-

gogine (1972). 



CAPrTULO 4: 

METAMORFOSE NAS MATEMÁTICAS 

"( ... ) pressinto que dia virá em 
que se poderá presenciar o surgi­
mento de investigações matemáti­
cas nas quais serão válidas as 
contradições; e as pessoas fica­
rão, a essa época, realmente orgu 
lhosas de se poderem libertar da 
contradição". 

L. Wittgenstein 



4.1 A Lógica das Catástrofes 

A idéia da Teoria das Catástrofes surge, no início 

do século XX, com o biólogo D'Arcy Thompson, que observou se-

rem as formas de muitos seres vivos semelhantes a estruturas 

de certos fenômenos inanimados. Esses "enigmas da forma" (cf. 

Brockman, 1988) intrigavam-lhe, levando-o ã busca de uma teo­

ria abstrata e puramente geométrica para a morfogênese dos or­

ganismos vivos, de modo que se pudessem descrever suas formas 

e dimensões independentemente das forças biológicas que as 

criavam. 

Passaram-se muitos anos, entretanto, até que essa i­

déia tomasse vulto no corpo da ciência. Isto se deu a partir 

das reflexões de Renê Thom sobre o estado atual das ciências , 

de onde surge uma nova concepçao de modelo matemático,que veio 

a ser conhecido como Teoria das Catástrofes. Essa nomenclatu--

ra, na verdade, não se deve atribuir a Thom. De fato, com a 

publicação, em 1972, de seu livro E~~ab~l~dade e~~~u~u~al e 

mO~no9êne~e, houve tal difusão de suas idéias que se chegou a 

formulações para diferentes domínios ã revelia de seu autor. E 

ê justamente ao expoente da mais conhecida escola difusora de 

tais idéias - Christopher Zeeman - que Thom reputa o termo Teo 

ria das Catástrofes (cf. Thom, 1985; Eke1and, 1977). 

Ao analisar os modelos de que a ciência dispõe,ressa~ 

ta Thom (op.cit.) serem estes impróprios para descrever as 

descontinuidades presentes numa morfologia, gerando, em contra 

partida. uma tendência do cientista a introduzir ordem em tudo 

e adotar como critério de cientificidade a p~evi~ibil~dade. 0-
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ra, na medida em que, a seu ver, os sistemas apresentam-se c~ 

mo mescla de determinismo e indeterminismo, dever-se-ia buscar 

uma linguagem para descrever essa dinâmica - eis a que se pro­

poe o modelo das catástrofes. 

Ao se posicionar assim, a Teoria das Catástrofes a­

fasta-se tanto do determinismo clássico como do indeterminismo 

quântico. Explicamo-nos. Embora admita um determinismo que re­

ge os fenômenos vitais e que se exprime por um sistema de equ~ 

çoes diferenciais (cf. Laplace, Capo 1), ela não advoga para 

si a tarefa sobrehumana de identificar todas as variáveis nem 

de explicitar todas essas equações. Pode-se dizer que se post~ 

la aí um determinismo subjacente, que permanece implícito. 

Interessa-se, assim, a Teoria das Catástrofes por des 

crever os sistemas através de modelos matemáticos. Estudar um 

sistema consiste em descrever e prever suas possíveis intera­

ções com o observador. Analogamente, descrever um ser vivo se­

ria descrever e prever suas respostas aos estímulos externos . 

Evidencia-se, dessa forma, o contraste entre a suposta comple­

xidade do sistema, o número quase infinito de variáveis neces­

sárias para descrevê-lo e o caráter rudimentar dos estímulos 

que lhe submetemos, sempre dependentes de uma quantidade limi­

tada de parâmetros. Podemos, então, delinear as idéias-chave da 

Teoria das Catástrofes: a) multiplicidade e inacessibilidade 

das variáveis internas; e b) limitação numérica e possibilida­

de de manipulação dos parâmetros externos. 

B a partir dessas idéias básicas que se vao diferen­

ciar duas correntes no interior da teoria e a que, fazendo-se 
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analogia com a Teoria da Relatividade, se convencionou chamar 

Teo~ia dah Catáht~o6eh Reht~ita e Teo~ia dah Catáht~o6eh Gene­

~alizada, sendo na segunda que Thom se reconhece (cf. Ekeland, 

op.cit.). Vejamos, inicialmente, sobre o que versa a Teoria das 

Catástrofes Restrita. 

Volta-se esta teoria para descrever o sistema através 

do potenQial que ~ege hua evolução (20). O estado do sistema 

ê definido por um número de variáveis internas que, ou por seu 

grande número ou por sua inacessibilidade ã experiência, perm~ 

necem ocultas. Por outro lado, existe um certo número de para-

metros externos sobre os quais podemos agir. Os valores desses 

parâmetros aparecem na expressão do potencial do sistema, de 

modo que modificá-los. redunda em modificar o potencial, que 

se traduz por um deslocamento no equilíbrio do sistema. Pressu 

põe-se, ainda, dentro desta mesma abordagem, que a "dinâmica 

externa" que rege os parâmetros - lenta, enquanto "dinâmica e a 

interna" pelas - rápida. Assim, existirá expressa equaçoes e sem 

pre uma varIaçao contínua que,ao atingir um ponto crítico, pr~ 

voca um fenômeno descontínuo e irreversível - a ele chamamos 

catástrofe: 

"( ... ) ê a desaparição de um equilíbrio estável e o 
estabelecimento de um outro, consecutivo a uma modifi 
cação contínua de potencial" (Ekeland, 1987, p .96) . 

Obviamente .nao podemos fazer varIar um numero indefi 

nido de parâmetros simultaneamente, daí a restrição de que nos 

limitemos a, no máximo, quatro, de modo que os valores por e-

les assumidos serão referenciados por um ponto, num espaço de 

uma, duas, três ou quatro dimensões. Quando modificamos conti-
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nuamente esses valores, isto é, fazemos o ponto que os repre-­

senta deslocar-se, o potencial do sistema é, concomitantemen--

te, modificado. Assim, o sistema, inicialmente em equilíbrio 

estável, segue as variações deste potencial que sao contínuas 

até encontrarem certos valores críticos, os valores catastrófi 

cos, que, se ultrapassados, fazem o sistema saltar de um equi­

líbrio estável para outro. Essa passagem é percebida como uma 

de~eontinuidade na~ ob~e~vaçõe~ ou corno urna mudança qualitati-

va. 

Ocorre, entretanto, que nem sempre a resposta do sis-

tema é inequívoca pois, a partir de um ponto crítico, pode ha-

ver duas possibilidades de evolução para o sistema, implicando 

a necessidade de uma regra suplementar para defini-lo. Na rea-

lidade, duas são as regras que se afiguram corno possíveis, am­

bas observáveis nos sistemas naturais: a regra do retardamen~ 

to(21) e a regra de Maxwe11 (cf. Eke1and, 1977). 

A maioria dos sistemas naturais, a exemplo do modelo 

hidráulico, parecem obedecer à regra do retardamento. Consiste 

em o sistema permanecer num equilíbrio estável até o último 

instante em que este desaparece. Nesse caso, a resposta do 

sistema à variação do parâmetro externo não é completamente de 

terminada pelo presente, levando em conta as variáveis do pas-

sado, de modo a se poder afirmar que o sistema po~~ui uma hi~­

tô~ia. 

Outros sistemas seguem a regra de Maxwell, segundo a 

qual as variáveis internas se deslocam a cada instante na dire 

ção de um mínimo global do potencial - como, por exemplo, nas 
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transições de fase, onde observamos valores catástroficos,aba~ 

xo (ou acima) dos quais o sistema muda de fase. Nestes casos, 

a regra é suficiente para determinar o estado do sistema, e os 

fenômenos de histerese (22) ligados ao retardamento desapare-

cem - não há mais efeito da memória. 

Seja qual for a regra adotada, permanece a condição de 

se fizermos variar de maneira contínua um determinado parâme--

tro, o estado do sistema também variar de maneira contínua,até 

se atingir um valor catastrófico que, quando ultrapassado, faz 

com que o sistema dê urna resposta descontínua. Este salto quan-

titàtivo traduz~se aos olhos do observador por urna mudança qu~ 

i~tat~va, monnoiõg~~a, do ~~~tema. Isso porque, se 

num sistema por intermédio de ~ parâmetros (n ~ 4) 

operarmos 

todos os 

demais permanecendo constantes, os valores catastróficos jun-

tar-se-ão numa determinada forma (por exemplo, a dobra) de mo-

do a desenhar superfícies - as catástrofes elementares ( cf. 

Ekeland, 1987) - cuja geometria a "Teoria das Catástrofes se 

propoe a estudar. 

Configura-se, antes de tudo,uma teoria da açao. Não 

permite conhecer o sistema em si nem os estímulos a ele exter-

nos, mas a respostas de um ao outro. Renuncia-se, assim, a de~ 

crever o sistema do interior, procurando, por outro lado, cir­

cunscrevê-lo através de suas respostas a estímulos exteriores: 

"Trata-se de uma descrição õenomenoiõg-tca: o sistema 
e apenas a virtualidade de todas as suas possíveis 
respostas às solicitações do mundo exterior"(Ekeland, 
1987, p.96). 

Dessa forma, a escola britânica, sob a orientação do 
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matemático Christopher Zeeman, desenvolveu a Teoria das Catas­

trofes Restrita - seria um método de análise dos sistemas, no-

tadamente dos sistemas naturais. 

Tal nao era, entretanto, o projeto original de Thom • 

Sustenta ele que as formas descritas pela Teoria das Catástro­

fes, em especial as sete catástrofes elementares, são aquelas 

que, combinadas, permitiriam recriar a infinita sucessão das 

formas naturais. Existiria, assim, uma morfologia, cuja lógica 

interna é a teoria matemática da estabilidade estrutural: 

"Segundo Thom, a natureza fala uma linguagem cujas 
palavras sio as sete catistrofes elementares'XEkeland, 
1977, p.754). 

Surge, aqui, a Teoria das Catástrofes Generalizada 

Sua divergência com a Teoria das Catástrofes Restrita repousa 

no abandono ao pressuposto de que a morfologia deriva de um 

potencial, ampliando bastante o repertório do estado interno 

do sistema, que nao mais se vê obrigado a percorrer um poten-

cial até chegar a um mínimo local. Pode-se dizer que as catás-

trofes metabólicas, obtidas a partir de sistemas dinâmicos,se-

jam de uma complexidade que ultrapassa enormemente as catástro 

fes estáticas obtidas a partir de simples potenciais. 

Definindo a ciência como o estudo de uma fenomenolo--

gia, acrescenta Thom que os fenômenos aparecem como acidentes 

de formas definidas num dado espaço. Neste espaço (~ub~~~a~o ) 

haveria pontos regulares, cuja variação seria contínua, e pon­

tos catastróficos, que apresentariam descontinuidades qualita-

tivas (cf. Thom, op.cit.). O mais importante neste enfoque se-
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ria o fato de que a distinção entre esses pontos, e que remete 

a uma discussão mais ampla sobre a diferenciação entre ordem e 

desordem, ê relativa, dependendo da escala do observador. 

Ao questionar a noçao de sistema estável pressuposta 

pelo determinismo laplaceano, Thom baseia-se na idéia heraclíti 

ca de que o conflito é a regra e, como tal, impediria a estabi 

lização das formas, de modo a não haver senão ilha~ de detenmi 

ni~mo. Sendo assim, ele propõe um modelo para se descrever co­

mo descontinuidades poderiam ser produzidas em fenômenos dete~ 

minados e dar lugar a formas inesperadas, estando estas assoei 

adas a uma determinada dinâmica. 

Assim, Thom delineia uma teoria muito geral, aplicá­

vel a outros sistemas dinâmicos além dos sistemas dissipativos 

(v. ítem 3.3). Não se restringiria, por conseguinte, tal teo­

ria, a descrever apenas a destruição de um equilíbrio estável 

em benefício de outro, mas também as transições entre diversas 

possibilidades disponíveis a um sistema não forçado ao repouso 

num equilíbrio (cf. Ekeland, 1987). 

o papel do tempo aqui é controvertido. Embora o mate­

mático afirme ser o tempo o quarto parâmetro, entendendo-se as 

coordenadas do espaço como os outros três, de modo a falar das 

catástrofes desenrolando-se num "mundo" quadridimensional, o 

que se observa não e esse espaço-tempo, mas suas seções sendo 

o tempo constante; nao se evidencia, então, uma magnífica ca­

tástrofe quadridimensional, mas uma sucessão temporal de catá~ 

trofes tridimensionais. Assim, uma catástrofe de espaço-tempo 

manifesta-se ao desdobrar ou, inversamente, ao tornar a dobrar 
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uma forma relativamente simples (observada em t = o) em for-

mas mais complexas nos instantes posteriores. 

Afigura-se a Teoria das Cat~strofes, portanto, como o 

prot6tipo do modelo qualitativo que, embora matemitico, anunc~ 

o triunfo da forma sobre os cálculos. Reconhecendo a impossibi 

lidade desses cálculos, embora admita uma dinâmica determinis-

ta subjacente aos fenômenos que nao lhe é acessível, renuncia 

a prever tais fenômenos mas garante a compreensão sobre eles . 

E, ao levar a cabo tal hermenêutica, identificando as catistro 

fes elementares, intenta-se encer,rar o tempo no espaço e cap-

tá-lo através da geometria: 

"Compreender quer dizer, portanto, antes de tudo, ge~ 
metrizar" (Thom, op.cit., p.12). 

Entretanto, à diferença do universo newtoniano, onde 

o presente encerra, de maneira explicit~ todo o passado e to-

do o futuro, universo este sem surpresas para quem sabe calcu­

lar, a Teoria das Catástrofes concebe um universo aberto, onde 

o matemático discerne e classifica formas, satisfeito em cap-

turá-Ias de passagem. Trata-se da identificação de determina--

das formas no fluxo das transformações, mesmo que não seja po~ 

sível explicar sua gênese ou, ainda, prever sua passagem. 

Nesse sentido, assistimos ao ressurgimento da geome--

tria, aqui num papel bem menos ambicioso que na cosmologia de 

Newton e mesmo na de Einstein: 

"Pedimos-lhe não que forneça um modelo global e exaus 
tivo da realidade espaço-temporal, mas um quadro que 
permita reconhecer certas situações em que a dinâmica 
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se apaga diante da estática. f, no fundo, uma confis­
são de impotência" (Eke1and, 1987, p.11]). 

Não era esse o projeto de Thom. Ao generalizar a Teo­

ria das Catástrofes, abrem-se nossos olhos para a dinâmica do 

mundo, para as mutações que se estão produzindo no conhecimen­

to cientifico. Na esteira de tais id~ias, preferimos articular 

essa teoria antes corno urna vi~ão do mundo, que encontra resso-

nância em Heráclito, para quem o combate, Polemos, era o pai 

de todas as coisas e que via no universo o palco incessantemen 

te mutável do confronto dos contrários. Corno bem o afirma Thom 

ao encerrar sua entrevista: 

"Redescobrimos Heráclito ... " (op .cit., p .195) . 

4.2 Geometria Fractal 

A maioria dos fenômenos naturais, notadamente em esca 

la macroscópica, tem se mostrado um desafio ã compreensão. En-

tretanto, alguns passos têm sido dados nesse sentido, devido, 

em grande parte, ao conceito de fractal. 

o termo fractal foi cunhado, nos anos setenta, pelo 

matemático Benoit B. Mandelbrot, para descrever as imagens por 

ele elaboradas em computador no Centro de Pesquisas IBM CNew 

York). No entanto, corno o próprio Mandelbrot faz questão de 

ressaltar, as raízes desta idéia remontam ao final do século 

XIX. 

De fato, através da correspondência mantida entre o 

matemático alemão Georg Cantor e Richard Dedekind, por volta 
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de 1877, lançou-se luz, pela primeira vez, sobre essa teoria 

Manifestava Cantor suas inquietações acerca do significado e 

mesmo da validade de alguns dos fundamentos da geometria eu-

c1idiana, em particular a noçao de dimensão. Afirmava ele que, 

apesar de a intuição e as escolas tradicionais sustentarem se­

rem necessários dois números (coordenadas) para determinar a 

posição de um ponto no interior de um quadrado, suas demonstra 

ções mostravam que apenas um número seria suficiente. O espan-

to de Cantor com seus achados era visível: 

"Vejo, mas não posso crer" (apud Mande1brot, 1978, p. 
6) . 

A geometria euclidiana e o conceito de dimensão sobre 

viveram a tal questionamento, até que, em 1890, Guiseppe Peano 

cria uma espécie de curva contínua capaz de preencher um espa-

ço. Tratavam-se, na realidade, de polígonos que pareciam pree~ 

cher um quadrado, fazendo-o cada vez mais completamente, de mo 

do a que seus limites passassem por todos os pontos do referi­

do quadrado. Foram, assim, chamados ter~gonos, no sentido de 
(23) 

possuírem um numero infinitamente grande de variáveis 

o que seriam, na realidade, esses "monstros", confor-

me os chamavam os matem~ticos da época? Teriam eles alguma uti 

1idade? Argumentava Peano que sim, tentando demQnstr~-10 apre-

sentando su~s curvas como modelo geométrico de uma rede f1u-

via1. Tentemos, inicialmente, compreender tal modelo. 

Ressalte-se, antes de tudo, que as curvas de Peano 

nao possuem pontos de interseção, de modo que se podem conce--

ber pontos cm que duas extremidades estejam em contato sem se 
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cortarem. A cada aproximação (sem dupla interseção) pode-se a~ 

sociar duas "árvores" (ou dois conjuntos de árvores) de tal 

forma que seus limites preencham o mesmo domínio do plano. A 

partir daí, é possível conceber esses conjuntos de árvores co­

mo sendo uma rede fluvial que teríamos truncado, apagando as 

ramificações que estivessem aquém de um determinado tamanho,in 

terpretando o conjunto restante como se reunissem as linhas que 

compartilham as águas da mesma rede. Desse modo, uma curva de 

Peano pode ser reinterpretada como sendo a margem de todos os 

cursos de água da referida rede fluvial, tal que a passagem de 

uma aproximação à seguinte, na mesma sequência, equivale, Slm­

plesmente, a completar essa rede com ramificações cada vez 

menores e mais sutis (cf. Mandelbrot, op.cit.). 

Evidentemente, os rios têm largura nao desprezível e 

a inclusão de riachos cada vez menores não se pode prosse-

guir indefinidamente na natureza, contrariamente à construção 

peaniana dos matemáticos. Além disso, uma curva desse tipo p~ 

de ser, intrinsecamente, demasiado simples ou, ao contrário 

com meandros excessivos, não correspondendo, portanto, à reali 

da de observada em hidrologia. Não obstante, permanece a idéia 

essencial da possibilidade de equivalência entre tais curvas e 

os fenômenos da natureza. Assim, longe dos monstros imaginados 

quando de sua concepção, as curvas de Peano passam a ser intui 

tivas. 

Outro aspecto a ser ressaltado na construção peaniana 

refere-se a seu caráter escalante, ou de auto-similaridade co­

mo prefere Maluf (1983). De fato, ao conceberem tais curvas ,Pe 

ano e seus seguidores o fizeram de modo a não precisarem recor 
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rer a nova regra a cada nova etapa de sua construção. Assim,p~ 

ra se acrescentarem sinuosidades no decorrer da enê~ima etapa 

da construção, basta copiar os detalhes da etapa precedente 

com a ressalva de deverem antes ser reduzidos a uma escala me­

nor. Como consequência, tem-se que cada pequeno pedaço da cur­

va de Peano, reproduz o mesmo formato do todo (ou antes, de um 

pedaço maior do todo). Dir-se-ia, assim, que essas curvas pos­

suem homotetia interna (cf. Mandelbrot, op.cit.), que vem a 

ser sinônimo de auto-similaridade. 

A idéia de que toda pequena rede fluvial possa ser u­

ma imagem reduzida de uma rede maior nao nos soa hoje estranha, 

muito embora pouco tenha sido utilizada. Padece, entretanto,de 

certa lassidão, requerendo que se encontre um meio de quantifl 

cá-la. Justamente para preencher esta necessidade, para quantl 

ficar o grau de irregularidade e de fragmentação de um determi 

nado fenômeno, criou-se a noção de dimensão fractal. 

Na geometria de Euclides, tal dimensão seria inconce­

bível, na medida em que implicaria uma entidade geométrica não 

identificável nem às superfícies ordinárias nem aos volumes. O 

primeito a conceber figuras desse tipo foi Cantor, em 1884, ao 

criar o conjun~o ~~iâdico, intermediário entre o ponto e a re~ 

ta. Em seguida, já em 1904, Helge von Koch cria o óloco de ne­

ve, curva contínua, sem tangente ,não apresentando nenhum ponto 

de interseção e que parece se auto-reproduzir em diferentes es 

calas, ~ituando-~e ent~e a ~eta e o plano. Assim, diversos e­

xemplos dessas entidades intermediárias foram surgindo, a fal­

ta de um nome que as designasse, o que foi feito apenas em 

1977, por Mandelbrot, ao concebê-las corno fractal: 
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"( ••• ) uma curva com d.<.me.n).,ão 6I1.ac..<.onáll..<.a maior do 
que 1 (um)" (Casey, 1987, p.283, grifo nosso). 

Na verdade, o conceito de dimensão fractal surge em 

1919, com Félix Hausdorff (cf. Mandelbrot, op.cit.), sendo, em 

geral, uma fração. A noção mais comum de dimensão que conhece­

mos ê a chamada dimensão topológica. Seja um objeto matemáti-

co no espaço tridimensional euclidiano, geralmente o concebe--

mos como tendo 0, 1, 2 ou 3 dimensões (correspondendo, respec-

tivamente, a um ponto, uma reta, um plano e um volume). Essa di 

mensao intuitiva é a dimensão topológica,sempre representada 

por um número inteiro. A dimensão fractal, por sua vez, é re--

presentada por um núme.lI.o lI.e.ai. Ela nos dá uma medida exata do 

quanto um objeto se dispersa, de sua irregularidade. 

E, portanto, com a publicação de seu trabalho intitu­

lado FlI.ac.tai).,: FOlI.m, Chanc.e. and V.<.me.n.).,.<.on, em 1977, que Man-

delbrot propõe os fractais como um modo simples e elegante de 

quantificar as formas irregulares da natureza que, até então, 

desafiavam qualquer descrição matemática precisa(cf. Brockman, 

op.cit.). Concebeu o autor uma geometria para descrever com 

precisão tais irregularidades, empregando um grupo de entidades 

matemáticas que chamou de fractais por -nao serem numeros ou 

formas inteiras, mas antes: 

"( ... ) fLe.iaç.õe.)., mate.má.t.<.c.a.ó com a capacidade de de..ó­
C.fLe.ve.1I. formas irregulares infinitamente complexas" 
(Brockman, op.cit., p.196, grifo nosso). 

As investigações matemáticas e computacionais de 

Mandelbrot permitiram, pelo menos em princípio, sustentar a 

proposlçao de que a natureza pode ser interpretada segundo a 
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noçao de conjuntos fractais. Os exemplos nesse sentido sao inú 

meros, podendo-se ressaltar o formato aleatório de nuvens e li 

torais, o fluxo de fluidos, o movimento das bolhas de ar em ó-

leo, o comportamento de certos cristais e de descargas elétri-

cas, movimento browniano, a superffcie interior do pu1mão,de~ 

tre outros (cf. Mandelbrot, op.cit.; Maluf, 1983; Sander,1987; 

Brockman, op.cit.): 

"A Natureza ama profundamente as formas fractais"(San 
der, op.cit., p.82). 

Voltando-se à definição de objeto fractal, pode-se di 

zer ser este uma figura onde o desenvolvimento do padrão ini­

cial gera níveis repetitivos de detalhes, de modo que a mesma 

estrutura persiste em escalas diferentes (cf. Sander, op.cit.). 

E muito embora o número dos diferentes níveis de ordem ( e..óc.a-

la.ól possa ser infinito, as relações entre as hierarquias su-

cessivas são extremamente regulares, podendo ser preditas atra 

vês do que Mandelbrot chamou de curva fractal, urna entidade ma 

temática cujo valor numérico é bastante regular e preciso. Tal 

valor representaria a razão (taxa) de mudança entre uma hierar 

quia e a seguinte, podendo ser, por vezes, igual a um numero 

inteiro e, no mais das vezes, igual a uma fração: 

"Visto que os fractais de Mandelbrot podem predizer as 
relaç~es entre uma hierarquia e a seguinte, ad in6ini 
:tum, ( ... ) fornecem um modo preciso de definir o infI 
nito, mas sem lançar mão de uma descrição infinita" -
(Brockrnan, op.cit., p.196). 

Com o aumento de fractais encontrados na natureza - o 

que se convencionou chamar 6hac.tai.ó na:tu~a~.ó (cf. Maluf, 1984) 



81. 

- começou-se a investigar como se formam tais objetos. 

Dentre os modelos propostos, vale ressaltar o de a9~~ 

9a~ao d~óu~a/l~m~tada (cf. Sander, op.cit.) ,segundo o qual 

determinada forma fractal pode resultar de um processo de cres 

cimento desordenado e irreversível, qual seja, a agregação de 

partículas através de movimento randômico. Imaginemos uma su--

perfície suavemente ondulada, na qual partículas difusas se 

vão agregar. Como a ondulação é pequena, diversas partículas 

podem, por acaso, aderir em sua superfície, de modo a acentuá-

-la e formando, desse modo, algumas elevações e algumas depre~ 

sões na superfície. À medida que se têm elevações e depres--

sões, as elevações formar-se-ao com maior rapidez, pois as pa! 

ticulas provenientes do exterior têm mais probabilidade de ade 

rir a elas do que de cair numa depressão, e, assim, progressi-

vamente. Como resultado, uma ondulação inicialmente leve vai-

-se tornando cada vez mais distorcida, num efeito chamado ~n~-

tab~lldade no crescimento. Este desenvolvimento dá origem a 

uma forma fractal. 

o exemplo que acabamos de apresentar ilustra bem uma 

idéia particularmente poderosa - a de usar o acaso, o movimen­

to aleatório controlado, para criar um comportamento fractal. 

Este também é o ponto de vista de ~andelbrot, ao dedicar quase 

toda a segunda parte de seu livro The F~aQtal Geomet~y 06 Natu 

~e (1983) a esse assunto. 

Poderíamos continuar aqui apresentando outros exem-

pIos, porém acreditamos que isto ultrapassaria o escopo do pr~ 

sente trabalho (24). Gostaríamos de evidenciar, por fim, a fe-
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cundidade do modelo fractal que, além de fornecer aos matemát! 

cos poderoso instrumental para sistematizar grande quantidade 

de entidades matemáticas, extrapolou seu campo de origem, pro­

porcionando a cientistas de outras áreas um modo mais preciso 

para descrever as infinitas irregularidades da Natureza. 

A. última palavra quanto aos futuros desdobramentos de 

tal modelo, deixamo-la a Mandelbrot (op.cit.): 

"A idéia básica, a existência de inúmeras figuras ir­
regulares e fragmentadas na natureza, não parece con­
testável. Contudo, a idéia mais precisa de que o grau 
de irregularidade e de fragmentação seja mensurável 
não apenas deixa de ser trivial como também continua 
a exigir, para ser aceita, desenvolvimentos posterio­
res ( ... )" (p.13). 

4.3 Estudos sobre o Caos 

No contexto da ciência moderna, ressaltamos como um 

de seus pressupostos mais fundamentais a capacidade de estabe­

lecer relações de causa e efeito. De fato, a questão da previ­

sibilidade,instaurada pela epistemologia da física newtoniana, 

vê-se consagrada, no século XVIII, pelo determinismo de Lapla-

ce, elevando a noção de ordem ã condição de parâmetro primeiro 

do ideal de cientificidade. Quando tais relações causais nao 

eram imediatamente evidentes, dizia-se ser o fenômeno aleató--

rio, presumindo-se que uma quantidade maior de informação se­

ria suficiente para desvelá-lo. 

Em inícios do séoulo XX, modificar-se-ia esse cena--

rio, assistindo-se ao declínio do determinismo laplaciano, ab~ 

lado em seus alicerces por descobertas em nível microscópico -
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com o Princípio de Incerteza, de Heisenberg, em mecinica quan­

tica (cf. ítem 3.2) - e em nível macro, pelo aparecimento de 

fen6menos fortuitos, sob a ~gide de Henri Poincar~: 

riA atuação de uma causa muito pequena, que nos passa 
despercebida acarreta um efeito de grandeza considerá 
vel impossível de não ser observado; quando 1SS0 acon 
tece, dizemos ser esse efeito resultante do acaso. Se 
tivéssemos conhecimento exato das leis da natureza e 
da situação do universo, no momento inicial, ser-nos­
-ia possível prever, com exatidão, a situação desse 
mesmo universo, num momento ulterior. Mas, mesmo que 
assim o fosse, isto é, que as leis da natureza não 
mais de nós escondesse nenhum segredo, só poderíamos 
conhecer a situa~ão inicial de modo ap~oxLmado.Se tal 
fato ensejasse a previsão da situação seguinte, ~om a 
me~ma ap~oxLmaç~o, permitir-nos-ia dizer que o fen~me 
no houvera sido previsto, isto é, determinado por 
leis. Mas nem sempre é isso que ocorre. Pode aconte­
cer que diminutas diferenças nas condições iniciais 
gerem enormes diferenças no fen~meno final. A previ­
são torna-se, desse modo, impossível e tem-se o fen~­
meno que costumamos denominar de fortuito" (apud 
Crutchfield ~ ~., 1986, p.40). 

Descobre-se, desse modo, um dos fatos mais marcantes 

na história das matemáticas: há caos na ordem, na medida em 

que sistemas determinísticos simples, com poucos elementos, p~ 

dem produzir comportamento aleatório, sendo tal aleatoriedade 

fundamental, no sentido de não poder ser substituída por um 

aumento de informação. 

Paradoxalmente, entretanto, há ordem no caos, uma vez 

que o caos ~ determinístico, por ser gerado por regras fixas, 

elas próprias não eRvolvendo nenhum elemento de acaso. Em pri~ 

cípio, o futuro ~ completamente determinado pelo passado~ no 

entanto, algumas incertezas iniciais são amplificadas, de modo 

que o comportamento, a curto prazo, previsível, a longo prazo 

deixa de sê-lo. 
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Depreende-se, a partir dar, ser uma das propriedades 

do caos sua amplificação exponencial, implicando que um efei­

to, por menor que seja, atinge, rapidamente, proporções macros 

cópicas. E, assim, que Crutchfield et aI. (op.cit.) -o veem co 

mo derrocada final ao determinismo laplaciano: 

"A mecânica quântica implica serem as medidas das con 
dições iniciais sempre incertas e o caos assegura-nos 
que tais incertezas rapidamente superarão nossa capa­
cidade de fazer orevisões" (p.4l). 

É na Teoria dos Sistemas Dinâmicos que iremos encon­

trar o referencial teórico dos estudos sobre o caos. Consti--

tui-se, um sistema dinâmico, de dois aspectos básicos: a noçao 

de estado, compreendendo as informações essenciais com respei­

to ao sistema; e a de dinâ~ica, ou seja, uma regra que diz co-

mo o sistema evolui no tempo. 

Desse modo, os sistemas dinâmicos podem apresentar co~ 

portamentos extremamente variados e inesperados, diferencian-

do-se por sua autonomia e interatividade (cf. Maluf et ~., 

1987). No que tange ao aspecto de autonomia, vemos esta aí in~ 

talar-se, dirigindo a evolução dos estados do sistema, no sen-

tido de que nada de "fora" conta, sua própria dinâmica inte--

rior configura-se como motor dessa evolução. As condições des-

sa autonomia são estipuladas por sua respectiva Lei de Forma-­

ção, também responsável pelo estabelecimento de um processo i~ 

terativo. A circularidade ensejada pela articulação entre Lei 

de formação (geradora da estrutura particular do sistema) e I­

teração (repetição geradora de forte interação interna) (25)se_ 

ria responsável pela caracterização desses sistemas como dinâ-
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micos (cf. May op.cit.) 

A geometria fornece-nos excelente instrumental para re 

presentar, visualmente, essa evolução, atrav~s de uma forma de 

nominada at~ato~. Numa acepção bem geral, entendemos atrator co 

mo a região onde o comportamento de um sistema se estabelece ou 

pela qual ele ê atraído (cf. Crutchfield et aI., op.cit.). 

o mais simples dos atratores ê constituído por um pog 

to, denominado ponto 6~xo, sendo seu exemplo mais comum o movi 

mento de um pêndulo que, após várias oscilações que se vao 

progressivamente amortecendo pela resistência do ar, chega a 

um ponto de repouso. Outros sistemas, entretanto, não se esta­

bilizam no repouso, mas antes entram em ciclos periódicos - o~ 

b~ta~ - cujo períodO corresponde ao número de pontos entre os 

quais ele oscila. O conjunto de pontos que evoluem para um a­

trator é chamado sua ba~~a de at~ação. 

Em 1963, Edward Lorenz descobre um tipo mais complic~ 

do de atrator bidimensional, onde o comportamento dos respecti 

vos sistemas torna-se imprevisível. São os chamados atratores 

caóticos (estranhos)- ou atratores de Lorenz - cuja estrutu­

ra geométrica reveste-se de extrema complexidade. 

O melhor entendimento desse atrator requer que se co~ 

preenda uma operação simples, que consiste em e~t~~a~ (abrir) 

e dob~a~ (fechar). Se não, vejamos. Partindo-se da idéia que 

perturbações microscópicas iniciais sao amplificadas à medida 

da evolução do sistema, podemos admitir que duas órbitas com 

condições iniciais próximas irão rapidamente divergir, perman~ 

cendo juntas apenas por um curto período de tempo. Vale ressal 
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tar, entretanto, que essa divergência exponencial·é uma carac­

terística local: como os atratores têm tamanho finito,essas ó! 

bitas não podem divergir para sempre, o que faz com que o atra 

tor se veja compelido a dobrar-se sobre si mesmo. Com a evolu-

çao desse processo de dobradura ,as órbitas, em um atrator caó-

tico, se vão embaralhando ad ~n6~n~tum. 

Contrariamente aos sistemas regulares, onde a inform~ 

çao inicial é preservada ao longo do tempo, de modo a poder ser 

usada para prever o comportamento futuro, a operação de e~t~-

ea~/dob~a~ num atrator estranho remove, sistematicamente, toda 

informação inicial, substituindo-a por nova informação da se-

guinte forma: 

"( ... ) ao esticar-se, pequenas incertezas se amplifi­
cam; ao dobrar-se, órbitas divergentes se fundem, de 
modo a apagar informações anteriores, válidas em lar­
ga escala" (Crutchfield ~ ~., op .cit., p .45) . 

Desse modo, os atratores caóticos agem como um fole, 

no sentido que, por seu intermédio, flutuações microscópicas ad 

qUIrem expressão macroscópica. Após um determinado período de 

tempo, a incerteza com que nos deparamos na mensuração inicial 

invade todo o atrator, de modo a se perder qualquer poder pre-

ditivo - não mais hâ conexão causal entre passado e futuro. 

Podemos entender, aSSIm, o carâter aut6nomo do siste-

ma ao gerar o caos: o mecanismo de aproximação e afastamento 

das órbitas do atrator acarreta verdadeiro embaralhamento de 

sua estrutura, sem que haja necessidade de nenhum entrada cao 

tica proveniente de fora do mesmo. Logo, para se determinar a 

evolução de qualquer componente do sistema devemos voltar-nos 
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para os outros componentes com os quais ele interage. ~ na 

própria história do sistema que se vai encontrar, implicitame~ 

te, informação sobre seus componentes. 

Vemos ,portanto, que a existência do caos trouxe conse 

quências para o próprio método científico, ao sustentar serem 

as previsões a longo prazo intrinsecamente impossíveis: 

"o processo de verificação de uma teoria torna-se, as 
sim, uma operação muito mais delicada, apoiando-se a; 
tes em propriedades estatísticas e geométricas do que 
em p r e v i s õ e s de tal h a das" ( C r u t c h f i e 1 d ~ ~., o p . c i t. , 
p.48). 

Também a perspectiva reducionista se vê questionada em 

seus fundamentos de que se poderia compreender um sistema fra~ 

mentando-o e estudando cada parte resul tante dessa operação.Co~ 

tra este ponto de vista, os estudos do caos demonstraram a 

possibilidade de um sistema apresentar comportamento complica-

do, consequência da interação simples e não-linear de apenas 

alguns componentes. Mais do que ISSO, a interação de componen-

tes numa determinada escala permite que se obtenha comportame~ 

to global complexo numa escala maior, não sendo este, em ge-­

ral, deduzÍvel a partir do conhecimento dos componentes indivi 

duais. 

Pode-se concluir, portanto, serem os estudos sobre o 

caos de fundamental relevincia quando se deseja por em foco as 

transformações pelas quais a ciência se vê passar. Como bem 

re ssal tam Mal uf e co I aboradore s (1987), a cons equênc ia mais 

extrema ensejada pelo estudo de sistemas caóticos refere-se a 

necessidade de uma nova concepção de ciência: 
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"A ciincia que sempre se pautou pelo paradigma da or­
dem, da harmonia, da racionalidade, da comensurabili­
dade, se vi compelida a ter que rever esse referenci­
al. Cenário dessa natureza já se vem esboçando, con-­
temporaneamente" (p.36). 

Sobre essa mesma repercussão do caos no cenário cien-

tífico, concluem Crutchfield et aI. ,(op.cit.) 

liA descoberta do caos criou novo paradigma de modelos 
científicos. De um lado, novos e fundamentais limites 
ã habilidade de se fazer prévisões. De outro, a iden­
tificação de um determinismo inerente ao caos implica 
serem muitos fenômenos, antes supostamente aleatórios, 
passíveis de previsão ( •.. ). Tudo isso acarreta verda 
deira revolução que já se faz sentir nos diversos ra~ 
mos do conhecimento científico" Cp .38) . 

A possibilidade de se inserir essas revoluções no en-

quadramento específico dos sistemas humanos e o que procurare-

mos, agora, demonstrar. 



89. 

Notas: 

(20) Um potencial é dado por uma função i (p. ex., com uma va­

riável real~, fo = 1/4 x4) que, embora possua um único 

mínimo local para x = O, pode evoluir para outros tipos 

de potenciais, desenhando superfícies (cf. Zeeman, 1977). 

Daí, a analogia com os relevos topográficos. 

(21) Em francês, ~eJte du ~eta~d (cf. Ekeland, 1977). 

(22) O fen6meno de histerese significa o sistema determinar-se 

em função de sua história. As condições atuais não deter-

minam sua resposta, mas antes defrontam-no com várias op-

ções entre as quais ele escolhe segundo sua experiência 

passada (cf. Ekeland, 1987). 

(23) Segundo Mandelbrot (1978), o termo terágono é formado a 

partir do grego t~~a~, que significa monstro ou maravilha, 

chamando-se ainda atenção para o fato de que tê~a designa 

10 12 no sistema métrico. 

(24) Para esta finalidade, consultar Mandelbrot (1983). 

(25) Iteração ~ definida por: sendo i uma aplicação qualquer, 

o 1 o n n-l f = identidade; f = f(f ) e, em geral, f = f (f ) . 

( c f. Ma y, 19 76) . 



CAPrTULO 5: 

OS SISTEMAS HUMANOS À LUZ DO CENÁRIO CONTEMPORÂNEO 

"Um choque de doutrinas não ê um 
desastre, é uma oportunjdade a a­
p r ov e i t a r 11 • 

A. N. Hh i t e h e a d 



Se as ciências ditas exatas e da natureza ressenti-

ram-se de um modelo mais condizente, buscando uma perspectiva 

que hoje podemos conceber como interativa, representando avan­

çada conquista em termos de seu significado epistemológico, p~ 

ra as ciências que trabalham no campo dos fenômenos não-subs-­

tanciais, como é o caso da psicologia, tal transformação lhes 

vem ser de extrema conveniência. 

Ressaltando-se a dificuldade que as áreas humanas e 

soclals enfrentaram ao lidar com a sintaxe paradigmática das 

ciências físicas, vemos hoje que as questões levantadas acerca 

da legitimação de sua cientificidade parecem estar se esvazian 

do. Explicamo-nos. Negar à psicologia o estatuto de cientific~ 

dade, ou mesmo conferir-se-Ihe desde que se pudessem estabele-

cer nexos causais, na busca de formulações universais, so se 

reveste de sentido no enquadramento específico de uma ciência 

que se vem transmutando no cenário contemporãneo. 

No contexto da tradição científica, herdeira do 

Ze~~gei~~ newtoniano, a noçao de objeto é de fundamental impo~ 

tãncia. Postula-se, assim, um objeto ou fenômeno visto se 

paradamente da mente que o concebe, estabelecendo-se uma divi 

são entre o que está "dentro" - meu subjetivismo, meu intelec 

to - e o que está "fora" - os fenômenos do mundo - como reali-

dades independentes. Qualquer que seja a ligação entre essas 

realidades, ela é, por assim dizer, posta entre parênteses, de 

modo a dirigir o foco apenas para o objeto que se deseja inves 

tigar. 

Na esteira de tal organização do mundo e que encontra 
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mos sua investigação como busca de relações de causalidade, e~ 

quadrinhando-se os fenômenos e abordando-os em sua forma mais 

estanque, de modo a que eles possam responder, sem ambiguida-­

des, a quaisquer perguntas feitas pelo pesquisador. 

Constata-se, contemporaneamente, entretanto, que a 

ciência vem se abrindo a novas questões, sendo central a esta 

transformação a própria maneira com que o homem se está relaci 

onando com o mundo na busca do conhecimento, e que nos permite 

falar hoje de uma perspectiva sistêmica. 

~ a ela que se refere Bohr, com sua noçao de nao-~ep~ 

~abilidade (complementaridade), Bohm (1984), com a noção de o~ 

dem implleita, Bateson (op.cit.), com seu pad~ão que liga,Koe~ 

tler (1981), com a idéia de hólon, podendo-se assim divisá-la 

na teo~ia ge~al do~ ~údema~, de Bertalanffy (1969), na cosmo­

logia de Novello (op.cit.) e numa proposta singular no âmbito 

específico dos sistemas humanos, os Sistemas Autogênicos nao-

-ordinários de Maluf (cf. ítem 5.3, mais adiante). 

Entendemos, portanto, essa Vlsao sistêmica como estan 

do norteada pela noção de totalidade, ou seja, por um tipo de 

visão da realidade entendida como um todo não-fragmentado, tal 

como o ilustra Bohm (op.cit.): 

"( ... ) ê útil enfatizar que experiência e conhecimen­
to são um (mesmo) processo, antes do que pensar que 
nosso conhecimento ê ~ob~e algum tipo de experiência 
separada. Nós podemos nos referir a- este único proces 
so como experiência-conhecimento (o hífen indicando 
que estes são dois aspectos inseparáveis de um todo em 
movimento" (p.6). 

Dentro deste enfoque, esvai-se qualquer ilusão quanto 
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ã possibilidade de se esgotar o conhecimento acerca do real. 

Doravante, reconhece-se que qualquer conhecimento ~ sempre in­

completo, parcial e aproximativo em relação ao fen6meno, um 

modelo a ser aperfeiçoado e completado por outros, sem mais se 

pretender acabado (cf. Nunes e Pedro, op.cit.). 

Bertalanffy ji reconhecia esse estado de coisas, o 

que lhe permitiu afirmar que: 

flTodo nosso conhecimento ( .•• ) só reflete certos as­
pectos da realidade ( .•. ). Nunea pode e~go~a~ ~ua in-
6inita mul~iplieidade. Por conseguinte, a' realidade 
última é uma entidade de opostos. Toda afirmação ê vã 
lida somente de um certo ponto de vista, tem apenas 
validade relativa, devendo ser suplementada por propo 
sições antitéticas, partidas de pontos de vista opos~ 
tos fl (op .cit., p .329, grifo nosso). 

Bohm (op.cit.), atrav~s de seu conceito de o~dem im­

pllei~a, bem nos mostra o alcance de tal postulação: 

"Antes, todos os nos 80S diferentes modos de pensar são 
para ser considerados como modos diferentes de ver u­
ma realidade ( .•. ). O todo do objeto não ê percebi­
do em nenhum ponto de vista, mas, antes, ele e alean­
çado ~omen~e implieitamen~e como aquela única real ida 
de que ê mostrada em todos os seus pontos de vista l1 

-

(p.7, grifo nosso). 

Voltando ao que concebemos como abordagem sist~mica , 

representa esta, para nós, antes de tudo, a busca de uma inter 

pretação dos fenômenos, de uma linguagem, onde aqueles são to-

mados em seu aspecto global, de todo. Nesse contexto, lmpoe-se 

o abandono de uma apreensão de mundo que se nos apresenta dif~ 

renciado em entidades estanques, na busca do sentido de que se 

reveste o conjunto da situação (cf. Nunes e Pedro, op.cit.) e 

que equivale ~ mesma motivação de Bateson (op.cit.) ao procu-
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rar a força de ligação entre os fenômenos, denominada por ele 

o pad~ão qu~ t~ga: 

"Que pensamentos posso compartilhar com relação a to­
talidade do mundo biológico em que vivemos e temos o 
nosso ser? Como é. :tudo ~.6.60 ag~upado?" (Bateson, op. 
cit., p.16, grifo nosso). 

Essa transmutação que estamos vivenciando no paradig-

ma científico contemporâneo vem sendo, como vimos, assinalada 

nos mais diferentes campos ~o saber, revelando que a incerteza 

e a instabilidade não são privilégio nosso, em ciências huma-

nas, mas antes inerentes a formulação dos processos. Permiti--

mo-nos, assim, propugnar a reformulação da própria concepção 

de ciência, destarte sob o ângulo da Psicologia, na busca de 

novas formulações interativas onde mente e natureza encontram-

-se inextrincavelmente entrelaçados. 

E é justamente a especificidade dos sistemas húmanos, 

à luz do cenário contemporâneo, que nos propomos agora a revi-

sitar, assinalando aspectos que nos parecem melhor representar 

a construção de um caminho para uma reformulação epistêmica lo 

cal. 

5.1 Perspectiva Transdisciplinar 

Quando nos voltamos para a evolução da ciência, e po~ 

sível constatar como esta é frequentemente tratada tendo como 

"paradigma" a clássica evolução biológica das espécies: as di~ 

ciplinas evoluem no sentido de diferenciação e de especializa-

ção cada vez mais acentuadas, num movimento irreversível e uni 
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direcional. Entretanto, este desenvolvimento linear nao parece 

retratar adequadamente o percurso das questões suscitadas pe-

las ciências. Estas parecem suscitar entre si uma comunicação 

que estaria além da proliferação das disciplinas científicas: 

"E é muitas vezes nas interseções entre disciplinas , 
por ocasião da convergência entre vias de aproximação 
separadas, que são ressuscitados problemas que se jul 
gavam resolvidos, que se pode insistir, sob uma formã 
renovada, em questões antigas, anteriores ã comparti­
mentação disciplinar" CPrigogine e Stengers, op.cit., 
p.219) . 

As palavras de Koest1er (1989) tamb~m enfatizam esse 

mesmo aspecto: 

"Em geral, considera-se o progresso da Ciência uma 
espécie de avanço claro e racional ao longo de uma li 
nha ascendente reta; na realidade, o que se seguiu f01 
uma linha ziquezagueada C .•• ) e o modo pelo qual se 
obtiveram alguns dos descobrimentos individuais mais 
importantes faz com que nos lembremos mais das atitu­
des dos sonâmbulos do que das atitudes do cérebro ele 
trônico" Cp. XIV). 

Ora, na medida em que se considera que a ciência ho-

je vem rompendo com seus antigos paradigmas de ordem e estabi­

lidade, é preciso que sua própria história passe a ser contada 

de maneira renovada, que não comportariam mais o ac~mu10 e a 

especialização desmedida. De acordo com o ponto de vista aqui 

adotado, insistir nesses referenciais seria contribuir para o 

retorno a um elementarismo, onde cada parte é tratada separad~ 

mente, perdendo sua vinculação com a estrutura maior da qual ~ 

destacada, impedindo, consequentemente, a compreensão dos fen~ 

mentos referenciada a uma ótica sistêmica. Tal procedimento en 

seja uma estagnação do conhecimento, na medida que impede a 
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circulação dos saberes; ou ainda permite tal circulação desde 

que salvaguardadas as "identidades" de cada disciplina, sem in 

teração real (cf. Thom, op.cit.; Capra, op.cit.). 

Thom (op.cit.), ao fazer uma reflexão acerca da histó 

ria da ciência constata: 

"( .•• ) a ciência renunciou em grande parte a uma Vl.­

são interdisciplinar que permitiria confrontar os mé­
ritos dos diferentes resultados" (p.IS). 

Na base da constatação de tal movimento de retração 

por parte dos cientistas estaria a busca de um conhecimento ca 

da vez mais específico e apurado através do mergulho em suas 

respectivas ireas de especialização, fundamentados na crença 

de que a verdadeira explicação estaria no nível molecular,ocu~ 

ta pela aparente complexidade molar (cf. tb. Prigogine 

Stengers, op.cit.). 

e 

Repetindo Thom (op.cit.), os cientistas deveriam re-

fletir acerca da necessidade de confronto e intercâmbio entre 

as disciplinas. Tal necessidade ji começa a se fazer sentir,p~ 

dendo-se vislumbrar, na atualidade, perspectivas que tendem a 

romper com essa visão compartimentada. 

Lyotard (1986) cita virios cientistas contemporâneos 

a fim de mostrar como a noção de desordem, de que novamente se 

faz questão na ciência, atinge inclusive as delimitações dos 

campos científicos, fazendo com que algumas disciplinas desap~ 

reçam enquanto outras surgem da fusão de disciplinas anterio-­

res. Trata-se do fim do "feudalismo" científico preconizado p~ 

la interdisciplinaridade, rompendo com a concepção de que cada 

ciência tem seu lugar específico. 
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"As delimitações clássicas dos diversos campos cientí 
ficos passam ao mesmo tempo por um requestionamento : 
disciplinas desaparecem, invasõês se produzem nas 
fronteiras das ciências, de onde nascem novos campos. 
A hierarquia especulativa dos conhecimentos dá lugar 
a uma rede imanente e, por assim dizer, 'rasa', de in 
vestigações cujas respectivas fronteiras não cessam 
de se deslocar" (Lyotard, op.cit., p.ll). 

No campo das ciências humanas e sociais, tentativas de 

romper com o hermetismo de especialização dos saberes já se f~ 

zem presentes. Augras (1985), ao buscar fundamentação teórico­

-epistemológica para suas pesquisas (cf. Capo 6). descobre-se 

na confluência de virias disciplinas, sem cair no reducionismo 

ficil de buscar explicações de urnas nas outras: 

gras nao 

"A psicologia da cultura pretende a relativa autono­
mia. Aprende com outras áreas das ciências sociais, 
mas pode igualmente contribuir a seu enriquecimento" 
(p.I04) . 

Embora reconheça suas preocupaçoes corno psicóloga, Au 

se furta a evocar principalmente a antropologia, da 

qual incorpora conceitos e até mesmo permuta procedimentos me-

todológicos, e ainda a dimensão histórica, a sociologia e a et 

nologia. Nesse movimento de saIr dos limites restritos da psi-

cologia e buscar um intercâmbio com outras áreas, a psicologia 

da cultura encontra-se com outras disciplinas nascidas da mes-

ma preocupação de ampliar horizontes, corno a etnopsicologia pr~ 

posta por Carneiro da Cunha (apud Augras, op.cit.). 

Corno bem afirma a autora, é através de urna preocupa­

çao de cunho epistemológico, presente em sua proposta, que se 

tornam possfveis novas formulações no campo da psicologia. Me-

lhor seria dizer nessas regiões hibridas onde os pesquisadores 
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dos diferentes campos podem transitar em busca de subsídios 

que venham a fundamentar as novas propostas que se vêem proli-

ferar na atualidade: 

"Não é definitiva a demarcação da área. Gostaria que 
se iniciasse o deoate, que colegas venham aqui expres 
sar críticas e sugestões, para que, juntos, possamos 
desenvolver uma linha de reflexão e de pesquisas que 
só pode contribuir para o enriquecimento da psicolo-­
gia" (Augras, op.cit., p.99). 

Gostaríamos de transpor o abismo que, por vários secu 

los, distanciou as Humanidades e a Filosofia da Natureza" (cf. 

Koest1er, 1989), atribuindo-lhes diferentes "objetos". A pró--

pria realidade parece estar-se insurgindo contra este estado 

de coisas na medida em que as idéias transformacionistas da or 

dem estabelecida pela ciência clássica "transbordam", por as-

slm dizer, os diferentes campos e ensejam a consideração da 

ciência como um todo indivisível. Ou, como já tivemos a oca-

sião de nos manifestar~ 

"Depreende-se daí, como consequência, uma noção de 
t r a n s d i s'e i p 1 í n a r i d a d e a p 1 i c a d a ã c i ê n c i a, ou s e j a , a 
ciência tomada como um único corpo, desdobrando-se em 
discursos aplicativos locais ( .•. )" (Nunes e Pedro, 
1988, p.lS). 

O trabalho que ora apresentamos já reflete, de certa 

forma, essa dinâmica, na medida em que aqui estão sendo discu-

tidas contribuições de estudiosos de diferentes campos do sa-­

ber - biologia, física, matemática, filosofia. Não numa tenta 

tiva de apropriação de conceitos, mas antes no intuito de evi­

denciar a fecundidade das idéias que, ao emergirem em diferen-

tes campos são, simultaneamente, "propriedade" de todos e de 
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ninguém. 

Propugnamos, dessa forma, o reconhecimento do caráter 

fundamentalmente aberto da ciência, de modo que a fecundidade 

das comunicações entre interrogações científicas deixe de ser 

negada em nome de compartimentações, ou seja,obstaculizada por 

relações de afrontamento. 

5.2 A Relevância da Contribuição Pós-Moderna 

Esta transformação a que estamos assistindo tem sido 

analisada, também,por alguns filósofos contemporâneos que se a 

fastam dos autores até então referidos por se utilizarem de ou 

tras estratégias de abordagem a esta questão. 

Lyortard (1986) relaciona as modificações ocorridas 

nos estatutos da ciência a partir dos anos 50 à crise não so 

nos fundamentos dessa própria ciência corno também da noção de 

verdade, que data do século XIX. No seu entender) o filósofo da 

modernidade, herdeiro do Iluminismo, elegeu corno sua a proble­

mática do conhecimento, transformando a filosofia num metadis­

curso de legitimação da ciência. Esta era vista corno auto-refe 

rente, tendo corno função primordial o rompimento com o 

do senso comum e das crenças tradicionais. 

mundo 

A sociedade em que vivemos hoje, dita pós-industrial, 

com sua "vocação" informática e informacional (cf. tb. Maluf, 

1984; Santos, 1986), enseja um novo momento - a chamada pos-mo 

d,ernidade - que Lyotard (op. c i t .) pre fere cons i der ar corno urna 

atitude frente ao mundo e ao saber científico. Considerando-se 
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a informação como fonte de todas as fontes, a ciência - assim 

como qualquer modalidade de conhecimento - passa a ser vista 

como um certo modo de organizar, estocar e distribuir certas 

informações: 

liA época em que vivemos deve ser considerada uma épo­
ca de transição entre o paradigma ~a ciência moderna 
e um novo paradigma, de cuja emergencia se vão acumu­
lando sinais, e a que, ã falta de melhor designação, 
chamo c.iênc.ia pã.6-mode.Jtna" (Santos, 1989, p .11, grifo 
nosso). 

A invalidação do tradicional enquadramento da ciência 

moderna, com suas pretensões atemporais e universalizantes, l~ 

va ao esvaziamento de conceitos tais como Jtazão, .6uje.ito, tota 

Li..dade., ve.Jtdade.. Esse processo de corrosão dos dispositivos de 

explicação da ciência ê designado por Lyotard como deslegitima 

çao, que faz surgir novas linguagens que escapam às determina­

çoes teóricas vigentes. 

Enfocando a crise da noçao de ordem - um dos aspectos 

mais fundamentais da ciência moderna - Lyotard (op.cit.) evoca 

a segunda lei da termodinâmica, a teoria da catástrofe de Renê 

Thom, a teoria dos quanta, a física pós-quântica, a crise da 

"filosofia" newtoniana e a recuperaçao da noção de "aconteci-

mento" em física, biologia e história, a fim de tentar mostrar 

como a rediscussão da ~oção de desordem impossibilita a submis 

são de todos os discursos a um meta-discurso universal e con--

sistente - síntese do significante, do significado e da signi-

ficação. Aponta ainda a crise do determinismo como fundamental 

para a questão do saber científico, pois impossibilita que se 

obtenha uma representação previsível das performances do siste 

1.ILlOTIlOA 
flUNDA~ GETúLIO VAMM 
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ma - condição claramente expressa pelo "demônio" de Laplace. 

A mudança na própria natureza do saber científico a 

que se assiste na atualidade impõe ainda a revisão da noção de 

sistema estivel. Lyotard (op.cit.) alude aos·estudos sobre a 

densidade do ar realizados por Perrin, a fim de mostrar como 

a referenciação dos enunciados em relação à escala escolhida 

pelo enunciador (cf. tb. Maluf, 1986b) é fundamental para a 

compreensão de aspectos incompatíveis entre si. Cita também os 

objetos fractais de Mandelbrot, situados num espaço de dimen--

soes não inteiras, cuja representação escapa às funções contí-

nuas de derivadas, estas mais simples e fáceis de tratar, po-

rem, doravante, a exceção, pois que a Natureza parece preferir 

as formas fractais. 

Assim, baseando-se no problema da legitimação/deslegi 

timação, Lyotard (op.cit.) percorre os diferentes períodos da 

ciência, chegando ao momento atualmente vivido, anunciando e 

descrevendo a ciência pós-moderna: 

"Interresando-se pelos indecidíveis, nos limites da 
precisão e do controle, pelos quanta, pelos conflitos 
de informação não completa, pelos "fracta",pelas ca­
tástrofes, pelos paradoxos paradigmãticos, a ciência 
pós-moderna torna a teoria de SUa própria evolução 
descontínua, catastrófica, não retificãvel,paradoxal. 
Muda o sentido da palavra saber e diz como esta mudan 
ça pode se fazer. Produz não o conhecido, mas o desco 
nhecido. E sugere um modelo de legitimação que não e 
de modo algum o da melhor performance, mas o da dife­
rença ( •.. )" (p.108). 

Ao romper com a id~ia de uma descrição científica ba-

seada no consenso, na estabilização e na busca de uma universa 

lização de regras, a concepção pôs-moderna encontra, assim, a 
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diversidade dos fenômenos, curvando-se, inape1avelmente,à sua 

complexidade (cf. Nunes e outros, op.cit.). Volta-se, desse m~ 

do, para um conhecimento em cujas bases estão a informação e o 

dissentimento: 

"Ê preciso supor um poder que desestabilize as capaci 
dades de explicar e que se manifeste ( ••• ) pela propo 
sição de novas regras para o jogo de linguagem cien 
tifico, que irão circunscrever um novo campo de pes~ 
qU1sa. É o mesmo processo que Thom chama morfogêne­
se. Ele próprio não é sem re~ras mas sua_ determina­
ção é sempre local. Transposta ã discussao científi­
ca e colocada numa perspectiva de tempo, implica a 
imprevisibilidade das 'descobertas'" ( Lyotard,op. 
cit., p.112). 

Conclui-se, pois,que o enfoque pós-moderno, ao discu-

tir as novas possibilidades que se abrem à ciência contemporâ-

nea, também vislumbra formulações alternativas para os siste-

mas humanos. Ou, como já afirmamos em outra ocasião, 

liA aceitação de tais idéias poderá trazer para as C1-
ências, e principalmente para as ciências humanas e 
sociais, uma possibilidade de abordagem mais condizen 
te com seus objetos, na medida em que estes não se s~ 
bordinam. a ordens lineares, diacrônicas, espacializa~ 
das. Tratar-se-ia de postular a instabilidade dos pro 
cessos e a superação das dicotomias, através de uma 
forma especial de interação" (Nunes e outros, op. 
cit., p.32). 

A nosso ver, esta formulação encontra-se plenamente 

explicitada, em seu sentido heurístico, na dinâmica dos Siste-

mas Autogênicos não-ordinários, como procuraremos demonstrar. 
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5.3 Sistemas Autogênicos Não-Ordinários: Uma Proposta Heurísti 

ca 

5.3.1 Breve Histórico 

Para melhor compreensao da proposta dos Sistemas Aut~ 

gênicos não-ordinários (SAUTOG's), talvez devamos retroceder um 

pouco até os estudos de Ma1uf que culminaram com a criação de 

um autômato celular que permitisse interpretar as regras gera-

tivas do que se denomina, em etologia ou evolução do comporta-

mento, territ6rio ou espaço pessoal (apud Ma1uf, 1982a). A pa! 

tir daí, surgem ao autor intensas dúvidas acerca da va1idadede 

ou adequação do método científico vigente em psicologia e nas 

ciências do comportamento. Centravam-se suas questões, especi­

ficamente, no uso de uma lógica linear como fundamento da in--

terpretação em psicologia: 

"Essa suspeição da lisura epistêmica, conformada nos 
cânones da filosofia das ciências, forçosamente, te­
ria a ver com a própria forma de raciocínio lógico que 
subsidiava a essa mesma epistemologia" (Maluf, 1982a, 
p. 6) . 

o caminho trilhado por Ma1uf consistiu em investiga-

çoes epistemológicas no sentido de, primeiramente, evidenciar 

os compromissos epistêmicos vigentes em psicologia, com vistas 

a se investigar nova 16gica inteiramente divorciada de tal tra 

dição. Dentro dessa perspectiva, algumas foram as questões 1e-

vantadas pelo autor. Em primeiro lugar, em que pesem as apare~ 

cias, a epistemologia das ciências humanas parece, invariavel-

mente, traduzir o mecanicismo da filosofia experimental fisica 



104 . 

lista; e,no que tange especificamente à psicologia,evidencia 

esta, em sua filosofia experimental, os mesmos pressupostos da 

filosofia clássica (cf. Maluf, 1982b). 

Ora, falar do amoldamento da psicologia a partir da 

filosofia mecanicística da física significa nao poder deixar 

de denunciar o comprometimento, implícito ou explícito, com u­

ma concepçao teórjéa do objeto psicológico dentro de contornos 

de uma dimensão temporo-espacial newtoniana e euclidiana. Nas 

palavras de Maluf (1983): 

"Parece na área psicológica v~gorar uma tentativa her 
menêutica, no sentido de se impor aos modelos compor­
tamentais uma visualização cartesiana" (p.16). 

Diante do exposto, parece lícito admitir que o lastre 

amento teórico de uma epistemologia clássica newtoniana plas--

mando as epistemologias em psicologia não se pode divorciar de 

uma lógica do conhecimento científico, também clássica, ou se-

ja, fundada, predominantemente, em relações lineares de cau-

sa-efeito. 

O próximo passo de Maluf será mostrar, examinando o 

curso tradicional da história do pensamento, desde o referen--

cial pré-cosmogônico até a filosofia instaurada com a revolu-­

ção quântica e relativística, a hegemonia de uma filosofia co-

mo busca dessas mesmas relações supra-referidas, consubstancia 

da num pensamento eivado de racionalidade: 

"Ou seja, redundando em somente perqu~r~r a JteaLidade 
~en~Zvet, o objeto, enquadrado num esquema espacial, 
euclidiano (tridimensional), geometricamente demarcá­
vel" (Maluf, 1986a, p.8). 
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Emerge daí a idéia de que, ao se falar em ~eal~dade 

~en~Zvel, em objeto, segundo as concepçoes científicas vigen­

tes, evoca-se a referenciação a um esquema espacial euclidia-­

no, isto é, tridimensional. Referenciação essa que, a despeito 

das revoluções científicas, teria permanecido inabalável em fí 

sica até o início do século. 

No dizer de Maluf (1986a), o que hoje vivenciamos co­

mo herança da r~vo1ução clássica newtoniana, em termos da pre­

valência da noção de abjeta atrelada a um referencial geométri 

co espacia1izado, tem raízes anteriores, constituindo-se, de 

fato, legado inconteste da filosofia de Arist6te1es. Assim, e­

xaminando o pensamento fi10s6fico desde a Grécia antiga, Maluf 

logra encontrar aí papel preponderante das matemáticas e, em 

especial, da geometria euclidiana, notadamente no pensamento ~ 

ristotélico. Nesse sentido, o Princípio da não-contradição (ou 

a ma~~ eento de todo~ o~ pn~nelp~o~) formulado por Arist6te1es 

refletiria, essencialmente, esse caráter geométrico: a impossi 

bilidade de ser e e não-ser visaria a traduzir a incompatibi1i 

dade de dois corpos ocuparem o mesmo lugar no espaço, conforme 

implicado pela geometria euclidiana. 

o modo de pensar na hist6ria da ciência parece refle­

tir essa obsessão em eliminar os menores vestígios de contradi 

çao da cultura ocidental (cf. Sodré, 1983; Nunes e outros, op. 

cit.), pela ancilarização de sua epistemologia a lógicas funda 

das no ma~~ eento de todo~ o~ pn~neZp~o~ de Aristóteles. Tanto 

é assim que, ao propor sua lógica, em 1854, Boole nada 

faz que formalizar a metafísica de A~ist6te1es: 

mais 
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"SeJ!. e não .6e.J!., impo.6.6Zve.,t, através da relação X, ~ 
( 7 - X ), não -.6 e.J!. e im p O .6 .6 Z V e.,t, O: X ( 1 - X J = O. (...) A nos 
so ver, estava gerada a base da linguagem de que se 
socorreria, depois, a Inteligência Artificial: a ãlg~ 
b r a de B o o I e" (Ma I u f, I 987, p. 7) • 

A partir desse momento, em que Boo1e formaliza o pJ!.i~ 

cIpio de. contJLadição aJLi.6tot~,tico, estaria traçado o rumo de 

investigações formais futuras, no sentido de que, no que diz 

respeito ã configuração formal de tais investigações, jamais 

se poderia violar esse princípio. Estava, portanto, determina-

da a forma de racionalidade característica do modo de pensar 

c.ientÍfico ocidental - a formulação de qualquer lógica deve 

conformar-se ã apresentação de valores duai~ (reflexividade ou 

identidade positiva. reflexividade ou identidade negativa, ja­

mais ambas ao mesmo tempo) .Esse aspecto legitima classificar to 

dos os sistemas lógicos, embora formalizados, em aristot~licos 

em sua origem (cf. Maluf, 1983). 

As transformações ocorridas em fins do s~culo XIX e 

início do s~culo XX, no entender de Maluf (1986a), vieram de-

sestabilizar a noção de e.q~ilZbJLio line.aJL próprio dessa ci~n-

cia. Por outras palavras, a crise da epistemologia científica 

contemporânea radica-se, fundamentalmente, no reconhecimento 

da hegemonia de um pensamento linear, legado epist~mico aristo 

t~lico que a ci~ncia moderna não chegou a abolir pois, mesmo 

após a revolução científica de Newton, deparamo-nos com um mun 

do racional, mensurável, geométrico, bem nos moldes de Aristóte 

les: 

"Uma das questões que sempre aflora nas revoluções e­
pistemológicas concerne, sempre, não ã conciliação , 
mas ao contorno dos opostos. Ou seja, há que, sempre, 
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preservar a não-contradição. Significa isso, como no­
-10 mostra a história,rejeição de um paradi~ma para 
aceitação de outro, isto ê, sublevação da c~enc~a no~ 
mal (cf. Kuhn). Desse modo, de revoluç.ão em revoluçãõ 
científica, fica resguardada a racionalidade da ciên­
cia, com a prevalência do princípio aristotélico" (Ma 
luf, 1986a, p.24). -

Segundo Maluf (1986a), somente a ruptura com esse a~-

pecto l~nea~, que parece fundamentar o pensamento científico, 

permitiria caracterizar um novo formato epistêmico em ciência, 

em geral, e em psicologia, em particular (cf. tb. Maluf e 

Fonseca, 1985). Ora, os sistemas humanos e biológicos parecem 

ser. o campo, por excelência, a mostrar que nem tudo se passa 

em conformidade com os referenciais euclidianos.Entretanto, c~ 

mo bem ressalta Maluf (op.cit.), o que aí se observa são tent~ 

tivas esparsas de receptividade às influências epistêmicas das 

metamo~6a~e~ científicas que, a 'partir do início do s~culo,vêm 

permeando as idéias em ciência. Paradoxalmente, portanto, e 

no âmbito das ciências físicas que mais se têm explorado tipos 

de linguagem que escapariam ao esquema euclidiano vigente, res 

saltando-se aí a necessidade sentida de se fazer depender do 

observador-participante a construção do mundo (cf. Wheeler e 

Patton, op.cit.), preconizando a não-separabilidade entre eles 

(cf. tb. Bhom, op.cit.): 

11( ••• ) as páginas da história da psicologia deixam 
ressaltado um fato: apesar de a mente - ou o comporta 
mento, as respostas, os atos humanos - revelar um for 
te aspecto de perplexidade, de enigmático, de confli~ 
tante, de paradoxal, vêm, no entanto, sendo tratados 
pelas epistemologias vigentes em psicologia de manei­
ra linearizante, silogística, aristotélica, racionall1 
(Maluf, 1983, p.25). 

Sendo assim, e nas matemáticas - com os objetos frac-
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tais de Mande1brot (1978; 1983), que mostram que a Natureza di 

ficilmente se comporta euclidianamente, e com o aparecimento 

das matemáticas experimentais (cf. May, 1976) nas ciências 

físicas e na biologia -- com os sistemas autopoiéticos de Matu 

rana e Vare1a - que Maluf vai encontrar subsídios para desen­

volver suas idéias de se buscar uma linguagem alternativa para 

os sistemas humanos, inicialmente concebida pelo autor como a 

proposta de uma lógica e epistemologia irracionais (cf. Maluf, 

1982a; 1982b; 1983). 

No entender de Maluf, a possibilidade de se romper com 

os referenciais tradicionais - lógica aristotélica, geometria 

euclidiana - dar-se-ia mediante a criação de uma lógica an6ma­

la, vinculada a uma geometria arbitrária. Para tanto, seria ne 

cessária uma reformulação nas concepções epistemológicas, no 

sentido de se introduzir uma idéia interativa, em termos inter 

referenciáveis, de lógica/geometria/linguagem. 

Dificuldades operacionais encontradas ao longo do de­

senvolvimento do projeto da Epi~temologia Inna~ional levaram 

Maluf a leituras (26) que culminaram na descoberta de sistemas 

num~ricos extremamente simples, mas que apresentavam, simulta­

neamente, comportamento caótico e comportamento ordenado. E o 

faziam de maneira aut6noma. Dadas suas propriedades particula­

res, vislumbrou neles, o autor, a possibilidade de se buscar 

o que denominou Epistemologia não-ordinária, especialmente en­

dereçada para os sistemas humanos. Sobre os sistemas oriundos 

dessa epistemologia - os Sistemas Autogênicos não-ordinários -

passamos agora a nos concentrar. 
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5.3.2 Conceituação 

No entender de Maluf, uma das principais transforma---

çoes ensejadas pela ciência contemporânea - a impossibilidade 

de se chegar a uma interpretação completa dos fenômenos - tra­

ria em seu bojo a problemática implicada na interação "sujei-

t%bjeto". De fato, conforme já ressaltado (cf. Capo 3), a 

noção de observador foi substituída, em quântica, pela de par-

ticipador, evidenciando que estaríamos lidando com um universo 

de participação; nas palavras de Wheeler (apud Maluf, 1986b): 

"o ato de observar, ou o ato de registrar, ou o ato 
de observar-participar, seja la que nome se lhe quei­
ra dar, desempenha um papel essencial para dar ~eafi­
dade ~e~~Zvef ao que esta acontecendo. Então o parado 
xo número 2 fica assim: o universo existe fã no~a, in 
dependentemente do ato de registrar, mas o universo -
não existe fã no~a, independente do ato de registrar" 
(p .21). 

No âmbito específico dos sistemas humanos, emerge a 

necessidade de se buscar uma linguagem que permita expressar 

justamente esse aspecto de interdependência entre o observado 

e o observador, traduzindo, assim, a própria dinâmica dos org~ 

nismos vivos. Evidentemente, a pedra qe toque desta linguagem 

só poderia ser a interação. 

Entretanto, tal como nos mostra Maluf (1985; 1986b) 

o conceito de interação, conforme transferido para a história 

das ciências biológicas e sociais, mantém sua conotação origi­

nária dos sistemas físicos, implicando um processo de troca de 

massa, energia, ou informação. Trata-se de herança fisicalista 

evidentemente vulnerável do ponto de vista teórico na medida 
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em que a transferência pura e simples de conceitos de uma área 

para outra extrapola as condições de definições originais, sem 

a necessária justificativa epistêmica. 

Insurgindo-se contra esse estado de coisas, propoe Ma 

luf que se investigue uma linguagem para expressar o aspecto 

interativo que, como vimos, não se pode indissociar dos fenôm~ 

nos, livre desse fisicalismo. Inicia ele suas investigações s~ 

guindo duas linhas: uma delas consiste em realizar experimenills 

no computador,com aplicações lineares muito simples; a outra, 

em inventar novos modos de se instalar a interação em sistemas 

numéricos (cf. Maluf e Morgado, 1985). Ressalte-se o interesse 

epistemológico desses experimentos, qual seja, a possibilidade 

de se observar aí a instalação e a evolução de processo inter~ 

tivo dentro da linearidade de sistemas simples. E é justamente 

a segunda linha de investigação suprareferida que dará origem 

aos sistemas que ora nos interessam. 

Partindo, portanto, de sistemas'numéricos muito SIm­

ples, o conjunto dos Naturais, tradicionalmente interpretável 

como linear, introduz-se-Ihe um fator de interação que, embora 

"fraca", o induz a apresentar, simultaneamente, também aspec-

tos não-lineares. Conclui Maluf que a inte·ração seria, justa-

mente, a responsável pelo estabelecimento de um regime de ins-

tabilidade no sistema quando comparado ao regime anterior,onde 

a estabilidade era a regra, o que o leva à nova definição de 

definição de interação, desta vez como: 

"( ••• ) um regime que, de forma autoreferenciãve1,ins­
trui, organiza, coordena ou subjuga, ate imprevisivel 
mente, a evolução de um sistema" (Ma1uf, 1985, p.105)-: 
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Na literatura matemática, em geral, encontra-se a di­

ferenciação dos sistemas em lineares, onde a interação é nula 

ou muito fraca, e em não-lineares, nos quais se observa intera 

çao "organizada", ambos os tipos podendo-se inserir na catego­

ria dos sistemas ordinários. Os sistemas descobertos por Maluf 

(1984; 1985; 1986b) não se podem inserir em nenhuma das categ~ 

rias anteriormente referidas ,Dor não serem nem exclusivamente 

lineares, pois que evidenciam a vigência de forte interação 

nem exclusivamente não-lineares, por se poder dizer que a int~ 

ração é desorganizada, até aparentemente caótica, conforme cla~ 

sificação de Hofstadter (apud Maluf, 1986b); ou ainda por apr~ 

sentarem aspectos lineares e não-lineares ao me~mo tempo,razão 

pela qual foram chamados não-ordinários. 

Por outro lado, admite-se ainda a classificação dos 

sistemas em heterogênicos, nos quais o crescimento, a transfor 

mação, parece ocorrer de forma passiva, cumulativa, por neles 

vigorarem regimes lineares e, consequentemente, nos quais a in 

teração é nula, sendo um bom exemplo o conjunto dos numeros na 

. (27) . h - . Ih . turalS ; e em seml- eterogenlCos, seme antes aos anterlO-

res, ressalvando-se, primeiramente, que neles os elementos in-

corporados pertencem ao próprio sistema e, ainda, que a intera 

ção, embora "fraca", se faz presente, pois o sistema, mesmo li 

near, pode passar, dentro de condições especiais, a não-linear 

apesar de outros conservarem, por herança, o mesmo regime (cf. 

Maluf, 1984; 1986b). Como exemplo, tem-se a Sucessão de Fibo­

nacci (28) 

Analisando esses sistemas semi-heterogênicos ,Maluf de~ 

cobre a possibilidade de reescrever-lhes as respectivas regras 
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de formação fugindo ã usual forma linear (v. nota 28) ,mediante 

um simbolismo apropriado, preservando nesse "código alternati­

vo" a mesma informação embutida no código original: 

"Tudo se torna uma questão de códigos ou linguagens aI 
ternativas que passam a representar (p~e~e~va~) a in: 
formação vigente na linguagem original" (Maluf,1986b, 
p.27). 

Procura-se mostrar, com tais experimentações, que, a 

partir do momento em que se introduz um aspecto interativo em 

sistemas ordinários lineares (no caso da Sucessão de Fibonacci, 

em sistemas semi-heterogênicos) esses podem passar a apresen-

tar, simultaneamente, componentes de não-linearidade, neles e-

mergindo, assim, aspectos caracteristicamente não-ordinários e 

ilustrando-se, desse modo, um processo de ~omptexi6i~ação. Os 

resultados obtidos por Maluf autorizam-nos a afirmar que a 

interação outorga ao sistema uma dinâmica e, portanto, uma com 

plexificação: 

"A inseminação, pelo germe da interação, de um siste­
ma qualquer propicia que este fique reescrito, em 
linguagens ou códigos alternativos, ensejando, assim, 
a ampliação de aspectos inusitados, possivelmente in­
suspeitiveis, segundo a t5gi~a de sua linguagem origi 
nal" (Maluf, 1984, p.13). -

As sucessoes estudadas por Haluf revelam-se mais com 

plicadas pelo fato de se auto-ge~a~em - daí serem chamadas de 

Sistemas Autogênicos rtão-ordinários (v., um pouco mais atrás 

definição de sistemas ordinários). Nesses sistemas, os efei-

tos da interação encontram sua expressão plena: 

"são sistemas nos quais o crescimento ocorre de for-
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ma ativa, não-cumulativa, devido à vigência de regi­
mes governados por 6o~te inte~ação. O crescimento,mui 
tas vezes imprevisível, dã-se através de uma auto-re~ 
ferenciação da própria história do sistema" (Maluf, 
1986b, p.30). 

Nesse contexto, um termo reveste-~e de particular si& 

nificado - o germe - componente inicial do qual emerge e evo-

lui, embora não deterministicamente, como veremos, todo o sis-

tema. Sua principal característica é não ~e~ ~omutativo, ou se 

ja, alternando-se a ordem de seus elementos,obtêm-se formas ex 

pressivas diferenciadas, conforme fica evidenciado pela sim--

pIes inspeção de seus esboços gráficos (v. Maluf, 1986b~ 1987~ 

1989; Maluf et aI., 1989). Como condição mais estrita,impõe-se 

que nenhum de seus componentes apresente um valor que exceda o 

seu cardinal, sob o risco de se abortar sua evolução. 

A regra de formação de tais sistemas pode ser assim re 

sumida: o valor de cada elemento ,com exceçao do germe ,é dado ~ 

la soma dos valores dos elementos que ocupam as posições,indi-

d I 1 d d · -1' 1 . (29) ca as pe os va ores os OIS U tlmos e ementos anterIores . 

Dizemos,por isso, tratar-se de sucessão autogênica,na medida em 

que ela cresce a partir de "dentro", por força da interação aí 

instalada. Embora um exame superficial de sua lei de formação 

possa fazer supor uma evolução determinista,evidencia-se 6und~ 

mental imp~evi~ibi{idade, que reputamos, em parte, à não-comu-

tatividade do germe - pois germes que contêm os mesmos elemen-

tos e estão submetidos à mesma lei de formação não manifestam, 

no entanto, a mesma evolução - mas, acima de tudo, ao que Ma-

Iuf denominou Referenciação Recíproca entre valor (argumento)e 

pOSlçao (índice inferior), onde os valo~e~ dos X I S dependem da 

po~içã.o dos X's anteriores que, por seu turno, dependem dos 
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valo~e~ dos X's anteriores e, assim, recursivamente: 

tI( ••• ) introduz-se uma circularidade generativa no in 
terior do sistema, no sentido em que o valo~ e a po~r 
ç~o dos argumentos remetem uns aos outros (referenci~ 
çao recíproca), impondo-lhe uma dinâmica tão forte que 
seu desenvolvimento resulta, algumas vezes, imprevisí 
vel e, outras, previsível" (Ma1uf ~ ~., 1989, p.8). 

Ao investjgar certas propriedades subjacentes à dinâ­

mica dos Sistemas Auto~ênicos não-ordinários (SAUTOG's), procu 

rava Maluf divisar uma epistemologia alternativa para os siste 

mas humanos, no sentido de esta se apresentar desvinculada do 

visível fisicalismo que vem impregnando as epistemologias pre­

valentes em tais campos. Encontra-se aí implicada radicaltrans 

formação da visão científica, a exemplo do que se vem operando 

em outras áreas, como tentamos mostrar (cf. Capítulos 3 e 4) 

Referimo-nos, inicialmente, à noção de o~dem e, por implicação, 

à de ~a~ionali~mo como parâmetros únicos norteadores do estat~ 

to de cientificidade do conhecimento. Fica, consequentemente , 

abalado, o aspecto de previsibilidade que, instaurado pela fí­

sica newtoniana como solidário da conotação de ciência em ge­

ral, se vê consagrado pelo determinismo laplaciano (cf. Maluf, 

et aI., 1987). 

Vejamos, então, alguns conceitos, baseados em propri 

edades estruturais, que se podem dizer específicos de tais si~ 

temas, sendo visíveis nos respectivos gráficos, e emergindo 

por isso mesmo, como mais adequados para traduzir a interação 

não-física, conforme aqui definid a (cf. Ma1uf, 1986b; Maluf e 

Morgado, 1985; Maluf et aI., 1987; Ma1uf et ~ .• 1989): 
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a) Germe - como já dissemos, consiste o germe nos el~ 

mentos iniciais de um sistema, sobre os quais vigora um regime 

expresso numa regra, função ou aplicação (cf. nota 29); como 

propriedade, evidencia-se a não-comutatividade de seus elemen­

tos(30) bem como a impossibilidade de seus valores excederem à 

cardinalidade, também conforme já discutido parágrafos atrás. 

b) Singularidade ~ corno consequência da Referenciação 

Recíproca (cada argumento depende da posição de argumentos an­

teriores que, por sua vez, depende de argumentos anteriores}o-

corre ser cada SAUTOG singular, dadas as condições iniciais 

sob as quais se desenvolve. Essa singularidade é concebida co­

mo uma realização circunscrita (local) de um regime g~oba~. 

c) Unicidade - a cada SAUTOG corresponde um, e somen-

te um, germe determinado. 

d) Autogenicidade - novamente evocamos a Referenciação 

Recíproca, desta vez para evidenciar a dinâmica interativa por 

ela imposta e que permite ao sistema auto-engendrar-se, auto­

-organizar-se. Daí a autonomia que permite diferenciá-lo. 

e) Espaço não-ordinário - pode-se admitir ser a "ge~ 

metria" engendrada pelo SAUTOG anômala por ~aJte.~e.Jt e.J.lta da 110-

ção de. d~~tâl1~~a. De fato, o exame de seus esboços gráficos pe~ 

mite que se vislumbre urna variedade incomum de formas ,que so-­

mente a vigência de um tipo especial de "geometria" seria ca­

paz de gerar. Tratar-se-ia, talvez,de uma geometria "arbitrá-

ria", "errante", desprovida de "métrica". 

f) Tempo nio-ordinário - similarmente ao espaço, a n~ 

çao de tempo autog~I1~~o apresenta-se despida dos pressupostos 
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de instantes constitutivos lineares. A irregularidade dos ele-

mentos da sucessão pressupõe uma acepção temporal anômala, que 

se permite identificar à própria história do sistema. Mais urna 

vez se pode recorrer aos gráficos, com o fim específico de se 

inspecionar a caoticidade na sucessão dos sistemas, de modo a 

se poder dizer que ~e en~ontham aI imbhi~ado~ o pa~~ado, o ph~ 

g) Isomorfismo espaço-tempo - entendendo-se i~omoh6i~ 

mo como a preservação de uma informação em formatos alternati-

vos, pode-se dizer que, ao se revelarem fortemente intercambia 

dos argumento e posição (v., de novo, Referenciação Recípro-

ca), o sistema, à medida de sua evolução, gera o próprio espa-

ço (que se permite representar pelos argumentos Xi e Xj ) que, 

por sua vez, gera o respectivo tempo (o índice ~ em Xn repre­

senta seu aspecto linear, porém, dado o fato de Xn assumir va­

lores erráticos, evidencia-se seu caráter de não-linearidade e, 

em especial ,de não-ordinariedade) 

o teorema demonstrado por Maluf (1989) deixa de vez 

estabelecido esse isomorfismo. Senão, vejamos. Pela fórmula do 

SAUTOG (v. nota 29), o primeiro termo (X ) conota o tempo não­n 

-ordinário, conforme referido pouco antes. O segundo termo 

(Xi + Xj ) conota o espaço não-ordinário, este definindo uma 

geometria arbitrária, também como já foi visto. Ao provar a e-

quival~ncia entre ambos os termos, conclui Maluf estarmos dian 

te de um isomorfismo entre espaço e tem~, pois a informação 

se acha preservada sob dois formatos diferentes, fato esse ga­

rantido pela relação de igualdade (31). 
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h) Indivisibilidade/incompletude do uno - o desenvol­

vimento da "soma" de dois espaços autogênicos para se obter 

tempos autogênicos levou Maluf (1987) a resultados inusitados 

(ou, quem sabe, até mesmo previsíveis dada a caoticidade dos 

sistemas em questão). Em seu aspecto pa~ (quando ~ assume va-

lores pertencentes ao conjunto dos números pares), as coisas 

se passam de modo trivial, ou seja, ordenada e previsivelmen-­

te. Porém, por seu aspecto Zmpa~, fica evidenciado o caráter 

caótico do SAUTOG, através do resultado "1/2=0". Uma das possi, 

bilidades de interpretação desta expressão seria que o uno for 

temente interativo (do qual se argumenta serem os SAUTOG's o 

modelo) é indivisível, de modo que aspectos duai~,válidos em 

sistemas ordinários, aqui deixam de sê-lo. 

Por outro lado, tem-se também "1=0", implicando que ~ 

uno absoluto, em tais sistemas, se revela impossível de se ob­

ter, no sentido de que sua integridade se encontra preservada 

através da interatividade não-ordinária" entre seus componentes. 

Por mais que se dividam, resulta impossível encontrar-se um e­

lemento unitário que, operado, permitiria remontar ao sistema 

como um todo. 

A conclusão plausível de nao se poder conceber o uno 

como resultado da mera aditividade de seus componentes, aliada 

à impossibilidade de se chegar a seus elementos últimos faz su 

gerir uma concepção sistêmica de extrema fertilidade para a 

interpretação dos organismos vivos, que nos permite evocar a 

idéia de não-separabilidade que Bohr, já no início do século 

argumentava não ser exclusividade do mundo quântico. 
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Ao pesquisar tais propriedades, intenta Maluf demar­

car uma via alternativa de investigação científica, no sentido 

de se buscarem linguagens que deixem preservado o aspecto au­

to-organizador, plástico (no sentido adaptativo), conside-­

rado como típico dos ~i&tema~ vivo~: as linguagens interati-­

vaso 

Sendo assim, as implicações cpistêmicas consecutivas 

à redefinição de interação ensejarão, acreditamos, uma 

maneira de interpretação sobre os sistemas humanos. 

nova 

Desejamos, no escopo específico deste trabalho, enfo­

car fenômenos que, a nosso ver, se afiguram como campo por ex­

celência de emergência da interatividade conforme aqui defini­

da - os 6en5me~o~ eultu~ai~ - à luz da epistemologia rec~m-a-­

presentada. 
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Notas: 

(26) Dentre essas leituras, vale ressaltar Hofstadter (apud 

Maluf, 1986b), cujas sequências caóticas emergiram 

fonte de inspiração, dado o potencial epistemológico 

vislumbrado por Maluf. 

como 

(27) Lei de Formação, S (n) = n + 1, n~O: 

S (O) = 1; S (1) = 2 

(28) A Lei de Formação da Sucessão de Fibonacci pode ser assim 

representada: 

* Xn = Xn -1 + Xn _ 2 ; X, n em N : (1,1), 2, 3, 5, 8 ... , on-

de os dois primeiros elementos são chamados germe. 

(29) Lei de Formação dos SAUTOG's: 

X = X. + X. , sendo i=n-X e j=n-X n 1 J n-l n-2 n > 2, X, n em 

* N . 
Ex: (1,1) 2, 3, 3 , 4, 5 , 5 ... 

(30) Esta propriedade pode ser facilmente ilustrada. Sejam dois 

germes(g e g'), ambos apresentando os mesmos elementos, 

porem com as posições comutadas: 

g= (1,2,1) , g'= (1,1,2) 

Aplicando-se a regra de formação a esses germes, consta­

ta-se emergirem evoluções distintas, evidenciando-se, de~ 

tarte, a restrição à comutatividade de seus elementos. 

Assim, 

Sg = (1,2,1) 3, 5, 2, 7, 
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Sg' = (1,1,2) 3,3,4,5, 

(31) Constata-se, desse modo, que a "definição" pode assumir 

uma interpretação ,igualmente, não-ordiniria 1 ou seja, nada 

impede considerar a vigência de um isomorfismo não-tri-­

vial entre o de6inien~ e o de6iniendum. 



'CAPrTULO 6: 

POR UMA LINGUAGEM PARA OS FEN(5MENOS DA CULTURA 

" . - . Pensamos que a nossa C1enC1a se 
abrirá ao universal logo que ces­
se de negar, de se pretender es­
tranha às preocupações e interro­
gações das sociedades no seio das 
quais se desenvolve, no momento 
em que for, finalmente,capaz de 
um diálogo com a natureza, da 
qual saberá apreciar os múltiplos 
encantos, e, com os homens de to­
das as culturas, cujas questões e 
la saberá no futuro respeitar". 

I. Prigogine 
I. Stengers 



Poder-se-ia perguntar, a esta altura, porque os fenô­

menos da cultura. 

Julgamos ter respondido ,em parte, a esta questão qua~ 

do tratamos das transformações pelas quais vem passando o conhe 

cimento científico e que nos permitem afirmar, como também o 

fazem Prigogine e Stengers (op.cit.), ser a ciência, contempo­

raneamente, uma pritica cultural. Significa dizer que não se p~ 

de mais permanecer atrelado à idéia de ciência como o discurso 

universal, ao mesmo tempo portador e fundamento da verdade.Re­

conhecendo o profundo entrelaçamento entre a interrogação cie~ 

tífica e o contexto em que ela emerge ,podemos hoje compreender 

a hegemonia de determinados modos de pensar em determinadas épo 

cas e a possibilidade de eclosão de idéias transformacionistas 

em outras. Nesse sentido, a ciência passa a ser por nos consi­

derada como uma linguagem PQ~a abo~da~ o~ 6en5meno~. Na medida 

em que o próprio estatuto de cientificidade se vem modificando 

de modo a não mais se poder falar em "real" em si, mas antes 

na indissociivel interatividade entre o "sujeito conhecedor" e 

seu "objeto", tal linguagem deve ser capaz de abarcar essa ln­

teratividade, inalienivel que é do contexto em que se produz. 

Essa mesma temitica de contextualização remete-nos, 

desta feita, à especificidade de nossa irea de atuação, qual 

seja, os sistemas humanos. Tentamos, no decorrer deste traba­

lho, evidenciar o comprometimento desses ~ltimos com um modelo 

científico ancilar, que vem hoje sendo posto em questão. Res~! 

tamos, entretanto, a emergência de tentativas esparsas de se 

escapar a esse estado de coisas; e é justamente no intuito de 
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se gerar contribuições de cunho epistemológico para uma delas, 
~ 

uma area que se vem estruturando contemporaneamente - a Psico 

10gia ~a Cultura - que nos propomos a tentar evidenciar a per­

tinência do enfoque alternativo (~nte~at~vo) implicado nos Sis 

ternas Autogê~icos não-ordinários para se lidar com os fenõme­

nos humanos, tendo a cultura corno base de sua compreensão. 

6.1 A Proposta da Psicologia da Cultura 

A proposta de se instituir um novo campo de investig~ 

çao - a Psicologia da Cultura (32) - surge do desenvolvimento 

de pesquisas por Monique Augras, pesquisas essas voltadas para 

o estudo da realidade brasileira. 

Os estudos de Augras, realizados por volta do fim da 

década de 70, centravam-se nos mecanismos de construção da i-

dentidade mítica em membros de comunidades religiosas de ori-

gem africana. Objetivava ela: 

"( ... ) compreender como se definem, vivem, sentem es­
sas pessoas que são o sangue e a vida da ~omunidade, 
tentar entender as modalidades de sua visao de mundo 
tal como ê construída pela cultura nagô" (1983, pp. 
9 -1 O) . 

Ao buscar na psicologia fundamentação teórica que lhe 

permitisse melhor interpretar a fenomenologia dos sistemas cul 

turais, descobre-se Augras na rremência de proceder a exame 

critico de algumas dessas teorias,bem como das metodologias d~ 

las derivadas, emergindo daí a conclusão de que a psicologia 

tradicional ser-lhe-ia de rouca valia para fundamentar o traba 
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lho de campo: 

"Psicologia do comportamento (behaviorismo), psicolo­
gia da forma (Gestalt) e psicanálise, ao menos concor 
dam, na medida em que, sob diversas formas, perrnane= 
cem fiéis ã concepção tradicional de uma natureza hu­
mana imutável" (VerRant, apud Augras, 1985, p .100) . 

No que tange as teorias clássicas da personalidade,cri 

tica-lhes Augras a prevalência de concepção etnocêntrica, ins~ 

ficiente para engendrar procedimentos que não violentem os pr~ 

prios propósitos no trabalho de campo, na medida em que qual-

quer representação do "eu" remete a uma a.c.e.pç.ã.o mon.oiZ:tic.a.: 

"o pouco que aprendi da construção da identidade em 
comunidades de terreiros, me fez repensar criticamen­
te certas teorias da personalidade, e acredito que ,no 
campo da psicologia, ainda há muito o que construir e 
pesquisar" (Augras, 1985, p.107). 

Assim, quando se coloca a questão, no candomblé, ace~ 

ca do paradoxo da identidade - encontrar-se dentro e fora de 

si ao mesmo tempo - o enfoque predileto ainda é a in.:te.~p~e.:ta.­

ç.ã.o pa.:toiogiza.n.:te., onde a vivência da multiplicidade é manifes 

tação anômala (33). 

A própria postura da psicologia transcultural reves-

te-se de forte ambiguidade pois, embora faça intervir a noçao 

de cultura em sua análise, perdura solidária de um etnocentris 

mo, no sentido de que o antigo paradigma do primitivo não des~ 

pareceu completamente. Aliada a esta constatação, encontra-se 

ainda a manutenção da interpretação de certos fenômenos (por 

exemplo, a possessão - cf. Augras. 1986b) 

da psicopatologia. 

dentro dos limites 
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Como bem ressalta Augras (1986b), esse enfoque patolo 

gizante criado no início do século,com base na psiquiatria e 

na psicanálise, para estudar o estado-de-santo,narece ainda 

permanecer vivo no atual cenário das ciências humanas. Censura 

a autora o caráter francamente evolucionista da teoria freudia 

na (cf. Augras, 1982), que os pesquisadores não se furtaram a 

incorporar: 

11( ••• ) estudando os grupos pre-lógicos - selvagens 
crianças, ~apa~ atha~ada~ da~ ~oeledade~ - analisa as 
funções do Ego nas suas prisões nos mundos mágico,mís 
tico e totêmico, e nos seus esforços para se livrar 
delas" (Ramos, apud Augras, 1986b, p.192). 

Ora, no dizer de Augras, a impossibilidade de se acei 

tar os fenômenos do eu em suas manifestações mais dinâmicas e 

pluralistas leva a que se considere, nos meios "psi" , a práti-

ca das religiões afro-brasileiras como equivalente popular da 

psicoterapia, associando-se a possessão e o transe a aspectos 

de dissociação patológica. Colocando-se contra essa tendência, 

protesta a autora: 

"Essa redução do campo religioso a uma simples psico­
terapia do pobre sempre me pareceu leviana e particu­
larmente etnocêntrica" (Augras, 1986a, p .54) . 

Acima de tudo, essas observações apontam para uma in­

satisfação epistemológica, visto estarem todas essas vertentes 

da psicologia comprometidas com fundamentos conformados numa 

tradição dualista e racionalista, típica do pensamento ociden-

tal, revelando-se, corno tal, inapropriadas para a interpreta­

ção de fenômenos que escapam a este formalismo. E é justamente 

dessa inadequação que nos fala Augras: 
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liA psicologia, submissa aos modelos psicanalíticos 
quando pretende ser profunda, não nos ajuda em nosso 
intento ( •.. ). Como utilizar uma linguagem e um mode 
10 que ~eduzem O pa~adoxo do me~mo e do out~o a um 
cõd~go ~ac~onal~~ta? (1983, p.2l, grifo nosso). 

E, em outra oportunidade, reforça a autora: 

"( •.. ) muitas das interpretações patologizantes do 
transe, em termos de cisão da personalidade, não ex­
pressariam apenas visão monolítica do eu, como tam­
bem estariam implicitamente apoiadas na velha e cfá~ 
~~ca opo~~ção ent~e mente e co~po, enQont~ada ao fon 
go da t~ad~ção p~~Qofõg~ca" (Augras, 1986b, p.196~ 
g r i f o no s s o) . 

Será insurgindo-se contra tais enfoques e "baseando-se 

em suas experiências na pesquisa de campo que Augras procura, 

definir, elucidar e balisar um campo novo, situado como que 

na interseção da psicologia, antropologia e sociologia, o qual 

denomina Psicologia da Cultura (cf. Augras, 1985; 1988a). 

Os antepassados, por assim dizer, da Psicologia da 

Cultura se vão encontrar na Psicologia Histórica, iniciada por 

Iprace, Meyerson e liderada, contemporaneamente, por Jean-

-Pierre Vernant, onde, ao se introduzir a dimensão histórica 

no estudo dos processos psíquicos, emerge uma perspectiva con-

textualizadora no seio da psicologia tradicional. Dessa forma, 

enseja reflexões críticas acerca de aspectos teóricos até en­

tão considerados óbvias realidades, como é o caso do conceito 

de indivíduo que, tomado usualmente como ponto de partida pe­

las teorias clássicas em psicologia, parece estar sendo agora 

reconhecido como algo construído ao longo dos séculos, podendo 

mesmo nao se constituir como tal em algumas sociedades (cf. Au 

gras,1985). 
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Se Augras aponta a influ~ncia em seus trabalhos da 

psicologia histórica, reconhece-se ainda mais em MareeI Mauss, 

um dos primeiros, talvez, a ressaltar a necessidade de se estu 

dar a psicologia humana em relação à especificidade de cada 

quadro cultural e histórico, em vez de subentender um modelo 

universal e externo, e nesse sentido: 

"( ..• ) a estruturaçao da consciência de si supõe, ne­
cessariamente, quadro sócio-cultural de referência, 
bem como atuação de um sistema simbólico que a expre~ 
se e formalize" (Augras, 1985, p.101). 

Entretanto, ê apenas com Herskovits (1942) que efeti. 

vamente se publica um estudo no qual se intentam integrar as 

reais e possíveis contribuições da psicologia ao campo da an--

tropologia, sob a denominação de psicologia da cultura, defini 

da como: 

"( ... ) estudo do indivíduo submetid·o ao 
encu1turação, que o adapta às normas de 
tabe1ecidas em sua sociedade quando se 
dela" (apud Augras, 1985, p.102). 

fenômeno de 
conduta já e~ 
torna membro 

Afastando-se parcialmente desta proposta original e 

aproximando-se, assim, de Geertz e da sociologia do conhecimen 

to de Berger e Luckmann, assenta a psicologia da cultura, tal 

como Augras a define (1985), no propósito de descrever as moda 

lidades pelas quais se constrói e se expressa a pessoa dentro 

de determinada cultura e, a partir dessa consideração, tentar 

compreender aspectos fundamentais da realidade humana: 

"Ao produzir a realidade, o homem se produz a si mes­
mo, em constante processo de transformação, no qual 
natureza, cultura, sociedade, realidade objetiva e 
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subjetiva se vão mutuamente opor e integrar. Nessa ar 
dem de idéias, é necessário contar-se com uma área dõ 
conhecimento que tenha por objetivo estudar este pro­
cesso de construção, tal como é vivenciado no nível 
dos membros de determinada sociedade" (p.102). 

Permite, aSSlm, a psicologia da cultura, que sejam re 

visitados muitos temas da psicologia tradicional ,aspectos que, 

talvez, por terem sido inadequadamente enfocados, deram origem 

a questões ainda não totalmente aclaradas. Privilegia Augras, 

atualmente, o estudo da identidade, instigando-lhe o aspecto 

multifacetado dessa última, especificamente no que tange as 

modalidades de elaboração da pessoa dentro do candomblé. 

Abordando inicialmente as relações entre identidade 

mítica e identidade pessoal, Augras (1985) se dá conta da ex--

trema complexidade do modelo nagô de personalidade, um desafio 

aos tradicionais enfoques da psicologia. Tratando especifica­

mente da identidade mítica, a autora mostra a necessidade pre-

mente de se estabelecerem, por exemplo, novas modalidades de 

espaço e tempo: 

"'!'.empo e espaço serão divididos por um jogo de proibi 
çoes extremamente preciso e, no entanto, paradoxalme~ 
te ambíguo" (Augras, 1985, p.104). 

Recusando-se aos enfoques ancilares, onde sacerdotes 

e sacerdotisas são vistos como pessoas de antemão desajustadas 

por acreditarem em deuses e praticarem cultos de possessão, Au 

gras descobre-se numa área até então reduto privilegiado de an 

tropólogos, fazendo questão de ressaltar suas preocupações co­

mo psicóloga: 
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"Os mitos me fascinam, mas estou sobremaneira intriga ., . .-
da pelo modo como ~magens m~t~cas se tornam v~vas, ~ 
tuam dentro das pessoas e como essas pessoas v~ven­
ciam tal situação" (1985, p.105). 

Ao assim proceder, demarca o campo de atuação da Psi-

-cologia como area que pretende relativa autonomia: 

"( ... ) há espaço para a psicologia da cultura ( ... )não 
como simples decorrente de um e~foque peculiar, mas 
como área autônoma, com seus proprios supostos e, um 
dia talvez, com suas próprias teorias" (Augras, 1985, 
p.107) . 

Nesse sentido, no que propoe o divórcio dos tradicio-

nais enfoques solidirios das determinações linearizantes e to-

talizadoras que a psicologia vem elegendo ao longo de sua his-

tôria, permi t imo-nos uma "le i tura" da proposta de Augras como 

plena de contemporaneidade, inclusive no que se apresenta aber 

ta a formulações que, porventura, venham a contribuir a seu de 

senvolvimento. 

6.2 Da Possibilidade de uma Linguagem Não-Ordinária para a Cul 

tura 

Encontramo-nos, assim, aceitando o convite de Augras, 

no sentido de que esta reflexão acerca da possibilidade de uma 

linguagem alternativa para os fenômenos humanos venha, de alg~ 

ma maneira, contribuir para este novo campo em emergência - a 

Psicologia da Cultura. 

Se outrora nos mostramos,de certa forma, cautelosos 

em adotar posição francamente epistemológica, que poderia co~ 

trastar com o "pragmatismo que objetiva a disciplina em ques-
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tão" (Nunes e Pedro, op.cit., p.g), julgamos hoje poder aband~ 

nar tais receios. Ao longo do trajeto seguido por Augras até a 

demarcação da Psicologia da Cultura, pode-se perceber que suas 

preocupaçoes, embora, por vezes, metodológicas em sua aparen--

cia, têm raízes nitidamente epistemológicas (cf. 6.1). 

~ nesse sentido que reside nossa atual contribuição -

a Epistemologia não-ordinária como uma nova atitude frente ao 

conhecimento científico, encontrando-se nos Sistemas Autogêni-

cos não-ordinários umá maneira mais adequada de se lidar com 

os fen6menos interativos. 

Ora, ao referir-se aos Sistemas Autogênicos, Maluf 

(19S6b) diz tratar-se nao especificamente de uma teoria mas, 

preferencialmente, de uma linguagem, presumivelmente mais ade-

quada para abordar a fenomenologia dos sistemas humanos. Ao a-

presentarem-se assim, tais sistemas parecem ser de extrema fer 

tilidade para nossa proposta, qual seja, a de evidenciar a pe~ 

tinência de uma linguagem para os fen6menos da cultura que es­

cape aos paradigmas prevalentes em ciências humanas (cf. CapÍ-

tulo 2). 

A possibilidade de um enfoque s~mioticista para a cu! 

tura nao é novidade. A ele alude a própria Augras, ao endossar 

a posição de Geertz, quando este afirma: 

"Acreditando, como Max Weber, que o homem ê um animal 
amarrado a teiasde significado que ele mesmo teceu , 
assumo a cultura como sendo essas teias e a sua análi 
se; portanto, não como uma ciência experimental em 
busca de leis, mas como uma ciência interpretativa, a 
procura do significado" (1978, p.IS). 
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Da mesma forma se manifesta Eco (1976) ao afirmar ser 

seu objeto de estudo constituído pelo mundo como fato cultural. 

Como consequência, impõe-se a abordagem desse mundo como semi~ 

lógica, ou seja, os fatos (fenômenos) da cultura seriam consi-

derados como fenômenos de comunicação, para os quais as mensa­

gens isoladas se organizam e se tornam compreensíveis conforme 

os variados códigos dentro dos quais se apresentam estrutura--

dos. Dessa forma, define ele a sua ciência: 

"A semiologia estuda todos os fenômenos culturais co­
mo se fossem sistemas de signos - partindo da hipóte­
se de que na verdade todos os fenômenos de cultura são 
sistemas de signos, isto é, fenômenos de comunicação. 

Ao fazê-lo, interpreta,uma exigência difundida nas 
várias disciplinas científicas contemporâneas, que 
justamente procura aos mais variados níveis, h~duz~h 
0.6 n~nôm~no.6 qu~ ~.6tudam a nato.6 c.omun~c.ac.~ona~.6" (E­
co, op.cit., p.3, grifo nosso). 

Apesar de termos grifado a expressa0 aClma, dela nao 

nos ocuparemos no momento; sigamos, por ora, o raciocínio de 

Eco. 

Afirma o autor, então, ocuparem-se diversas discipli­

nas, incluindo-se aí a Genética, a Neurofisio10gia e a P.6~c.olo 

g~a, de fatos de comunicação, valendo-se, para tal, da Teoria 

Matemática da Informação. Esta, embora criada para explicar f~ 

nômenos de transmissão dos sinais no campo das máquinas, base-

ando-se, ainda, em outras disciplinas físico-matemáticas, foi, 

gradativamente, permeando outros campos do saber que acabaram 

por incorporá-la (cf. tb. Maluf, 1985). 

Historicamente, reconhece-se essa procedência da noção 
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de informação a partir da física e da engenharia das comunica­

çoes. Entretanto, ao invés de propugnar a reversão desse esta­

do de coisas, no sentido de o conceito de informação assumir 

um caráter mais apropriado às ciências nas quais está sendo u-

tilizado (cf. referência de Waddington, a esse respeito, apud 

Maluf, 1985) ,propoe Eco que se estude a estrutura elementar da 

comunicação em nível da passagem de informação entre dois apa-

relhos mecânicos, na busca de um modelo comunicacional: 

11( ••• ) é útil individuar a relação comunicacional, na 
sua dinâmica essencial, ali onde se delineia com 
maior evidência e simplicidade, sugerindo-nos a cons­
trução de um modelo exemplar. Só se conseguirmos indi 
viduar esse modelo capaz de funcionar também aos ní­
veis de maior complexidade ( ... ),só então poderemos fa 
lar de ~odo~ os fenômenos de cultura sob o aspecto co 
municacional ll (Eco, op.cit., pp.4-5). 

Desnecessário frisar o reducionismo embutido em tal 

proposta que, anunciado pela utilização da Teoria da Informa-

çao fora de seu contexto original, parece ser aqui levado a 

seu extremo, o que nos permite, agora, compreender porque a a­

nálise semiótica implica, para Eco, redução dos fenômenos a fa 

tos comunicacionais, conforme ressaltado parágrafos atrás. Is-

to se dá, na medida em que, no entender do autor, tais fatos 

(comunicacionais) devem ser procurados e entendidos em nível 

das operações mais simples: 

11( ••• ) convirá entao individuar a estrutura elementar 
da comunicação onde essa comunicação existe - por as­
sim dizer - nos seus termos mais elementares" (Eco, 
op.cit., p.4). 

Importante se faz assinalar que a postura original de 

Eco vem sendo revista pelo próprio autor, e é assim que o reen 
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contramos, posteriormente, admitindo a necessidade de reestru-

turar o modelo informacional anteriormente proposto. Sua -pro-

pria definição semioticista de cultura parece retratar a aber­

tura que julgamos perceber em sua teoria: 

"Contemplar a cultura em sua global idade .6ub .6pe.c.-i.e..6! 
m-i.o~-i.c.a não quer ainda dizer que a cultura toda seja 
ape.na.6 comunicação e significação, mas que a cultura, 
em sua complexidade, pode ser entendida melhor se for 
abordada de um ponto de vista semiótico" (Eco, 1980, 
p. 21, grifo nosso). 

Perdura, entretanto, desde seus escritos iniciais, a 

idéia de um modelo semiótico determinista, por entender qual-

quer circunstância que se subtrai às normas que organizam códl 

gos e mensagens corno "resíduo não resolvido" (cf. Eco, 1976,p. 

417) que, a partir da obtenção de maior quantidade de informa-

çao, pOder-se-á, posteriormente, enquadrar dentro dos limites 

de previsibi.lidade do modelo. 

Depreende--' se daí que, se há acordo quanto a relevân-

cia que um enfoque semioticista poderia ter para os fenômenos 

culturais, a diferenciação parece se dar em nível dos fundamen 

tos pois, partindo-se de diferentes atitudes epistemológicas, 

engendrar-se-ão diferentes enfoques. Já tivemos a oportunidade 

de tratar desta mesma temática, argumentando ser a partir de 

nossa visão adotada frente ao mundo que se vai conformar a ma-

neira pela qual apreendemos os fenômenos e, assim, o sentido 

que a eles conferimos: 

"Portanto, falando de forma objetiva, ir ao campo com 
uma visão subliminar de que a realidade possa ser des 
crita em termos de análise de seus elementos, ou ir 
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ao campo com um posicionamento subliminar baseado na 
idéia de totalidade, muda todo o sentido que tomará a 
interpretação dos dados colhidos" (Nunes e Pedro, op. 
cit., p.12). 

Nesse sentido, a proposta de Ma1uf de uma linguagem in 

terativa parece constituir-se como particularmente renovadora, 

contrastando com os enfoques tradicionais que, conforme a1udi-

do por Geertz (op.cit.), ainda se pautam pela busca de leis ex 

plicativas gerais, conformadas em nível mais elementar e, como 

tal, incapazes de dar conta do complexo. 

Mesmo antes de sistematizar a Psicologia da Cultura, 

Augras (1983) já se ressentia de tais explicações genera1izan-

tes, fundadas que estão em estrito determinismo, ressaltando-

-lhes a inadequação para abordar os fenômenos humanos: 

"o campo do sagrado é um espaço peculiar da vivência 
humana. Por que reduzi-lo a um conjunto de leis mecâ­
nicas? ( ..• ) grupos culturais que propõem tais mode-­
los de explicação psicológica são os mesmos que, esco 
lhendo o caminho do racionalismo, por isso mesmo ex~ 
cluem a tentativa de compreender o que a possessão sig 
nifica dentro do grupo cultural que acredita em sua 
realidade" (p. 77) . 

Caberia, a esta altura, explicitar, com mais detalhe, 

em que medida essa linguagem interativa vai ao encontro dos 

fenômenos culturais, tal como são vistos pela Psicologia da 

Cultura. Retomemos, inicialmente, a proposta dos Sistemas Auto 

gênicos não-ordinários. 

Conforme já ressaltado, faltava as ciências humanas 

uma linguagem que permitisse expressar a interdependência en-

tre "sujeito" e "objeto", não mais como entidades estanques mas 
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como uma unidade interativa, sendo desta idéia básica que par-

te Maluf para elaborar seus sistemas. 

Ora, parece ser justamente dessa unidade interativa 

que Augras (1985) nos fala quando enfatiza seu afastamento dos 

enfoques tradicionais da psicologia que, embora nunca tenham 

deixado de tratar da cultura, o fazem considerando-a corno cate 

goria externa, que poderia ou não exercer influência sobre o 

indivíduo, dependendo-se da postura adotada. Segundo a 

da Psicologia da Cultura: 

ótica 

"( ... ) cultura e sociedade nao são quadros externos 
dentro dos quais a pessoa vai-se desenvolver. são as­
pectos constitutivos da própria personalidade. O ho­
mem concreto é produto, além de produtor, de todo o 
aparato sócio-cultural, tanto nos aspectos simbólicos 
como estritamente técnjcos" (Augras, 1985, p.103). 

Nesta perspectiva de interpendência, onde nao se po-

dem mais fixar os limites precisos entre a mente humana e o re-

aI, encontrar-se-ia, também, a mútua influenciação entre o cam 

po e o pesquisador, estabelecendo-se entre eles um ~ontinuum, 

um processo interativo dinâmico. Desse modo, estamos irremedi-

avelmente incluídos nos fenômenos que captamos e vice-versa,m~ 

dificando-os através de nossas disposições mentais: 

"Somos co-participadores no todo da cultura" (Nunes e 
Pedro, op.cit., p.13). 

Podemos dizer, portanto, que a postulação, ou melhor, 

o reconhecimento da importância assumida pela interação, tal 

corno propõe Ma1uf, parece ser profundamente conveniente a Psi-

colcgia da Cultura. Tal fato assume significado ainda maior 
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quando,seguindo o caminho proposto por Maluf, entendemos essa 

interação como fator de complexíficação, conforme implicada p~ 

la Rene~eneiação Ree2p~oea (cf. ítem 5.3.1). 

Trazida a discussão novamente para o âmbito dos fenô­

menos culturãis,encontramos infindiveis testemunhos da dificu! 

dade de se admitir tal complexidade, que refletiria, na verda-

de, o impasse das ciências humanas e sociais ao se depararem 

com fenômenos complexos para os quais não dispõem de aparato 

conceitual que lhes permita uma abordagem mais condizente. 

Sodré (1983) enfoca essa complexidade como plural ida-

de, afirmando que: 

"( -... ) todo processo cultural (e nao apenas o nosso, 
ocidental) ~ plural - ademais, nio h~ mais sistemas ab 
solutamente fechados e acabados - na medida em que o 
movimento simbólico ~ sempre a heterogeneidade de jo­
gos diferentes, de lutas, de aproximações, de ambiva­
lêne,[a.6 p~e.6ente.6 na lôg,[c.a de todo grupo" (r. 70 , gri 
fonosso). 

Augras (1988b) também ressalta a complexidade de tais 

fenômenos, remetendo-nos, mais uma vez, a seus trabalhos de 

campo e ecoando a insatisfação com os modelos tradicionais de 

que dispomos: 

"No caso do candombl~, a possessio nio pode ser isol~ 
da de seu contexto concreto nem da rede de comunica-­
ções da qual ela resulta. A d,[6,[c.uldade de c.on.6ide~a~ 
a total'[dade do.6 6en5meno.6 que se produzem fora da 
manifestação do orixá parece ser corolária da t~ad'[­
ção dual-i..6ta do pen.6amento oc.idental" (p.30,grifo nos 
so) . 

Também nos havíamos tido a oDortunidade de nos mani-

festarmos sobre essa questão, quando contrapomos a tradição 



137. 

do pensamento ocidental, fundamentada em Parmênides, ao atual 

momento vivido, inclusive pela ciência, no qual vislumbramos 

aspectos que nos permitem evocar Heráclito, cujas idéias nos 

parecem mais férteis para a preservaçio do que hi de mais com-

plexo nos acontecimentos: 

"( ) . -..• a s1tuaçao paradoxal, apesar de sempre ter S1-
do característica da cultura, dos processos simbóli­
cos e das relações interpessoais, foi sempre tratada 
como uma instância a ser expurgada do pensamento oci­
dental, na sua ânsia de tudo objetivar, clarificar,or 
ganizar. O paradoxo sempre foi considerado um fenôme= 
no insustentável, insuportável para o homem ocidental. 
Contudo, como nos diz Heráclito, ~omo pode o homem 
eó~onde~-óe daquilo que jamaió vem a o~aóo? IF~a9. 
76)" (Nunes ~~., 1986, pp.29-30). 

As passagens suprareferidas parecem todas apontar, 

conjuntamente, para a inadequação das linguagens de que atua1-

mente dispomos, as quais, como incessantemente ressaltado por 

Maluf (p.ex., 1983; 1987), fundam-se numa lógica linear confor 

mada nos cânones dualistas e, como tal, re~ratária à figura 

da contradição. A proposta dos SAUTOG's, no que faz intervir a 

interação, implica a complexificação dos fenômenos, ressa1tan-

do-lhes os aspectos lineares ~ não-lineares simultaneamente . 

admitindo a coexistência de ordem e desordem, enfim, divorcia~ 

do-se da idéia de racionalismo como parâmetro de cientificida-

de. Uma vez mais assistimos ao encontro de tal proposta com o 

conceito de cultura que, pode-se dizer, "transborda" os mode--

los tradicionais das ciências humanas e sociais e que, a par-

tir do referencial interativo não-ordinário proposto por Maluf 

e aqui endoss3do, pode ter esperanças de se ver interpretada em 

seus aspectos mais paradoxais. 
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vo da visão sistêmica contemporânea e que, a nosso ver, sempre 

caracterizou os fenômenos humanos: sua inesgotabilidade, sua 

incompletude e, por implicação, sua indeterminabilidade: 

"A idéia de totalidade é o pilar básico de uma visão 
sistêmica do real. Tal visão não significa mais uma 
daquelas tentativas deformadoras de se aprisionar os 
fenômenos e a natureza em uma Qami~a de no~ça concei­
tual. Pelo contrário, a leveza e a flexibilidade da 
formulação sistêmica ê profundamente conveniente aos 
fenômenos da cultura, pois permite a preservação da 
capacidade de inesgotabilidade dos mesmos" (Nunes e 
Pedro, op.cit., p.lO). 

Inúmeras vezes Augras já se havia pronunciado a esse 

respeito, ressentindo-se dessa tentativa de explicação globali 

zante dos fenômenos. Assim, fazendo uma análise do cenário a-

tual sob o ângulo dos sistemas humanos, afirma a autora: 

"Parece-nos que no campo das ciências sociais toda 
tentativa de explicação totalitária é fadada ao fra-­
casso" (Augras, 1986b,p.193). 

E ê novamente a partir de suas vivências de pesquisa-

dora que a autora irá revelar os fenômenos como que se insur--

gindo contra tal situação: 

" L o n g e d e a p r e s e n t a r - s e c o m o um q u a d r o e s t a bel e c i d o de 
uma vez por todas, a identidade mítica é a trama de 
uma história, de um jogo secreto inQe~~antemente ~eno 
v a do" ( A u g r as, 1 9 8 8b;, p . 2 9, g r i f o nos s o) . 

Geertz (op.cit.) já nos havia chamado a atenção para 

este mesmo aspecto, ao afirmar que: 

"A análise cultural é intrinsecamente incompleta e, o 
que é pior, quanto mais profunda, menos completa"(p. 
34) . 
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Notas: 

(32) Importante se faz assinalar que, embora Augras esteja sis 

tematizando, na atualidade, esta área, o termo P~icologia 

da Cultu~a data de 1942, com Herskovits. 

(33) Tal fato nao nos deveria causar espécie, se nos damos con 

ta ser a identidade concebida como algo estático, moldado 

de uma vez para sempre, e o ~u visto exclusivamente sob 

o ingulo da mesmidade e da unicidade (cf. Sodré, 1983 

Augras, 1986b), herança ocidental que parece encontrar 

suas origens em Parmênides (cf. Nunes et ~~., 1986). 



c o N C L U SÃO 



Vêem-se, portanto, sintetizar aqui as idéias desse es 

tudo que ora se conclui. Tornou-se corno ponto de partida as 

transformações que, iniciadas nas ciências matemáticas e da na 

tureza, permearam o cenário científico de maneira geral e hoje 

nos fazem refletir no enquadre específico das ciências huma-­

nas. 

Constatando-se o descompasso dessas ciências com o 

momento contemporâneo, presas que ainda se encontram aos ideais 

clássicos de cientificidade, buscou-se analisar a possibilida­

de de surgimento de modelos alternativos, de novas abordagens 

para a complexidade que acreditamos ser inerente aos sistemas 

humanos e a que a ciência, de modo geral, se vem curvando. 

Dentro desta perspectiva, a proposta dos Sistemas Au-

togênicos não-ordinários emergiu corno contribuição das mais re­

levantes, indo diretamente ao encontro das inquietações e obj~ 

tivos aqui preconizados, por se deixar insinuar como alternati 

va epistemológica plausível de um modelo de interação para os 

sistemas humanos. 

Concebemos esta abordagem antes como urna linguagem 

que permitiria lidar com os aspectos lineares e não-lineares, 

simultaneamente~imbricados nos fen6menos. No âmbito específico 

do presente estudo, foram enfocados os fen6menos culturais,ca~ 

po aparentemente propício para a emergência da interatividade, 

conforme aqui definida, a partir da ótica da Psicologia da Cul 

tura. 

Ao tentarmos evidenciar a pertinência do enfoque nao­

-ordinário para fundamentar a Psicologia da Cultura, restringi 
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mo-nos à discussão epistemológica. Tal opçao pretende-se justl 

ficada na medida que se vêem proliferar, na atualidade, estu­

dos, quer epistemológicos quer empíricos, mostrando como a ci­

ência, de um modo geral, já não comporta mais seus antigos pa­

radigmas. Ressalte-se que nossa ciência nunca os comportou, a 

não ser à força de submeter o homem a modelos que acabavam por 

despi-lo de sua complexidade. 

Hoje, temos a possibilidade de nos darmos conta deste 

fato e de mostrar a vinculação de tais modelos - que ainda pe~ 

sistem nos moldes de nossa ciência - com uma concepçao linear 

que norteou o pensamento ocidental e que tem raízes na filoso­

fia do mtindo clássico. Entretanto, a partir da constatação de~ 

se estado de coisas, faz-se necessário ir mais além. Na medida 

em que se acredita serem tais modelos insuficientes, lmpoe-se 

uma reflexão acerca das novas concepçoes que vêm eclodindo nos 

diversos campos científicos, com vistas a se delinearem novas 

abordagens no âmbito específico dos sistemas humanos. 

A proposta dos Sistemas Autogênicos não-ordinários se 

nos afigurou como fértil iniciativa nesse sentido, por buscar 

romper com o vínculo epistemológico fisicalista que tem carac­

terizado a Psicologia. Evidentemente, reconhece-se que os est~ 

dos sobre os SAUTOG's encontram-se ainda em desenvolvimento,~í 

a impossibilidade de se apresentar um modelo totalmente siste­

matizado e pronto para ser aplicado. No entanto, uma vez que se 

acredita na potencialidade das idéias implícitas na referida 

proposta, optamos por nos juntarmos a seu autor e incrementar 

esses estudos, intentando evidenciar,aqui,a fertilidade desse 

enfoque para os fenômenos da cultura. 
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A opçao pelos fenômenos culturais reflete, na realida 

de, uma escolha anterior - a Psicologia da Cultura - uma nova 

área em emergência, de origem transdisciplinar, que melhor pa­

rece sintetizar a idéia de interatividade, vindo ao encontro de 

nossos anseios de contextualização e de rejeição a perspecti­

vas universalizadoras e objetivistas. Considera-se que a pro-­

posta de reflexão epistemo16gica aqui pretendida pode, de alg~ 

ma forma, contribuir para este campo que ora se afirma, pois 

compartilham o mesmo desejo de romper com fundamentos já obso­

letos, tendo a cultura como substrato comum de reflexão. 
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